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    Dedico esta obra, com imenso carinho, à minha esposa Márcia, que teve a paciência, além de ler e digitalizar os intermináveis rascunhos finais do livro deste autor, também de debater sobre esses temas e contribuir com eles.


  




  

    CAPÍTULO I




    SÓCRATES – O PARADOXO DA JUSTIÇA E DEMOCRACIA ATENIENSE NO “SÉCULO DE PÉRICLES”




    1.1 A época de Sócrates – O paradoxo da justiça e da democracia ateniense




    Sócrates vivenciou o século de Péricles em Atenas, cidade-estado, famosa pelo seu desenvolvimento econômico, político e cultural no Mundo Antigo. Atenas estava próxima do litoral da Ática. Esta, banhada pelo mar, tinha a costa acidentada, boa para implantação de portos, como foi o caso de Pireu, que facilitou o comércio para toda a Grécia.




    O subsolo oferecia minerais e as regiões montanhosas eram usadas para a pecuária. Os jônios,1 no século II a.C., ocuparam a região. Inicialmente, predominou a ordem gentílica em Atenas.2 A organização política passou pela Monarquia liderada pelos Basileus,3 assessorados pelo Conselho (Areópago) e chegou aos magistrados (Arcontes). Eram dominados por uma elite aristocrática e conseguiram alcançar uma Democracia Direta sem marginalizar totalmente os nobres.




    As etapas da Evolução política e, portanto, dos governos foram: Monarquia (governo de um rei), Oligarquia (governo dos aristocratas), Tirania (governo de um só homem) e Democracia Direta (ou denominada do povo).




    Característica da Democracia Direta




    • Na Democracia Direta ateniense, havia uma Assembleia Geral formada por cidadãos,4 ou seja, os nascidos de pai e mãe na cidade, mas sem a participação de mulheres, escravos e estrangeiros.




    • O governo funcionava por intermédio de comissões eleitas, sem conhecimentos técnicos, pois qualquer cidadão poderia assumir a função. A ideia era de que o cidadão comum poderia governar com competência e patriotismo, pois a excelência era ter uma boa cidadania.5




    • O estratego era responsável pela direção do exército, sendo uma exceção em relação aos requisitos exigidos para os cidadãos, pois deveria ter conhecimento, como foi o caso de Péricles.




    • O centro de tudo era a pólis.6 No século V a.C., Atenas tinha 400.000 pessoas, sendo 200.000 escravos, 70.000 estrangeiros, fora as mulheres, logo a cidadania alcançava apenas 30.000 homens. Era uma Democracia Direta Escravista, exercida por uma minoria dos cidadãos. A maioria da população não tinha direitos.




    O comércio alavancou Atenas que viveu o auge de uma democracia, também, populista.




    O auge da Democracia Direta e do populismo ocorreu com Péricles (495-492 a.C.) – na metade do século V a.C., um grande orador, estratego (chefe militar) e estadista. Foi discípulo de Zenão de Eléia e Anaxágoras. A sua família era aristocrata.




    O século de Péricles (443 a 429 a.C.) – esta é a época do crescimento econômico em que Atenas anexa as ilhas Jônicas, amplia os seus domínios coloniais e organiza uma forte defesa contra as invasões Persas.7 É o período em que Atenas se transformou numa cidade-estado imperialista.




    A administração de Péricles (de 443 a 429 a.C.) – neste período, ele foi estratego por 15 anos, a partir de 445 a.C., realizou um poder pessoal fortíssimo e, apesar de ter sido acusado de corrupção algumas vezes, continuou liderando Atenas. Péricles derrotou o partido aristocrático e fortaleceu o “Conselho dos 500”, que preparava as questões que deveriam ser abordadas na Assembleia Popular.8 A Hileia ou Helileia, que tratava dos assuntos jurídicos, fortaleceu-se.9 O júri, formado pelos cidadãos, passou a ser remunerado, assim como ocorria para outras funções exercidas pelo povo. A ideia, defendida por Péricles, era de que o Estado deve ser formado por cidadãos livres e um governo oriundo das leis discutidas e aprovadas pelo povo. Debatiam a justiça, a cidadania, a igualdade e as constituições. A Constituição de Atenas foi realizada em 431, solidificando a legislação. Os atenienses participavam de uma discussão racional dos problemas e da valorização do conhecimento, apesar de, na prática, haver escravismo e imperialismo no sistema recém-criado.




    Na política externa, o objetivo foi controlar os fundos da Liga de Delos,10 formada por várias cidades-estado da Grécia. A política externa de Péricles foi radical, como o intuito de transformar Atenas numa cidade imperial e levou a conflitos com Esparta e outras cidades. Desejava uma ruptura com os espartanos e ajudou a desencadear a Guerra do Peloponeso.




    • Atenas, durante o século V a.C., era o oposto do que Platão retratou em “A República”. Era uma Democracia Direta escravista em que escravos, mulheres e estrangeiros não votavam. Os cidadãos, contudo, eram considerados iguais perante a lei e submetidos a sorteios para que participassem das decisões políticas.




    Péricles, por meio da lei de 451 a.C., limitava o acesso à cidadania somente aos nascidos de pai e mãe atenienses.11 Entre os atenienses, a perda dos direitos de cidadão não lhes podia ser pior. Estima-se que o ateniense vivia numa cidade cujo corpo de cidadãos (em oposição à população total) jamais superou 50 mil pessoas. Anualmente, o cidadão da cidade-estado ansiava por uma convocação ao exército ou à frota. Além disso, havia a possibilidade de reunir-se com outros milhares deles na ekklesia (a principal assembleia da democracia ateniense).12




    Os magistrados eram eleitos por um ano. Entre esses se deve distinguir aqueles que desempenhavam funções estritamente políticas e os que possuíam atribuições meramente administrativas ou exerciam cargos subalternos. O acesso às magistraturas era, em geral, facilitado a todos os cidadãos. Note-se que a última categoria supracitada estava aberta também a metecos e escravos que,13 no entanto, eram mais agentes de execução do que, propriamente, magistrados.14 Vale ressaltar que o termo “magistrado”, para os atenienses, refere-se a quem possuía autoridade pública.




    Quem fosse ocupar as magistraturas, cujo exercício não requeria aptidões especializadas nem convicções políticas por demais enraizadas, alcançava o respectivo cargo normalmente por sorteio.




    Para evitar que indignos ou incapazes viessem a ocupar cargos públicos, os escolhidos (mesmo por eleição) deviam submeter-se a um prévio exame, a (...) dokimasia,15 e, ao deixar o cargo, a uma prestação de contas perante uma comissão de fiscais públicos. Quanto à dokimasia, essa era menos severa para as funções de menor importância. Além de responder a um questionário oficial, os futuros magistrados estavam sujeitos a uma devassa completa em sua vida pública e particular. (...) Os colégios possuíam um corpo de funcionários permanentes, desde o secretário, perito em leis e nos demais atos da vida pública, o qual às vezes tinha a categoria de magistrado, até os subsecretários, geralmente libertos ou mesmo escravos.16




    A assembleia popular, composta por todos os cidadãos, isto é, por aqueles que haviam nascido de pai e mãe atenienses, que tivessem, pelo menos, 18 anos e que não fossem punidos com a perda da cidadania, cabia designar os magistrados, selecionados com base na “nobreza e riqueza”, para Aristóteles.17




    Havia, também, os estrategos (general), em número de dez, eleitos anualmente, mas reelegíveis de forma indefinida, por deterem poderes imensos. Chefes supremos do exército e da esquadra, em uma palavra, da pólis em armas, tinham o poder de punir até com a morte, de negociar tratados, de estabelecer armistícios e capitulações.18




    Destaque-se que a posição de superioridade dos estrategos sobre os demais magistrados prevalecia tanto em tempos de guerra quanto de paz, de forma que exerciam influência decisiva sobre todos os setores da administração pública.19




    Por exemplo, Péricles conseguiu ser quinze vezes estratego, o que comprova o fato de ter sido um homem que detinha qualidades excepcionais.20




    Mas o poder dos estrategos submetia-se a um limite, este definido tanto na Assembleia do Povo quanto no Senado, pois ambos vigiavam o procedimento dos magistrados. Isso explica por que a Grécia se manteve nesse período como uma democracia.21




    Neste período, destacou-se o denominado “século de Péricles”, que possibilitou o fortalecimento da Democracia Direta e, ao mesmo tempo, o imperialismo ateniense, que se choca com os interesses da Liga do Peloponeso, liderada por Esparta, e de Corinto, ligadas à aristocracia.22




    No período de Péricles, antes da guerra do Peloponeso, a Grécia vivencia crescimento, prosperidade e confiança. O cenário assim se apresenta:




    Os atenienses, em especial, floresceram, aumentando a população e criando um império que lhes proporcionou riquezas e glórias. Sua jovem democracia atingiu a maturidade e proporcionou à população, incluindo os cidadãos menos favorecidos, participação, oportunidade e poder político. Suas estruturas democráticas espalharam-se e enraizaram-se em outras cidades gregas.23




    As qualidades de Péricles atraíram as classes mais altas; enquanto suas políticas democráticas e dotes retóricos conquistaram o apoio das massas. A qualidade de seu caráter assegurou-lhe eleições sucessivas por mais de três décadas, a ponto de ser considerado o líder político mais poderoso de Atenas às vésperas da guerra do Peloponeso.24




    Ao que tudo indica, Péricles foi reeleito general todos os anos naquele período. Ele nunca teve poderes formais maiores do que os dos demais generais e nunca tentou alterar o sistema democrático. Estava, ainda, sujeito ao escrutínio da Constituição democrática e solicitava votação da incontrolável assembleia a céu aberto para qualquer ação sua. Como será descrito a seguir, nem todas as vezes Péricles obteve apoio para as suas causas, e, em alguns casos, seus inimigos conseguiram convencer a assembleia a votar contra ele. Mesmo assim, pode-se dizer, com precisão, que o governo de Atenas, às vésperas da guerra, era uma Democracia Direta liderada por seu cidadão mais importante.25




    A destreza de Péricles é reconhecida no prenúncio da Guerra do Peloponeso (433-432), uma postura imperialista gerada pela Democracia Direta, quando promulgou o Decreto de Mégara, que impedia o acesso dos megarenses aos portos do império ateniense e à ágora de Atenas, ato este que, na prática, consistiu numa espécie de embargo econômico ou num ato de imperialismo econômico que pretendeu, justamente, motivar a guerra, uma vez que acabou desafiando a Liga do Peloponeso.26




    Ocorre que o verdadeiro propósito do Decreto de Mégara foi intensificar as pressões diplomáticas para evitar a expansão da guerra aos aliados de Corinto, mostrando que Mégara estava sendo punida por seu mau comportamento em Leucimne e Sibota. Os coríntios só conseguiriam ser bem-sucedidos se outras cidades do Peloponeso, especialmente Esparta, fossem convencidas a entrar na guerra. Ao enviar ajuda aos coríntios em Leucimne e Sibota, mesmo quando a maioria dos aliados peloponésios era contrária a isso, Mégara irritara os atenienses.27




    Esparta tentou evitar a guerra, mas exigiu que os atenienses retirassem o Decreto de Mégara. Muitos aprovaram essa proposta, sob o argumento de que seria insensata a decisão de aderir à guerra em razão apenas de um decreto. Mas Péricles insistiu na tese de que as disposições da lei deveriam ser seguidas, ainda que não ignorasse a pressão dos atenienses. Ele editou novo decreto dispondo sobre as justificativas humanas e sensatas de sua política em não rescindir o embargo, que foram apoiadas pela maioria.28




    A estratégia de Péricles, que vigorou enquanto ele viveu, era fundamentalmente defensiva, embora tivesse alguns poucos elementos ofensivos. Ele acreditava que poderiam vencer a guerra se cuidassem de sua esquadra e não tentassem expandir seu império nesse período, evitando, assim, conflitos terrestres.29




    Na prática, Péricles deve ter calculado gastar cerca de seis mil talentos em uma guerra de três anos de duração. No segundo conflito da guerra do Peloponeso, os atenienses aprovaram a alocação de mil talentos de suas reservas de seis mil para serem usados somente na hipótese de o inimigo atacá-los pelo mar e fosse necessário recorrerem à defesa do território. Além disso, aprovaram a imposição de pena de morte caso alguém propusesse gastar esse dinheiro em outra finalidade.30




    Mas a guerra estendeu-se por 27 anos. O objetivo maior do chefe ateniense era fazer Esparta mudar de ideia e optar pela paz, bastando convencer três de seus cinco éforos. Para que eles e a assembleia espartana aceitassem a paz, os atenienses precisariam apenas ajudar a reconduzir ao poder a maioria que sempre defendeu uma Esparta pacífica e conservadora dentro dos limites do Peloponeso. O rei de Esparta, Arquidamo, já havia conseguido convencer os espartanos de que tinham uma expectativa equivocada a respeito da guerra: os atenienses não entrariam em batalha terrestre, e os espartanos não tinham outra estratégia senão derrotar o inimigo em terra. A tática de Péricles era provar aos espartanos que seu rei estava certo.31




    Péricles queria conter seu próprio povo e evitar que os atenienses saíssem para lutar na Ática, pois uma ação ofensiva conflitaria com a sua estratégia. Uma agressão não apenas não levava à vitória como provocaria o inimigo e frustraria o objetivo de Arquidamo. A política de contenção em casa e no exterior, entretanto, inevitavelmente conduziria, mais cedo ou mais tarde, os pacifistas ao poder em Esparta.32




    Péricles foi considerado culpado e condenado a pagar uma pesada multa. O júri não estava totalmente convencido da culpa de Péricles ou foi incapaz de adotar uma medida extrema contra o homem que havia sido seu líder por tantos anos, pois o crime de peculato costumava ser punido com pena de morte. Com a ajuda de amigos, Péricles rapidamente pagou a multa, mas provavelmente ficou afastado do poder de, mais ou menos, setembro de 430 a.C. até o início do ano oficial seguinte, em meados do verão de 429 a.C.




    Enquanto isso, a peste continuava devastando a força de trabalho e o moral de Atenas. A situação financeira da cidade era também problemática: dos 5 mil talentos das reservas disponíveis (excluindo os mil do fundo de emergência) no início da guerra, quase dois mil e setecentos – mais da metade – já tinham sido gastos. A movimentação militar espartana no mar obrigava Atenas a aumentar os gastos com sua esquadra para equipá-la e deixá-la apta a proteger seus aliados. Mantido o mesmo ritmo de gastos dos dois anos anteriores, a cidade só resistiria a mais dois de guerra.33 A grande cidade-estado tinha pela frente dias sombrios.




    Apesar dessa conjuntura em declínio, considerando o talento e confiança nele depositados e as realidades política e militar do momento, os atenienses elegeram Péricles general mais uma vez na primavera de 429 a.C. Quando os espartanos recusaram uma paz negociada, os apelos dos pacifistas de Atenas tornaram-se inúteis. Mas a cidade ainda não estava em condições de adotar uma postura ofensiva, como defendiam Cléon e outros, pois a peste seguia matando, e os cofres públicos estavam cada vez mais vazios. A única alternativa era continuar com a política original, o que levou Péricles de volta ao comando.34




    Em 431 a.C., o prestígio de Péricles estava tão alto que Tucídides referia-se a ele como o ateniense mais importante e o orador mais poderoso.35 Péricles atingiu essa posição não apenas pelas virtudes de sua sabedoria e por seus dons retóricos, ou por seus patriotismo e incorruptibilidade. Ele era também um político perspicaz que tinha formado um conjunto de soldados, administradores e políticos, um grupo de companheiros que compartilhavam opiniões políticas e funcionavam como generais que aceitavam a sua liderança informal.36




    Antes de morrer, sem herdeiros, visto que seus filhos, Xantipo e Páralo, e suas irmãs morreram, Péricles pediu que os atenienses desconsiderassem a lei que limitava a cidadania exclusivamente a quem tivesse pai e mãe nascidos em Atenas – que ele mesmo promulgara. Péricles solicitou cidadania a seu filho homônimo que tivera com Aspásia, uma mulher de Mégara que era sua amante de longa data. Seu pedido foi aceito.37




    O espírito de liberdade que, ocasionalmente, uniu parte dos gregos diante da ameaça dos bárbaros impediu, paradoxalmente, a unidade política: cada pólis era, por demais, ciosa da própria autonomia para admitir uma autoridade superior; compreende-se, assim, o fracasso das hegemonias de certas cidades sobre outras. Esparta, por exemplo, aproveita o estado de espírito dos membros integrantes da Confederação Ateniense para atacar a velha rival sob o pretexto de defender o direito de os pequenos estados disporem de si mesmos.38




    O conceito de liberdade, na política interna das cidades helênicas, revestia aspectos diversos. Assim, por exemplo, para o espartano o que valia, sobretudo, era a independência de sua comunidade, de sua pátria diante da ameaça externa. Internamente, a liberdade política significava o domínio da classe privilegiada sobre as demais; mas os próprios espartanos integravam-se e subordinavam-se a uma ordem e disciplina rigorosas e absorventes. O indivíduo era arrebatado pela comunidade até mesmo nos menores detalhes da vida cotidiana. A esfera pública e a esfera privada confundiam-se em Esparta. Fundamentalmente diversa era a concepção ateniense de liberdade, haja vista que cada cidadão dispõe de sua vida particular dentro do limite do interesse comum.




    Havia duas categorias de ações: públicas e privadas.39 Na ação pública, a acusação tinha, por fim, reparar um prejuízo causado pelo Estado. Todo cidadão podia propor uma ação pública, mas deveria assumir um grave risco: em caso de desistência ou de não obtenção da quinta parte dos sufrágios, deveria pagar uma multa e perder o direito de, futuramente, intentar outra graphé. A quantia paga era recolhida ao tesouro estatal.40




    Quanto à ação privada, a dike – havia a dike propriamente dita – e a diadicasia. Esta última era um debate judiciário em que ou um direito ou uma obrigação eram respectivamente contestados entre duas ou mais partes. As duas ações pretendiam obter uma certa coisa ou livrar-se de determinado encargo.41




    Na dike propriamente dita, os autores costumam distinguir as ações penais e as ações em que se procura fazer sancionar um direito pessoal ou um direito real.42 Nas primeiras, o autor pediria a punição ou a indenização; nas segundas, requereria uma declaração de direito.43




    A propositura da ação se fazia por meio de uma petição escrita em que o autor, assistido por duas testemunhas, entregava-a ao magistrado competente. Nas ações públicas, a denúncia era ordinariamente dirigida ao Conselho ou à Assembleia. Como, em caso de êxito, o denunciante recebia uma parte dos bens do condenado, surgiu em Atenas uma verdadeira indústria de acusações. Os denunciantes, contudo, corriam o risco já mencionado.44




    Decidido o reconhecimento da denúncia, designavam-se os acusadores públicos, e o caso era remetido ao tribunal competente.45 Nas ações privadas, cabia ao autor citar o réu, a fim de que este comparecesse perante o magistrado em determinado dia, quando as partes se apresentariam diante da autoridade competente. À parte vencida, cabia reembolsar o vencedor da despesa feita.46




    A fim de evitar tentativa de corrupção, os juízes que iriam julgar o feito eram escolhidos à última hora. Ao magistrado, que havia conduzido a instrução do processo, cabia presidir o tribunal.47 No século V, cada juiz depositava um seixo (voto, sufrágio) em uma das duas urnas diante das quais passava e que eram destinadas, respectivamente, aos votos favoráveis e contrários.48




    No século IV, para que o segredo da votação fosse mais bem preservado, adotou-se um sistema novo: todo jurado recebia dois discos de bronze, cada qual com uma haste metálica: uma era compacta; outra, oca. Esta condenava, aquela absolvia.49 O Presidente responsabilizava-se pela contagem dos sufrágios e proclamação do resultado. Como as penalidades previstas em lei eram raras, competia ao tribunal determiná-las.50




    Nas ações privadas, o processo de execução da sentença cabia às próprias partes interessadas. Por sua vez, nas públicas, o magistrado que presidia o tribunal remetia à ata de julgamento aos magistrados (por exemplo, aos Onze) incumbidos da execução. Entre as penas cominadas, como indicado anteriormente, havia, por exemplo: multas, confisco de bens, privação dos direitos de cidadania (atimia), exílio e morte.51 Vale acrescentar que havia penas infamantes de caráter arcaico, tais como a proibição de as adúlteras se ornamentarem, a inscrição ignominiosa em uma estela (pedra erguida ou alçada) e a privação de sepultura.52




    Se um cidadão ou estrangeiro fosse condenado a penas pecuniárias que ultrapassassem suas possibilidades econômicas, poderia evitá-las por meio do exílio voluntário.53




    Temos, pois, que o processo e a morte de Sócrates ocorrem no início do século IV ateniense e após a redemocratização de Atenas.




    Esparta – estava situada no Peloponeso, na planície dos Eurotas, envolvida por um vale estreito a 20 quilômetros do mar.




    A população era formada por três classes, ou seja:




    • Os Omioi – o topo, ocupado pelos iguais – a aristocracia;




    • Os Periecos – moradores de aldeias e homens livres;




    • Os Hilotas – servos.




    Era governada por uma Diarquia (dois reis) com os mesmos direitos. A sucessão era hereditária. Havia a Gerúsia, equivalente a um Senado, com 30 membros. O poder ficava com os Éforos.54 A Assembleia popular ou do povo (Apela) não tinha poderes. O militarismo predominava, comandado pela elite espartana. A economia era fechada e dependia da agricultura realizada pelos Hilotas.55




    A disputa pela hegemonia grega com Atenas, envolvendo outras cidades gregas, levou-a ao confronto com Péricles e sua proposta imperialista, desencadeando a Guerra do Peloponeso. Na realidade, foi um confronto entre a Liga marítima ateniense e a Liga do Peloponeso espartana.56




    A Guerra do Peloponeso, que teve a participação de Sócrates, desenvolveu-se em três períodos:




    • A guerra dos dez anos (431-421 a.C.) – Esparta domina a Ática e os atenienses ficam ilhados em suas muralhas.




    • A segunda fase com a expedição à Sicília (415-413 a.C.) – A antiga Siracusa (Sicília) pede apoio para a Esparta e os atenienses acabaram derrotados nesta área insular.57




    • A terceira fase envolve o governo da Decleia (413-404 a.C.)58 – Culmina com a vitória de Lisandro na batalha de Egos-Pótamo contra os atenienses.59 60




    Em consequência da clamorosa derrota, os atenienses capitularam e foram obrigados a derrubar as muralhas da cidade, para passar a frota marítima para os vencedores, entregar as colônias e realizar uma aliança desfavorável com Esparta, que ficou hegemônica na Grécia.




    Péricles faleceu durante o cerco de Atenas, sendo vítima da peste que assolou a cidade em 429 a.C.




    Neste contexto, vários políticos que estavam exilados voltaram para Atenas com duras críticas ao regime democrático.




    A liderança de Atenas, após a morte de Péricles, foi disputada por Nicias e Ellion e se destacou, também, um novo Estratego, Alcibíades (452-452 a.C. -464 a.C.). Alcibíades, que teve como tutor Péricles, segundo alguns críticos, foi um aristocrata, discípulo de Sócrates, oportunista, aventureiro e “superior tanto em seus vícios quanto em suas virtudes”.




    A partir da morte de Péricles e da derrota de Atenas na Guerra do Peloponeso, teve início a decadência de Atenas e da Grécia.




    Na época de Péricles, a cultura foi incentivada e se desenvolveu a arte, a filosofia e a ciência. Neste período, foram construídos edifícios belíssimos, como o Partenon,61 em homenagem à deusa Ateneia,62 de mármore níveo, com diversas colunas; a estátua da homenageada feita de ouro, marfim e pedras preciosas, foi executada por Fidias a pedido de Péricles.63 Outro prédio magnifico foi o Odeon, onde se realizavam os concursos musicais. O Porto de Pireu foi melhorado e ampliado e se transformou numa base sólida para a marinha mercante e de guerra. Durante os grandes empreendimentos, Péricles foi denunciado por corrupção e desvio de verbas e acabou pagando multa altíssima, além de ser afastado do cargo, voltado, posteriormente, ao poder pelo voto dos cidadãos.




    Péricles desejava transformar Atenas na Escola de toda a Hélade e apoiou filósofos, dramaturgos, poetas e cientistas. Destacam-se, no teatro, Ésquilo,64 Sófocles,65 Eurípedes,66 Cratino,67 Éupolis e Aristófanes.68 69




    A filosofia se destacou com os sofistas, Anaxágoras,70 Protágoras,71 Sócrates, o surgimento do jovem Platão e, posteriormente,72 Aristóteles.73




    As ciências avançaram com Hipócrates (medicina),74 Anaxágoras de Clazomenas (físico),75 Eudóxio de Cnido (astronomia – esferas celestes girando ao redor da terra).76




    Um visitante de Atenas, naquela época, afirmou: “És um ignorante se não viste Atenas; um asno, se viste e não ficaste pasmado, se saíste de Atenas por tua própria vontade, és um camelo”.




    Sócrates se enquadra neste período, entre o ápice da democracia ateniense e a sua decadência, gerando conflito em suas instituições e, principalmente, na Justiça.




    O filósofo viveu no centro da vida cultural do Ocidente, onde se encontravam escritores, filósofos, urbanistas, políticos, oradores, dramaturgos, comediantes e físicos, ou seja, a Atenas Clássica.




    Contudo, a Democracia ateniense escravista não é perfeita e tem preocupações com os intelectuais independentes, que realizavam questionamentos indesejáveis, como já tinha acontecido com Anaxágoras, que dessacralizou o sol e a lua, afirmando “que o primeiro era uma massa incandescente e a segunda uma pedra”. Há desconfianças com os livres-pensadores quando mexem com os costumes tradicionais e políticos, pois o sistema não tolera “pensadores audaciosos”, “interrogações radicais”, críticas à ordem divina pela Astronomia, Cosmologia e abstrações relativos ao “ser” e “o não ser”. A ordem vigente considera que estas posições ferem os princípios da verdadeira cidadania em que se baseia a política local. Há, disfarçadamente, limites para o conhecimento quando atinge a concepção política da Democracia Direta escravista e populista. O pragmatismo político exige que o cidadão defenda a ideia de uma “Atenas pura e perfeita” e sem nenhuma mácula. Sócrates, independente e crítico, mexeu com esta concepção absoluta e foi retaliado pelo judiciário ateniense.




    1.2 Sócrates (468?469?470 a.C – 399 a.C.) – A democracia direta condena a tomar cicuta




    Filho da parteira Fenarete e do pedreiro ou escultor Sofronisco, vivenciou a administração democrática de Péricles. Casou-se com a jovem Xantipa e tiveram três filhos. Alguns historiadores afirmam que havia outra esposa chamada Mirton com quem teve dois filhos. Serviu na infantaria pesada de Atenas durante a Guerra do Peloponeso (432 a.C. a 404 a.C.) e demonstrou coragem e resistência, segundo depoimentos do seu discípulo Alcibíades.77




    Lutou nas batalhas de Potideia (432 a.C.), Délio (424 a.C.) e Anfípolis (422 a.C.). Segundo comentários, salvou Xenofonte na Retirada de Délio e Alcibíades na batalha de Potideia.




    A partir de 423 a.C., popular em Atenas, Sócrates fazia perguntas e cobrava definições aos seus interlocutores mediante o uso da razão. Tentava superar o relativismo dos sofistas e alcançar uma verdade absoluta, para evitar a degradação da política, da religião e da linguagem, que ocorria em Atenas. Defendia conceitos universais, usando, como método, o ato de perguntar insistentemente, para buscar o bem coletivo, a virtude e a justiça na cidade.78




    O diálogo socrático apresentava a ironia como forma de uma dissimulação do conhecimento. Posteriormente, usava a maiêutica,79 equivalente ao “parto das ideias”, durante as discussões filosóficas:




    Na primeira, Sócrates procura, primeiramente, purificar o espírito da falsa ciência. O conhece-te a ti mesmo significa: adquire consciência do teu fim e das tuas faltas reais; a primeira destas, a que impede toda a correção espiritual, é a crença de não ter falhas, isto é, falta de conhecimento de si mesmo e da verdade que se esconde sob a ilusão e pretensão de sabedoria. Saber que não se sabe quer dizer adquirir consciência dos problemas e das falhas que escapam à pretensa sabedoria; eis aí o primeiro resultado do exame e conhecimento de si mesmo, primeira sabedoria verdadeira (...). Quando o interlocutor tomava consciência de sua ignorância, manifestando sinais de inquietação e dúvida, Sócrates passava para a segunda fase de seu método, a maiêutica (arte do parto).80




    Em decorrência das suas posições, era acusado de charlatanismo científico e mercenário do conhecimento, como se participasse do movimento sofista.81 Era ridicularizado em peças teatrais – por vestir-se pobremente, andar descalço –, como as realizadas pelo comediógrafo (ou dramaturgo) Aristófanes e o poeta Êupolis.




    Participou do julgamento em bloco dos generais atenienses que não ajudaram os sobreviventes da batalha naval de Arguinusas (406 a.C.) durante a Guerra do Peloponeso, atuando no Conselho que preparou o caso para a Assembleia decidir sob a pena de morte.82 Contudo, o julgamento em bloco era vetado pela legislação ateniense que explicitava apenas o individual, e Sócrates optou por combater a proposta por considerá-la inconstitucional, mas foi derrotado.




    Durante a administração dos 30 tiranos (404 a.C.), implantada em Atenas com a suspensão da Constituição Democrática, também, recusou-se a participar da prisão arbitrária de León de Salamina, que fora condenado à morte e, com isso, irritou os donos do poder.83 Neste período, é possível que tenha sido eleito senador e renunciado, devido aos tiranos.




    Fazia oposição ao relativismo dos sofistas, pois sustentava que as pessoas deveriam regular seu comportamento, de acordo com valores universais. Embora reconhecesse que os sofistas transmitiam ensinamentos práticos, Sócrates achava que lhes faltava a visão interna do que realmente importava: “qual é o sentido da vida? Quais os valores pelos quais o homem deve lutar? Como o homem pode aprimorar seu caráter?” Nesse ponto, os sofistas fracassaram, dizia Sócrates: “eles ensinavam o ambicioso a triunfar na política, mas a oratória da persuasão e o raciocínio inteligente não instruíam um homem na arte de viver”.84 Segundo ele, os sofistas haviam atacado o antigo sistema de crenças, mas não ofereceram ao indivíduo nada que o pudesse substituir construtivamente. Em sua visão, os valores morais eram atingidos quando o indivíduo pautava sua vida por padrões objetivos alcançados por meio de uma reflexão racional, isto é, quando a razão se torna o instrumento formador, orientador e condutor da alma.




    O pensador oferecia aos atenienses um método de investigação filosófica que denominou de “dialética, ou discussão lógica”, que poderia lhes permitir pensar racionalmente – e de forma crítica – sobre os problemas da existência humana. A verdadeira educação, para ele, equivalia à formação do caráter, segundo os valores descobertos pelo uso ativo e crítico da razão. Devido a isso, ao contrário dos sofistas, Sócrates não defendia nenhuma teoria ética sistemática, nenhuma lista de preceitos éticos, mas o uso da razão.85




    A pregação de Sócrates não visou à elaboração de um sistema doutrinário, mas teve, como finalidade dominante, levar os homens ao conhecimento de si mesmo. Pode-se dizer que o objetivo da filosofia socrática é o homem, como ser moral. Xenofonte e Aristóteles consideram Sócrates como inventor da ciência moral e o iniciador da filosofia dos conceitos.86 Ele raciocinava sobre as coisas humanas, indagando o que é piedade, o que é impiedade, o belo, o feio, o justo e o injusto, em que consiste a sabedoria e em que consiste a loucura; o que são a fortaleza e a vileza; o que é o Estado e o que é o homem de Estado.87




    Para completar sua investigação, Sócrates separa a ciência moral da ciência da natureza. Considera estéreis as especulações cosmológicas dos pensadores que o procederam, o que, entretanto, não o impede de possuir um conceito otimista do Universo no qual descobre o vestígio da Razão Universal, da Providência Divina. A partir da ordem e da finalidade existentes no mundo, Sócrates, que antecipa a “teodiceia” de Platão e Aristóteles,88 conclui que Deus existe, é onipresente, onisciente e onipotente, sendo invisível e manifesta-se unicamente por meio de suas obras.89




    A ideia do Bem, para o filósofo, é o conjunto de bens regulados pela Razão. Daí, resulta a vida feliz. No conceito socrático de Bem, encontramos, como característica fundamental, a utilidade: não há bem que não seja bem para alguma coisa. Nos Protágoras, Sócrates identifica o bem com o agradável e o mal como desagradável. Sobre os postulados de Sócrates, estes exigem um espírito de renúncia, um domínio que o sábio deve possuir sobre si mesmo. A vida feliz é conseguida mediante o alcance do maior bem, por meio da prática da virtude. Virtuoso é, pois, quem conhece a virtude. Desse intelectualismo ético, segue-se um otimismo ético que proclama a bondade natural do homem: ninguém faz, voluntariamente, o mal. O pecado é uma ignorância. Naquele tempo, como hoje, pensar assim era revolucionário.90




    Em decorrência das suas posições, angariou vários adversários em Atenas.




    Acusação e julgamento de Sócrates – a legalização da morte – em 399 a.C., o jovem poeta obscuro Meleto acusou Sócrates de corrupção,91 ofensa aos deuses olímpicos e foi apoiado por Ânito e Lícon (mestre da retórica).92 93 Propôs ao Arconte Rei:94 “Sócrates é culpado de não reconhecer os deuses que a cidade reconhece e de introduzir novas divindades. É acusado, também de corromper a juventude”. A pena exigida era a morte por se tratar de “Caso de Impiedade” (“ímpio”).95




    Houve um inquérito rápido, desenvolvido pelo juiz que analisava os casos religiosos, e o encaminhamento para um júri de 501 cidadãos. Houve discursos e apresentação de testemunhas de acusação e defesa. O julgamento apresentou três fases, a saber:




    Sócrates refuta as acusações e procura responder aos adversários mais antigos




    Não tenho outra ocupação senão a de vos persuadir a todos, tanto velhos como novos, de que cuideis menos de vossos corpos e de vossos bens do que da perfeição de vossas almas, e a vos dizer que a virtude não provém da riqueza, mas sim que é a virtude que traz a riqueza ou qualquer outra coisa útil aos homens, quer na vida pública quer na vida privada. Se, dizendo isso, eu estou a corromper a juventude, tanto pior; mas, se alguém afirmar que digo outra coisa, mente.96




    Sobre a sua forma de sabedoria, divulgada pelo oráculo de Delfos, informou que tinha procurado um político considerado “sábio” para refutar esses comentários, pois desconsiderava estas afirmações. O filósofo assegura:




    Procurarei explicar-lhe que ele se considerava sábio, mas não era realmente sábio, e o resultado disso foi que passou a me odiar e sua inimizade foi compartilhada por vários que estavam presentes e me ouviram.97




    Concluiu, então Sócrates, que conhecia mais que o político, porque “sabia que nada sabia”.98




    Critica e dialoga com Meleto, por não saber explicar o que era mau ou bom para os jovens, conforme rezava a acusação de “corromper a juventude”. Afirma:




    — “Contudo, dizes, Meleto, que assim agindo corrompo os jovens? Sabemos, sem dúvida, em que consiste a corrupção. Ora, dize-me, conheces um único jovem tornado mau; de moderado, violento; de econômico, dissipador; de sóbrio, dado à bebida; de trabalhador, preguiçoso ou escravo de outra qualquer má paixão?”




    — “Sim, por Zeus!” — respondeu Meleto. — “Conheço a quem seduziste a ponto de depositarem mais confiança em ti do que nos próprios pais!”




    — “Concordo” — disse Sócrates — “no que respeita à instrução, porque sabem que meditei profundamente essa matéria. Quando se trata da saúde, os homens têm mais confiança nos médicos que em seus pais. Nos congressos, prefere a maioria dos atenienses ater-se aos que falam com mais sabedoria aqueles a que são unidos pelos laços do sangue. De fato, não escolheis para estrategos de preferência a vossos pais e irmãos e, ‘por Zeus!’, de preferência a vós mesmos, aqueles que sabem mais experientes na arte da guerra?” (...)




    “Não te parece estranho que em tudo os melhores sejam considerados não somente iguais como superiores aos outros, enquanto a mim, por causa da superioridade que me concedem alguns no que diz respeito ao maior dos bens humanos, a instrução, me ataques com tão grave acusação?”99




    Meleto afirma, ainda, que para melhorar a juventude, era necessário seguir as leis. O diálogo ocorrido assim transcorreu:




    S: “Quem, mais que todos, conhece as leis?”




    M. “Os Juízes, Sócrates, que estão presentes no tribunal”.




    S: “Está querendo dizer, Meleto, que eles são capazes de instruir e tornar melhor a juventude?”




    M: “Certamente são”.




    S. “Bem, todos eles, ou apenas uns e outros não?”




    M: “Todos eles”.




    S: “O bom não faz o bem aos vizinhos e o mau não lhes faz mal?”




    M: “Certamente”.




    S: “E há alguém que prefira ser prejudicado em vez de beneficiado por aqueles que vivem a seu lado?”




    M: “Certamente não”.




    S: “E quando você me acusa de corromper e tornar pior a juventude, você afirma que a corrompo voluntariamente ou involuntariamente?”




    M: “Digo que é voluntariamente”.100




    Sócrates concluiu que a acusação é inconsistente e que se fosse a “corrupção involuntária” não deveria ser punido, mas censurado e educado.




    Em relação aos deuses, Sócrates afirma:




    — “Não obstante, dize-nos, Meleto: por que processo corrompo eu os jovens, segundo afirmas? Ou é claro que, segundo a tua denúncia, ensinando-os a não acreditar nos deuses em que o povo acredita, e sim em outras divindades novas? Não afirmas que os corrompo ensinando isso?”




    — “É exatamente isso que declaro em alto e bom som”.




    — “Então, Meleto, por esses mesmos deuses de que agora se trata, fala com mais clareza ainda, a mim e a estes senhores; não consigo entender se afirmas que ensino a acreditar na existência de certos deuses; nesse caso admito a existência de deuses, absolutamente não sou ateu, nem é esse o meu crime, se bem que não sejam os deuses do povo, mas outros, e por serem outros é que me processas, ou se afirmas que não acredito mesmo em deus algum e ensino isso aos outros”.




    — “Isso é o que afirmo, que não acreditas mesmo em deus algum”.




    — “Meleto, tu és um assombro! Com que intuito dizes isso? Então eu não acredito, como todas as pessoas, que o sol e a lua são deuses?”




    — “Por Zeus, senhores juízes, ele não acredita, pois afirma que o sol é pedra e a lua é terra”.




    — “Tu supões estar acusando Anaxágoras, meu caro Meleto! Dessa maneira, subestimas os circunstantes, julgando-os tão iletrados que ignorem que os livros de Anaxágoras de Clazômena é que andam repletos dessas teorias. Logo de mim é que os jovens aprendem ligações que eles podem, vez por outra, comprar na orquestra, quando muito por três dracmas e depois rir de Sócrates se as quiser impingir como suas, tanto mais umas tão originais! Enfim, por Zeus, é isso o que pensas de mim? Que não acredito em deus algum?”




    — “Não acredita, por Zeus; ele não acredita em deus algum!”




    — “Tu não mereces fé, Meleto, nem mesmo a tua própria, ao que parece. Este homem, atenienses, creio que é por demais temerário e leviano e me fez esta denúncia apenas por temeridade e leviandade de juventude; ele dá a impressão de estar propondo um enigma para me experimentar; ‘Será que o sábio Sócrates vai perceber que estou brincando e me contradizendo, ou será que vou enganá-lo com os demais ouvintes?’ Julgo que ele se contradiz na denúncia, como se dissesse: ‘Sócrates é réu de acreditar nos deuses em vez de acreditar nos deuses?’ Isso é de quem está brincando”.




    — “Existe, Meleto, uma pessoa que creia na existência de coisas humanas e não na dos homens? Que ele responda, senhores, e não erga protesto sobre protestos! Há alguém que não creia em cavalos, e sim na equitação? Que não creia em flautistas, e sim na arte de tocar flauta? Não existe, excelente homem; se não queres tu responder, eu o direi a ti e aos demais presentes. Responde, porém, à pergunta que vem após aquelas: existe quem creia em poderes demoníacos, mas não que existam demônios?”




    — “Não existe”.




    — “Obrigado por teres respondido, apesar de contrariado, sob a coação do tribunal. Por conseguinte, afirmas que eu creio e ensino que existem poderes demoníacos; sejam novos, sejam antigos, segundo dizes, creio em poderes demoníacos; foi o que juraste na denúncia. Ora, se creio em seus poderes, conclui-se que creio em demônios. Não é assim? Sem dúvida; faço de conta que concordas, já que não respondes. Os demônios, não é verdade que os consideramos deuses ou filhos de deuses? Sim ou não?”




    — “Com certeza”.




    — “Portanto, se acredito em demônios, estes ou são uma espécie de deuses, e eu teria razão afirmando que estás propondo um enigma por brincadeira, dizendo que eu acredito em deuses em vez de acreditar em deuses, já que creio em demônios, ou são filhos de deuses, uma espécie de bastardos, nascidos de ninfas ou de outras mulheres a quem os atribui a tradição, e que homem pode crer em filhos desses e não em deuses? Seria a mesma aberração de quem cresse serem os machos filhos de éguas e jumentos, sem acreditar em éguas e jumentos. Não, Meleto, não é admissível que tenhas apresentado essa denúncia sem o propósito de nos pôr à prova, exceto se foi à falta de um crime real por que me processes; de convenceres alguém, por estúpido que seja, de que uma mesma pessoa possa crer em poderes demoníacos e divinos, mas sem crer em demônios, deuses e heróis, não existe a mínima possiblidade. Em consequência, atenienses, a ausência da culpa a mim imputada na denúncia de Meleto não parece exigir longa defesa; basta o que foi dito”.101




    O raciocínio de Sócrates leva Meleto a se contradizer e a conclusão é que o filósofo pode crer na existência dos deuses.




    Sócrates passa a abordar a “vida de filósofo”:




    Alguém talvez pergunte: ‘Não te envergonhas, ó Sócrates, de te haveres dedicado a uma ocupação que te põe agora em risco de morrer? Eu lhe daria esta resposta correta: ‘Enganas-te, homem, se pensas que um varão de algum préstimo deve pesar as possibilidades de vida e morte em lugar de considerar apenas este aspecto de seus atos: se o que faz é justo ou injusto, de homem de brio ou covarde. No teu entender, não teriam méritos os semideuses que morreram em Tróia; entre eles o filho de Tétis, que desdenhava tanto o perigo em confronto com o passar por uma vergonha. Querendo ele matar Heitor. Sua mãe, uma deusa, disse-lhe mais ou menos estas palavras: ‘filho, se matares Heitor para vingar a morte de teu amigo Pátroclo, tu próprio morrerás, pois, teu destino te espera logo depois de Heitor’. Ele, embora tendo ouvido a advertência, fez pouco caso do perigo de morte e, porque temia muito mais viver com desonra, respondeu: ‘Morra eu assim que castigue o culpado, mas não fique por aqui, alvo de risos junto das curvas naus, como um fardo da terra.’ Crês que ele se preocupou com o perigo de morte? A verdade, atenienses, é esta: quando tomamos uma posição, seja por considerá-la a melhor, sela porque tal foi a ordem do comandante, aí, na minha opinião, devemos permanecer diante dos perigos, sem considerar o risco de morte ou qualquer outro, exceto o da desonra.




    Por estimar menos o que vale mais e mais o que vale menos. É o que hei de fazer a quem eu encontrar, jovem ou velho, estrangeiro ou cidadão, principalmente aos cidadãos, porque me estais mais próximos no sangue. Tais são as ordens que o deus me deu, ficai certos. E eu acredito que jamais aconteceu à cidade maior bem que minha obediência ao deus.




    Nada mais faço a não ser andar por aí convencendo-vos, jovens e velhos, a não cuidar com tanto afinco do corpo e das riquezas, como de melhorar o mais possível a alma, dizendo-vos que dos haveres não provêm a virtude para os homens, mas da virtude provêm os haveres e todos os outros bens particulares e públicos. Se, com esses discursos, corrompo os jovens, seriam maléficos esses preceitos; se alguém afirmar que digo outras coisas e não essas, mente. Por tudo isso, atenienses, diria eu, quer atendais a Ânito, quer não, quer me dispenseis, quer não, não hei de fazer outra coisa, ainda que tenha de morrer muitas vezes.102




    Sobre a política, Sócrates afirma:




    Pode parecer estranho que eu me esforce, por todo canto, a dar conselhos em particular e não me arroje a subir diante da multidão para dar conselhos públicos à cidade. O motivo disso, em muitos lugares e situações, ouvistes em minhas conversas: uma inspiração que me vem de um deus ou de um gênio, da qual Meleto fez caçoada na denúncia. Isso começou em minha infância; é uma voz que se produz e, quando se produz, sempre me desvia do que vou fazer, nunca me estimula. Ela é que me obstrui a atividade política. E obstrui-me, penso, com toda a razão; ficai certos, atenienses: se há muito eu me tivesse voltado à política, há muito estaria morto e não teria sido nada útil a vós nem a mim mesmo. Por favor, não vos doam as verdades que digo; ninguém se pode salvar quando se opõe bravamente a vós ou a outra multidão qualquer para evitar que aconteçam, na cidade, tantas injustiças e ilegalidades; quem se bate deveras pela justiça deve necessariamente, para estar a salvo, embora por pouco tempo, atuar em particular e não em público.




    Disto vos posso dar provas valiosas; não argumentos, mas fatos, que é o que aceitais. Ouvi o que me aconteceu, para saberdes que não tenho, por medo da morte, transigência alguma com a injustiça e que, por não ceder, teria morrido. O que vou dizer é banal, mas é verdade.




    De fato, atenienses, nunca exerci um cargo público; apenas fiz parte do Conselho. Sucedeu que a pritania coube à minha tribo,103 a Antióquida, quando do processo dos dez generais que deixaram de recolher os mortos da batalha naval; vós os queríeis julgar em bloco, o que era ilegal, como todos reconhecestes depois. Naquela ocasião, fui o único dos prítanes que me opus a qualquer ação ilegal vossa, votando contra; os oradores estavam prontos a processar-me, a mandar-me prender; vós os incitáveis a isso aos gritos. Achei, de meu dever, correr perigo ao lado da lei e da justiça, em vez de estar convosco numa decisão injusta, por medo da prisão ou da morte.104




    Na conclusão da defesa, Sócrates perora:




    Chega, senhores; em resumo, o que eu poderia alegar, em minha defesa, é isso mesmo e talvez argumentos do mesmo gênero. Algum de vós talvez se revolte com a lembrança do seu caso, se ele mesmo, às voltas com uma contenda, apesar de menos grave que esta, teve de pedir, de implorar aos juízes com abundantes lágrimas, de trazer, para melhor movê-los à piedade, os filhos, outros parentes, muitos amigos, enquanto eu, não é?, não vou fazer nada disso, embora esteja correndo, como posso imaginar, o extremo perigo. Pode ser que alguém, com esse sentimento, seja mais duro para comigo e, raivoso do contraste, dê um voto de raiva. Se algum de vós estiver nesse caso, o que não acredito, mas se estiver, eu me sentiria no direito de lhe dizer: “Eu também, meu caro, tenho parentes”. Como lá diz Homero, não nasci de um carvalho ou de um penedo, mas de seres humanos; logo, atenienses, possuo parentes e filhos; estes são três, um já grande e dois pequeninos. Sem embargo, não trouxe nenhum deles com o propósito de vos pedir absolvição. Por que motivo não o farei? Não por presunção, atenienses, nem por menosprezo vosso; minha calma ou perturbação em face da morte é questão à parte; mas, em face da honra, minha, vossa e de toda a cidade, considero uma mancha aquele procedimento na minha idade e com a reputação conquistada; certa ou errada, sempre é opinião corrente que Sócrates, em alguma coisa, se distingue do comum dos homens. Se, quem passa por distinguir-se entre vós pela sabedoria, pela coragem, ou por qualquer outro mérito, é uma pessoa daquelas atitudes, que vergonha! Como vi tantas vezes pessoas, embora consideradas de valor, fazerem, em juízo, cenas de causar espanto, convencidas de que seria um horror terem de morrer, como se houvessem de ser imortais se vós não as condenásseis à morte; elas são, no meu entender, uma vergonha para a cidade, dando ao estrangeiro a impressão de que os homens distinguidos entre os atenienses por seus merecimentos e escolhidos por eles para o governo e cargos honoríficos em nada diferem das mulheres. Nós que passamos, não importa como, por ter algum valor, não devemos, atenienses, assumir aquele procedimento, nem deveis vós consentir nele, caso o assumamos, e sim mostrar-vos mais decididos a condenar quem, encenando desses dramas lamurientos, lança o ridículo sobre a cidade, do que um de comportamento decente. A parte a questão da honra, senhores, não me parece justo pedir e obter dos juízes a absolvição, em vez de informá-los. O juiz não toma assento para dispensar o favor da justiça, mas para julgar; ele não jurou favorecer a quem bem lhe pareça, mas julgar segundo as leis. Nós não vos devemos habituar ao perjúrio, nem vós deveis contrair esse vício; seria impiedade nossa e vossa. Logo, atenienses, não pretendais que eu pratique diante de vós o que não considero belo, nem justo, nem principalmente piedoso, por Zeus, quando aí está Meleto acusando-me de impiedade! Logicamente, se, com o poder de convicção de minhas súplicas, vos arrastasse ao perjúrio, eu vos estaria instruindo para não acreditar na existência dos deuses e, ao defender-me desta maneira, praticamente estaria acusando a mim mesmo de não acreditar nos deuses. Mas é o oposto disto, atenienses, porque eu acredito como nenhum de meus acusadores e espero de vós e dos deuses que a vossa sentença seja o melhor para mim e para vós.105




    Com estes argumentos sólidos o filósofo esperava que os jurados dariam o veredicto com base em fatos relevantes e não em elocubrações dos seus acusadores.




    A decisão tomada pelo júri, no entanto, foi a de que Sócrates era culpado e os acusadores pedem a pena máxima, ou seja, a morte. Duzentos e oitenta jurados votaram pela condenação e duzentos e vinte contra. A diferença foi de sessenta votos.




    Houve discursos novamente de ambos os lados para a decisão final. Sócrates comenta o veredicto do júri:




    Para que eu me resigne ao resultado, à minha condenação, contribuem muitas razões: entre elas, a de não se tratar de fato imprevisto. Muito mais me espanta o número de votos contados de cada parte. Eu supunha que a decisão seria essa, não por pequena, mas por grande margem; contudo, parece, com uma permutação que apenas trinta votos, estaria absolvido. No que se refere a Meleto, creio que fui absolvido; mais do que isso, quem quer pôde ver que, não fosse subirem Ânito e Lícon para acusar-me, ele seria multado em mil dracmas, por não haver conseguido um quinto dos votos.




    Sucedem, na política, coisas em que me considero, de fato, por demais zeloso para me imiscuir sem me perder, não me dediquei àquilo a que se me dedicasse, haveria de ser completamente inútil para vós e para mim? Eu que me entreguei à procura de cada um de vós em particular, a fim de proporcionar-lhe o que declaro o maior dos benefícios, tentando persuadir cada um de vós a cuidar menos do que é seu que de si próprio para vir a ser quanto melhor e mais sensato, menos dos interesses do povo que do próprio povo, adotado o mesmo princípio nos demais cuidados? Que sentença mereço por ser assim? Algo de bom, atenienses, se há de ser a sentença verdadeiramente proporcionada ao mérito; não só, mas algo de bom adequado a minha pessoa. O que é adequado a um benfeitor pobre, que precisa de lazeres para vos viver exortando? Nada tão adequado a tal homem, atenienses, como ser sustentado no Pritaneu;106 muito mais do que a um de vós que haja vencido, nas Olimpíadas, uma corrida de cavalos, de bigas ou de quadrigas. Esse vos dá a impressão da felicidade; eu, a felicidade; ele não carece de sustento, eu careço. Se, pois, cumpre que me sentenciem com justiça e em proporção ao mérito, eu proponho o sustento no Pritaneu.




    Dizendo isso pode parecer, como foi a respeito das lamúrias e súplicas, que falo presunçosamente. Não é assim, atenienses; mas é que estou convencido de que não faço mal a ninguém por querer, mas não consigo convencer-vos disso. E que conversamos durante pouco tempo; se fosse norma entre vós, como em outros povos, não decidir um processo capital num dia só, mas em muitos, suponho que vos teria convencido; infelizmente, não é fácil em tempo exíguo escoimar-se de calúnias tão fortes. Convencido, portanto, de que não faço mal a ninguém, muito menos o farei a mim próprio; não direi eu próprio contra mim que mereça algum mal, nem proporei pena alguma. Que posso temer? Sofrer a pena proposta por Meleto, que declaro ignorar se é um bem, se é um mal? Hei de preferir e propor em troca uma daquelas que sei que são males? Porventura a prisão? Para que hei de viver na prisão, escravizado ao comando sempre reformado dos Onze? Ou uma multa, permanecendo preso até pagá-la toda? Daria na mesma, pois, como disse há pouco, não tenho bens com que pagar. Proporei, então, o desterro, a que possivelmente me sentenciaríeis? Muito amor à vida deveria eu ter para ficar tão estúpido que não compreendesse que, se vós, sendo meus concidadãos, não pudestes aturar minhas conversas e assuntos, tão importunos e odiosos para vós, que neste momento estais procurando livrar deles, outros hão de aturá-los melhor? Que esperança, atenienses!




    Bela vida seria a minha se, na minha idade, partisse daqui para viver expulso de cidade em cidade! Estou certo de que, aonde quer que vá, os moços me virão ouvir, como aqui; se os repelir, eles mesmos darão ouvidos aos mais velhos para me expulsar; se não os repelir, hão de expulsar-me por causa deles, seus pais e parentes. Se possuísse dinheiro, proporia uma multa de acordo com minhas posses; não sofreria nada com isso. Infelizmente, não possuo mesmo, exceto se quiserdes estabelecer tanto quanto possa pagar. Talvez vos possa pagar uma mina de prata; é quanto estabeleço, então. Mas aí está Platão, atenienses, com Críton, Critóbulo e Apolodoro, mandando que estabeleça trinta minas, sob sua fiança. Estabeleço, pois, essa quantia; serão fiadores da importância essas pessoas idôneas.107




    Em relação aos que condenaram afirma:




    Por não haverdes aguardado mais um pouco, atenienses, aqueles que desejarem injuriar a cidade vos impingirão a fama e a acusação de terdes matado Sócrates, um sábio. Sim, chamar-me-ão de sábio, apesar de que eu não o seja, os que vos quiserem censurar. Se esperásseis mais algum tempo, a própria natureza satisfaria o vosso desejo. Bem sabeis a minha idade, já distante da vida e próxima da morte. Não dirijo essas palavras a todos vós, mas aos que votaram pela minha morte.




    Para esses mesmos, adito o seguinte: talvez imagineis, senhores, que me perdi por falta de discursos com que vos poderia persuadir, se, na minha opinião, se devesse tudo fazer e dizer para escapar à justiça. Engano! Perdi-me por falta, não de discursos, mas de atrevimento e descaramento, por me recusar a proferir o que mais gostais de ouvir, lamentos e gemidos, fazendo e dizendo uma porção de coisas que declaro indignas de mim, tais como costumais ouvir dos outros. Ora, se antes achei que o perigo não justificava indignidade alguma, tampouco me pesa agora da maneira por que me defendi; ao contrário, muito mais folgo em morrer após a defesa que fiz do que folgaria em viver após fazê-la daquele outro modo. Quer no tribunal, quer na guerra, não devo eu, não deve ninguém lançar mão de todo e qualquer recurso para escanar à morte.108




    Aos que o absolveram comenta:




    Com os que votaram pela absolvição, gostaria de conversar, com respeito, ao que se acaba de suceder, enquanto os magistrados estão ocupados e antes de ir para onde devo morrer. Por conseguinte, senhores, ficai comigo mais um pouco; nada obsta que, nos entretenhamos, enquanto dispomos de tempo. Quero explicar-vos, como a amigos, o sentido exato do que me aconteceu agora.




    O que me ocorreu, senhores juízes, a vós é que chamo, com tino, de juízes, foi algo prodigioso. A usual inspiração, a da divindade, sempre foi rigorosamente assídua em opor-se a ações mínimas, quando eu ia cometer um erro; agora, porém, acaba de me ocorrer o que vós estais vendo, o que se poderia considerar, e há quem o faça, como o maior dos males; mas a advertência divina.




    Se, do outro lado, a morte é como a mudança daqui para outro lugar e está certa a tradição de que lá estão todos os mortos, que maior bem haveria que esse, senhores juízes?




    Se, ao chegar ao Hades, livre dessas pessoas que se intitulam juízes, a gente vai encontrar os verdadeiros juízes que, segundo consta, lá distribuem a justiça, Minos, Radamanto,109 Éaco, Triptólemo e outros semideuses que foram justiceiros em vida, não valeria a pena a viagem? Quanto não daria qualquer de vós para estar na companhia de Orfeu,110 Museu, Hesíodo e Homero? Por mim, estou pronto a morrer muitas vezes, se isso é verdade; eu, de modo especial, acharia lá um entretenimento maravilhoso, quando encontrasse Palamedes, Ajax de Telamon e outros dos antigos, que tenham morrido por uma sentença iníqua; não me seria desagradável comparar, com os deles, os meus sofrimentos e, o que é mais, passar o tempo examinando e interrogando os de lá como aos de cá, a ver quem deles é sábio e quem, não o sendo, cuida que é. Quanto não se daria, senhores juízes, para sujeitar a exame aquele que comandou a imensa expedição contra Troia, ou Ulisses, ou Sísifo, milhares de outros se poderiam nomear, homens e mulheres, com quem seria uma felicidade indizível estar junto, conversando com eles, sujeitando-os à exame! Os de lá absolutamente não matam por uma razão dessas! Os de lá são mais felizes que os de cá, entre outros motivos, por serem imortais pelo resto do tempo, se a tradição está certa.




    Vós também, senhores juízes, deveis bem esperar da morte e considerar particularmente esta verdade; não há, para o homem bom, mal algum, quer na vida, quer na morte, e os deuses não descuidam de seu destino. O meu não é consequência do acaso; vejo claramente que era melhor, para mim, morrer agora e ficar livre de fadigas. Por isso é que a advertência nada me impediu. Não me insurjo absolutamente contra os que votaram contra mim ou me acusaram. Verdade é que não me acusaram e condenaram com esse modo de pensar, mas na suposição de que me causavam dano: nisso merecem censura. No entanto, só tenho um pedido a lhes fazer: quando meus filhos crescerem, castigai-os, atormentai-os com os mesmíssimos tormentos que eu vos infligi, se achardes que eles estejam cuidando mais da riqueza ou de outra coisa que da virtude; se estiverem supondo ter um valor que não tenham, repreendei-os, como vos fiz eu, por não cuidarem do que devem e por suporem méritos, sem ter nenhum. Se vós assim agirdes, eu terei recebido de vós justiça; eu, e meus filhos também.




    Bem, é chegada a hora de partirmos, eu para a morte, vós para a vida. Quem segue melhor destino, se eu, se vós, é segredo para todos, exceto para a divindade.111




    Os jurados foram rápidos na última decisão após o posicionamento de Sócrates, sendo que o resultado foi de 360 votos a favor da pena de morte e 140 contra. A execução seria realizada pela autoadministração de cicuta.112




    A execução deveria ser imediata, mas foi adiada devido a uma missão oficial à ilha sagrada de Delos que proibia execuções nesta fase de ritual. Durante um mês, Sócrates ficou preso e recebia os seus aliados, que propuseram uma fuga. A proposta foi rejeitada por Sócrates, que continuava dialogando com os amigos e discípulos.




    Na véspera da sua morte argumentava: “Em boa hora, se assim o desejarem os deuses, assim seja”. Suplicam-lhe que aceite a fuga que os amigos haviam preparado. Sócrates recusa. E explica: a única coisa que importa é viver honestamente, sem cometer injustiças, nem mesmo em retribuição a uma injustiça recebida. Ninguém, nem os amigos, consegue convencê-lo a abdicar de sua consciência. Entra a mulher de Sócrates, Xantipa, trazendo os filhos para a despedida. Sócrates permanece sereno. Finalmente, chega o carcereiro com a cicuta. Imperturbável, Sócrates toma o vaso que lhe é oferecido, de um só gole bebendo todo o veneno. Os amigos soluçam. Mas ele ainda os anima: “Não, amigos, tudo deve terminar com palavras de bom augúrio: permanecei, pois, serenos e fortes”.




    As suas últimas palavras foram: “Críton, devemos um galo a Asclépio,113 não esqueça de saldar esta dívida”.114




    Platão considera que a morte do “mais justo dos homens”, era consequência de suas opiniões. Era a perseguição política de um grupo conservador e reacionário da Democracia Direta ateniense. Considerava um assassinato aparentemente legal.




    É necessário esclarecer que Sócrates nada deixou por escrito, e as fontes usadas para análise de sua vida e pensamento são dadas, principalmente, por Platão, Aritófanes, Xenofonte e Aristóteles.




    Conclui-se que o processo que condenou Sócrates à morte foi político, sendo Meleto e Lícon parceiros na acusação, enquanto Anito era carreirista na política após a restauração da Democracia, além de pertencer a uma família rica, que se dedicava à técnica de curtição. Os delatores desejavam manter a democracia ateniense controlada, tradicional e conformista.




    Nota-se que a lei não é suficiente para condenar Sócrates e acaba tendo como norma a “lei não escrita”.




    O erro de Sócrates, que presidiu o “colégio dos prítanes”,115 quando a Assembleia decidiu condenar à morte os generais, devido à batalha de Arguinusas, foi defender o cumprimento da lei e se opor à decisão ilegal do colegiado. Acreditava que um julgamento tinha que se basear em provas e fatos e na lei. Sócrates considerava a política como um problema para decisões jurídicas e, por isso, transformou-se em vítima dos magistrados e do júri ateniense. A sua visão era técnica, mas acabou enfrentando o que hoje se chama “ativismo judicial” dos seus julgadores, que abriram caminho para a desmoralização da democracia ateniense e da própria justiça. Com a democracia ateniense minada, a Grécia, que tinha sido uma potência na antiguidade, entrou em decadência.




    




    

      

        1 Jônios: nome do segundo grupo de indo-europeus que se instalaram na Grécia (2º milênio a.C.).
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        83 León de Salamina: personagem obscuro, processado durante o Governo de Critias (tirano) e condenado à morte. Liderava a oposição democrática.


      




      

        84 GIORDANI, Mário Curtis. História da Grécia. São Paulo: Vozes, 1984, p. 357.


      




      

        85 SIMÕES, Edson. A luta pela Democracia no mundo: da Grécia à Antiga URSS e Rússia. (Coleção: Constituições e Democracia no Brasil e no Mundo). vol. 3. São Paulo: Almedina, 2022, pp. 29/30.
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        96 SÓCRATES. Apologia de Sócrates. Trad. Enrico Corvisieri e Mirtes Coscodai. (Os Pensadores). São Paulo: Nova Cultural, 1999, pp. 7/8.


      




      

        97 SÓCRATES. Apologia de Sócrates. Trad. Enrico Corvisieri e Mirtes Coscodai. (Os Pensadores). São Paulo: Nova Cultural, 1999, pp. 7/8.


      




      

        98 SÓCRATES. Apologia de Sócrates. Trad. Enrico Corvisieri e Mirtes Coscodai. (Os Pensadores). São Paulo: Nova Cultural, 1999, pp. 7/8.


      




      

        99 SÓCRATES. Apologia de Sócrates. Trad. Enrico Corvisieri e Mirtes Coscodai. (Os Pensadores). São Paulo: Nova Cultural, 1999, p. 277.


      




      

        100 BURTON, Noel. O mundo de Platão. São Paulo: Cultrix, 2013, p. 105.


      




      

        101 SÓCRATES. Apologia de Sócrates. Trad. Enrico Corvisieri e Mirtes Coscodai. (Os Pensadores). São Paulo: Nova Cultural, 1999, pp. 51-53.


      




      

        102 SÓCRATES. Apologia de Sócrates. Trad. Enrico Corvisieri e Mirtes Coscodai. (Os Pensadores). São Paulo: Nova Cultural, 1999, pp. 54-57.


      




      

        103 Em Atenas, período em que os representantes de uma tribo exerciam ação no Conselho dos Quinhentos.


      




      

        104 SÓCRATES. Apologia de Sócrates. Trad. Enrico Corvisieri e Mirtes Coscodai. (Os Pensadores). São Paulo: Nova Cultural, 1999, pp. 59/60.


      




      

        105 SÓCRATES. Apologia de Sócrates. Trad. Enrico Corvisieri e Mirtes Coscodai. (Os Pensadores). São Paulo: Nova Cultural, 1999, pp. 62-64.


      




      

        106 Pritaneu: nome dado, em Atenas, aos cinquenta senadores que formavam a comissão permanente do Senado.


      




      

        107 SÓCRATES. Apologia de Sócrates. Trad. Enrico Corvisieri e Mirtes Coscodai. (Os Pensadores). São Paulo: Nova Cultural, 1999, pp. 65-68.


      




      

        108 SÓCRATES. Apologia de Sócrates. Trad. Enrico Corvisieri e Mirtes Coscodai. (Os Pensadores). São Paulo: Nova Cultural, 1999, pp. 69/70.
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        110 Orfeu: célebre poeta da era pré-homérica, cantava e tocava a lira com tal perfeição, que até as feras se aquietavam e vinham deitar-se a seus pés. Atribuíam-se lhe a invenção da lira e dos rituais mágicos e divinatórios, origem de seitas místicas, a que se deu o nome de orfismo.
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    CAPÍTULO II




    JESUS CRISTO – O JULGAMENTO E A TORTURA DO MESSIAS




    2.1 A época – A Palestina e Jesus Cristo




    O cristianismo se desenvolveu na Palestina, durante o domínio romano que se iniciou em 63 a.C.




    A Palestina ocupava uma faixa de terra junto ao Mar Mediterrâneo, apresentando planícies com agricultores, zonas áridas, semiáridas e o Rio Jordão correndo numa depressão, que se junta ao Mar Morto.




    Era um local estratégico entre a Mesopotâmia e o Egito, servindo de passagem entre a Ásia e a África.




    A história dessa região remonta a 3.000 a.C. Foi habitada por canonistas, amorreus, hititas, fenícios, filisteus etc. Portanto, diversos povos ocuparam a Palestina antes dos hebreus (“povo do outro lado do rio”).




    Aproximadamente em 2.000 a.C., os hebreus, de origem semita, vieram de Ur (Mesopotâmia), liderados por Abraão para o chamado Canãa, ou seja, a Palestina. Posteriormente, por volta de 1.800 a.C., o bisneto José, filho de Jacó, como Ministro do Faraó, motivou o deslocamento dos hebreus para o Egito devido à seca existente, onde acabaram escravizados. Em 1.250 a.C., fugiram do Egito e andaram 40 anos no deserto, liderados por Moisés.




    O Êxodo foi um esboço para a futura criação do Estado de Israel. Durante esta fuga do Egito, Moisés apresentou, ao descer do Monte Sinai, os 10 Mandamentos (“O Decálogo”) para o “povo escolhido por Deus”, antes de chegar à “terra prometida” (Canãa), este deveria seguir um único Deus (Jeová). Os hebreus ainda invadiram a Palestina e, após anos de guerra, conseguiram se consolidar na área denominada Canãa.




    Durante a liderança de Saul, iniciaram um regime monárquico. Por volta de 1.010 a.C., aquele foi substituído por Davi, que venceu os cananeus, tomou Jerusalém, consolidou a independência dos hebreus e organizou o Reino de Israel. A religião adotada foi a monoteísta, tendo Jahvé ou Jeová como único Deus e o “Decálogo” passou a ser obedecido, era a lei. Salomão (966 a 933 a.C.) sucedeu a Davi e fomentou o progresso de Israel, dinamizou o comércio, uma pré-indústria de cobre e montou uma frota de navios. Em decorrência, construiu um luxuoso templo para os israelitas onde guardou as “tábuas da lei” e o candelabro de sete braços. O culto religioso ficou com os rabinos (sacerdotes) e as festas religiosas foram oficializadas, a saber: Sabbat, Páscoa, Pentecostes e Tabernáculos.




    Neste período, com Davi e Salomão, houve o apogeu de Israel, ocorrendo a união das 12 tribos, e Jerusalém se consolidou como centro político e administrativo.




    Após a morte de Salomão, houve desentendimentos entre as tribos e ocorreu a “cisma”, ou seja, a divisão do reino, a saber:




    •  O reino de Judá, mais agrícola, ao sul, tendo como capital Jerusalém, mais tradicionalista.




    •  O reino de Israel, ao Norte, ligado ao comércio, tendo como capital Samaria, mais cosmopolita.




    Durante esta evolução histórica, surgiram os Profetas que faziam “alertas” ao povo sobre o cumprimento das “Leis Divinas”. Em 750 a.C., Amós, profeta, fez críticas à situação do povo hebreu e denunciou a “opressão dos ricos sobre os pobres”, alertando Israel e Judá. Defendia a justiça social.




    Em 722 a.C., Israel foi derrotada por tropas assírias e perdeu o seu brilho e a sua importância.




    Em 587 a.C., os babilônios, comandados por Nabucodonosor, derrotaram Judá, destruíram o famoso templo de Jerusalém e levaram os judeus para o exílio. A população deportada ficou, aproximadamente, 70 anos na Babilônia. Nesta oportunidade, uma parte dos judeus migra para outros locais do mundo conhecido, caracterizando o que será, posteriormente, uma grande diáspora (dispersão).




    Neste contexto, os judeus sentiram-se marginalizados e passaram à leitura semanal das “Escrituras”, base para a criação das sinagogas, onde havia ensinamentos e leituras, sem sacrifícios, que eram comuns em outras religiões.




    Em 538 a.C., os persas dominaram a Babilônia e liberaram os hebreus de Judá, que já estavam sendo chamados de judeus. Os profetas ajudaram na volta do “seu povo” para a Palestina, exigiram o cumprimento da lei judaica para diferenciá-los de outros povos, os “gentios”. Data, desta época, a consolidação da religião judaica e do judaísmo. O Torá passou a organizar a vida religiosa com bases nos textos bíblicos oriundos de Moisés.




    Posteriormente, em 100 a.C., os livros judaicos foram consolidados no Concílio de Jabne, apresentando três agrupamentos:




    • Torá ou a Lei – O Pentateuco ou os 5 livros de Moisés;




    • Keviim ou os Profetas – Os livros históricos e proféticos;




    • Ketuvim (Os Escritos) – Os livros restantes.




    Entre 515-516 a.C., ocorreu a reconstrução do templo que tinha sido destruído durante a invasão babilônica.




    “Os profetas, durante todas as crises enfrentadas pelos hebreus, mantiveram o espírito de luta no sentido de superarem os obstáculos postados e se firmaram como “o povo escolhido de Deus”.116




    Foi plantada a esperança da vinda de um Messias (ungido), para concluir a união e o progresso do povo hebreu, consolidando o “reino dos justos” e de “Jeduá”. Houve, em decorrência, revoltas contra o helenismo e a opressão estrangeira, destacando-se:




    • Judas Macabeu (164 a.C.): liderou a independência política, vencendo os selêucidas e consolidando o judaísmo contra “as feras imperialistas” que dominavam a região. O governo, exigido pelos macabeus, deu origem a três correntes judaicas.




    • Os saduceus: representavam a nobreza, os sacerdotes e os intelectuais defensores do helenismo. Não partilhavam da ideia de que o povo judeu fosse predestinado e pudesse “dominar o mundo”, como alguns profetas divulgavam. Eram minoritários.




    • Os fariseus: constituíam as camadas médias da população e tinham um partido. Acreditavam que o povo judeu deveria ser “um povo santo” e de sacerdotes voltados para Deus. Agrupavam uma visão nacionalista e religiosa.




    • Os esseus: constituíam uma minoria radical, viviam em comunidade, contestavam as leis civis e religiosas e almejavam “o bem-estar do povo”. Não acreditavam sujeitar-se ao Estado.




    Este era o quadro local até a dominação de Roma.




    2.2 A dominação Romana (63 a.C. – 100 d.C.)




    As primeiras décadas do controle romano, na Judeia, foram reflexos do choque pelo poder que ocorreu em Roma, tendo, como protagonistas, Júlio César, Pompeu, Marco Antônio e Otávio.




    Pompeu, imperador romano, conquistou a Síria e a Palestina. Neste período, Hircano II assumiu a função de Sumo Sacerdote da Judeia (permanecendo na função até 40 a.C.). O procurador da Judeia (47 a.C.) conseguiu que seu filho, Herodes, fosse nomeado governador da Galileia, com o objetivo de pacificar a região que vinha de agitações anteriores. Em 37 a.C., Herodes, o Grande, torna-se rei da Judeia com apoio romano e governou até 4 a.C. Durante a sua administração, foram realizadas magníficas obras, fortalezas, palácios, templos romanos e a cidade de Césaria”. Durante o governo de Otávio, houve amplo controle da Palestina, o poder era exercido de forma tirânica, eliminado, assim, os adversários políticos. Dominou Jerusalém e seu reino abrangia Jericó, Gadara, Samaria, Gaza, Bataneia, Traconítida e Amranitida. Reconstruiu o Templo de Salomão e tentou conciliar a cultura judaica e romana. Césaria ficou como a capital da província, e Jerusalém foi o palco da ação de Jesus.




    Após a sua morte (4 a.C.), o reino foi divido entre seus filhos e a Herodes Antipas (4 a.C. – 38 d.C.) foi lhe dada a Galileia. Antipas foi o responsável pela condenação de João Batista à morte. Arquelau ficou com a Judeia, a Idumeia e a Samaria até 6 d.C., quando foi deposto e substituído por procuradores. Com a Judeia tornando-se uma província romana, a luta política intensificou-se entre a elite (sacerdotes e aristocracia), os escribas ou fariseus (elite intelectual) e o povo que optava pela seita dos essênios e o messianismo. Neste momento, é que nasceu Jesus Cristo em Belém, com os pais fugindo da “proposta de chacina das crianças” impostas por Herodes, para evitar o surgimento de um novo Messias.




    Durante todo o domínio romano, houve conflitos e revoltas, obrigando-os a fazer interferências belicosas ou pacíficas, dependendo da gravidade da crise.




    Em 26 d.C., Pôncio Pilatos foi indicado procurador para a Judeia devido a conturbações locais.117 Os judeus brigavam entre si e estavam atuando os zelotes que esperavam um líder, “Messias”, ungido por Deus, descendente de Davi, que os levaria à vitória e à independência definitiva.




    Cristo está intimamente ligado à história da Palestina no século I, pois tinha nascido no final do reinado de Herodes, após a fuga dos seus pais para o Egito a fim de evitar o infanticídio de Belém e, posteriormente, foi trazido para a Galileia.




    A Galileia, que significa “distrito” ou “circuito”, ficava, nesta época, entre o Vale de Jezrael (sul), o Rio Litani (Norte) e a depressão do Mar da Galileia (leste). Os macabeus (século II a.C.), liderados por Simão (142 – 134 a.C.), dominaram a região e trouxeram os hebreus para a Judeia. Até o reinado de Aristóbulo I (104 – 103 a.C.), a presença do “povo escolhido” na Galileia era pequena, mas o rei obrigou os seus habitantes a converterem-se ao judaísmo.




    Herodes, o Grande, anexou e organizou os territórios entre a Judeia e a Galileia. Neste local, em prosperidade, com oliveiras, figueiras, linho, vinhais, cerâmicas, peixes, basalto e artesanato ocorreu a projeção de Jesus como “Messias”. Nazaré, área de atuação inicial de Cristo, era um povoado minúsculo e sem projeção. Esta aldeia, onde cresceu Jesus, na Palestina, era habitada por camponeses, pertencendo à área rural da Galileia. O analfabetismo predominava e poucos leram as escrituras. O aramaico prevalecia devido às dificuldades de lidar com a língua hebraica e uma boa parte das escrituras adotavam esta linguagem. Não havia escolas em Nazaré que possibilitasse os estudos de Jesus. Em Nazaré predominavam as casas de barro e tijolos. Não tinham estradas pavimentadas, ao contrário da próxima Séforis (centro administrativo), que era rica, ostentando vilas romanas, mansões e até um teatro, que podia receber até 4.500 pessoas. Era um centro comercial e cultural. Neste contexto, ressurgiu a velha ideia da chegada de um “Messias”, um rei escolhido por Deus para reinar na Judeia e no mundo.




    As agitações aumentam, novos partidos se confrontam com os velhos, as paixões se acirram contra o domínio romano e a nação se divide.118 Os judeus, diante da pobreza existente, chocavam-se com os compatriotas submissos a Roma e alguns vão optar pela violência, como foram os zelotes, que se dedicaram à guerrilha.119




    Em consequência das guerrilhas locais, os romanos quase destruíram a próspera Séforis, no intuito de capturar os rebeldes. Nesta época, Cristo tinha 10 anos. A cidade foi reconstruída por Herodes Antipas, quando Cristo já era adulto.




    Estas são as características gerais da época em que o “Messias” viveu.




    Após a morte de Cristo, as revoltas continuaram. Com destaque para:




    • A Revolta de 66 – 73 d.C.: Vespasiano reprimiu com seu filho Tito. As sinagogas substituíram os templos como polo religioso. Os rabinos transformaram-se em líderes e o sinédrio (conselho) ficou extremamente fortalecido com o aval romano. Em 70 d.C., os romanos praticamente destruíram Jerusalém e seu templo. Em 115 d.C., os judeus de Chipre, Egito, África e Palestina realizaram uma revolta e foram reprimidos por Trajano.




    • A Revolta de 132 – 135 d.C.: liderada por Simeão Bar Kosba ou Bar Kochba, em decorrência de Jerusalém ser colônia dos romanos por decreto. Foi denominada Élia Capitolina. A derrota foi arrasadora.




    Em síntese, para entendermos os fatos que ocorreram com Jesus Cristo, é necessário o conhecimento do contexto palestino, ou seja, o paganismo evoluiu para o monoteísmo hebraico que culminou no cristianismo, sob a influência das ideias democráticas ligadas ao Direito Natural e as ideias místicas das religiões orientais, “cujos cultos principiavam a confundir-se”.120




    Cristo buscou os seus ensinamentos na Bíblia judaica.




    2.3 Jesus Cristo, história, religião, perseguição e julgamento (4 a.C. ou 6 d.C. – 30 d.C. ou 33 d.C.)




    Durante muito tempo, houve questionamentos sobre a existência de Jesus Cristo ou Jesus de Nazaré sob o prisma científico. As informações sobre Cristo eram obtidas por intermédio dos Evangelhos (que significam “Boas Novas”) de Marcos, Lucas, Mateus e João, no “Novo Testamento”. Contudo, após exaustivas pesquisas, foi descoberto o historiador Flávio Josefo,121 judeu, que viveu no final do século I, e citou Jesus em seu livro Antiguidades, lançado após quase 70 da sua morte. Afirmou:




    “Anás convocou os juízes do sinédrio e conduziu, à sua presença, o irmão de Jesus, dito o Cristo – seu nome era Santiago – e alguns outros. Acusou-os de terem violado a lei e entregou-os para serem apedrejados”.122




    As fontes judaicas, realizadas pelos rabinos, informam sobre a existência de Jesus, mas, de forma pejorativa, considerando-o adepto à feitiçaria. Já os Evangelhos, glorificam-no sob o prisma teológico.




    Contudo, apesar de inúmeras divergências entre os historiadores (prós e contras), tudo nos leva a aceitar os dados biográficos de Cristo, que acabou, durante séculos, a influenciar a história mundial, principalmente ocidental.




    Transformou-se numa realidade teológica. Os Evangelhos não fornecem datas e Jesus nada deixou escrito, assim como Sócrates. Portanto, aceitando estes dados sobre Cristo e o cristianismo, é oportuno seguir algumas informações dos Evangelhos,123 principalmente o de Marcos, considerado o mais antigo, por volta dos anos 60 d.C., e o mais “real”, apesar de ser teológico.




    Afinal, o foco do trabalho é a questão da justiça e a política, da Antiguidade até os nossos dias.




    Jesus Cristo – Com base no Novo Testamento, considera-se o nascimento de Cristo durante o governo de Herodes na Judeia.124 Cidadãos deveriam ser taxados em 6 d.C. e obrigados a voltarem para as suas casas originais. Era filho de Maria e José,125 o carpinteiro, os quais estavam fugindo do censo e de Herodes, o Grande, quando Cristo nasceu em uma manjedoura, em Belém. Era considerado descendente de Davi. Os cristãos antigos comemoravam o nascimento de Jesus em 6 de janeiro, que foi alterado para 25 de dezembro no século IV d.C.126




    Foi apontado como um garoto e adolescente com sapiência precoce.




    Em determinado momento (27/28/29 d.C.), foi batizado por João Batista, um profeta que pregava o “arrependimento para a remissão dos pecados”.127




    Após o batismo, Jesus passa a tomar uma posição messiânica e retira-se para o deserto, onde jejua e é testado ou tentado por Satanás,128 além de enfrentar diversos testes probatórios como ocorrera com Gautama Buda.




    Com a prisão e morte de João Batista, Cristo passou a pregar e ensinar ao ar livre, em sinagogas e para os deserdados da sociedade.




    As suas pregações passaram a ser consideradas perigosas para as políticas religiosas e a elite social e econômica, como os fariseus e os saduceus.129




    Cristo fazia discursos, às vezes, considerados radicais e desprezava as práticas tradicionais dos judeus,130 dando a ideia de que desejava suplantar as leis de Moisés, lembrando as posições defendidas pelos zelotes, que lutavam contra os romanos.




    Em 30 ou 33 d.C., visitou Jerusalém durante o festival da Páscoa (Pessach), tendo uma entrada triunfal em sua defesa do “reino de Deus”, montado em um jumento e aclamado pelo provo, o qual gritava: “Hosana! Bendito o que vem em nome no senhor! Bendito seja o reino vindouro de nosso pai, Davi!” Os sacerdotes judaicos do templo consideraram uma afronta à religião hebraica e iniciaram um processo de retaliação contra Jesus. Afinal, ele, depois de adentrar no templo, atacou os comerciantes e os expulsou do pátio, gritando: “Tirai essas coisas daqui! – a minha casa será chamada casa da oração para todas as nações. Mas vós fizestes dela um covil de ladrões”.




    Diante do ocorrido, foi criada uma narrativa, pelos administradores do templo, para criminalizá-lo, considerando-o um agitador zelote, além de tentaram instigá-lo contra Roma, perguntando: “Mestre, sabemos que és verdadeiro, que ensinas o caminho de Deus, segundo a verdade, e que não reverencias nenhum homem. Diz-nos: é lícito pagar o tributo a César ou não?” A resposta de Cristo desmonta a cilada: “Mostrai-me um dinário. De quem é esta imagem e esta inscrição?” Os interrogadores respondem: “É de César”. Logo, vem a resposta do Messias: “Bem, então, devolverei a César a propriedade que pertence a César, e devolverei a Deus a propriedade que pertence a Deus”.




    Posteriormente, ocorre a Ceia de Jesus com os seus discípulos e a ida, à noite, para o Jardim Getsêmani, onde ele foi localizado pela polícia do templo e soldados romanos, que o prenderam com ajuda de Judas Iscariotes (um dos discípulos) e o levaram para ser julgado pelo Sinédrio como se fosse um criminoso comum,131 de onde seria deslocado para o crivo de Pôncio Pilatos.132 Naquele momento, houve um ligeiro entrevero dos guardas com os discípulos que o acompanhavam, mas que capitulam e fogem deixando Cristo prisioneiro. Era considerado um “falso profeta”.




    É levado, então, para o sumo sacerdote Caifás, que se encontra em reunião no Sinédrio. Lá, é acusado de ameaçar e destruir o templo. Cristo reage às acusações discordando das testemunhas presentes. É acusado, também, de blasfêmia, que tem como pena a morte.




    Esse “julgamento” sumário violou as leis judaicas que exigiam um processo legal. Prova desta irregularidade é que era vetada a reunião noturna no Sinédrio, durante a Páscoa e o Sabá. No início do julgamento, o acusado sempre realizava sua defesa. Além do que a blasfêmia tinha, como punição, o apedrejamento e não a crucificação.




    Todos estes princípios não foram respeitados, e Cristo foi considerado culpado e condenado à morte. Todavia, em decorrência da jurisdição romana, em caso de pena de morte, o réu deveria ser encaminhado para o governador, Pôncio Pilatos.




    Conclui-se que as autoridades judaicas consideraram Jesus perigoso para o templo, além de, tecnicamente, serem responsáveis pela manutenção “da ordem social em Jerusalém”, conforme determinação de Roma.




    E os altos sacerdotes e todo o Sinédrio procuravam testemunho contra Jesus, para entregá-lo à morte; mas não o encontravam. Porque muitos diziam falso testemunho contra ele; mas seus testemunhos não coincidiam (...). Então o supremo-sacerdote, levantando-se, perguntou a Jesus: Não respondes algo? Que atestam estes contra ti? Mas ele calava e nada respondia. O pontífice voltou a perguntar-lhe e disse-lhe: És o Cristo, o filho do Bendito? E Jesus disse-lhe: Sou e vereis o Filho do Homem sentado à direita de Deus e vindo das nuvens do céu. Então o supremo-sacerdote, rasgando suas roupas, disse: Para que temos necessidade de testemunhas? Ouvistes a blasfêmia; que vos parece? E todos eles o consideraram culpado sujeito a pena de morte.133




    Na verdade, esse é um processo judicial notável! O tribunal reúne-se imediatamente após a prisão do criminoso, na mesma noite, mas não no local destinado aos conclaves, provavelmente a colina do Templo, e sim no palácio do supremo-sacerdote!




    Aparecem, agora, falsos testemunhos contra Jesus, porém, apesar do fato de que ninguém o interroga e de que ele não responde às acusações, nada acrescentam que o incrimine. Jesus é o primeiro a admitir-se culpado, ao declarar ser o Messias.




    Este, imediatamente, é condenado à morte. Essa é uma violação da ordem estabelecida, à qual os judeus da época prestavam muita atenção. Só uma sentença absolutória poderia ser pronunciada pela corte sem dilação; já uma sentença condenatória só podia ser proferida no dia seguinte ao julgamento.




    Tinha, porém, o Sinédrio, naquele tempo, poder de pronunciar a sentença de morte? O Sanhedrin diz:




    Quarenta anos antes da destruição do Templo, Israel foi despojado da competência de pronunciar sentença de vida e morte.




    Confirma-o o fato de que o Sinédrio não executa Jesus, mas o entrega, depois do processo, para ser novamente julgado por Pilatos, desta vez sob a acusação de alta traição aos romanos, pois tentara fazer-se rei dos judeus e libertar, assim, a Judeia do domínio de Roma. Acusação excelente para ser feita por uma corte de patriotas judeus!134




    Cristo foi levado para a Fortaleza Antônia e, no pátio, foi despido, amarrado, torturado com açoites, recebeu uma madeira atrás da nuca onde foram colocados seus braços, numa espécie de trava. No interrogatório, Pilatos aborda:




    És o rei dos judeus? Jesus respondeu: Tu o disseste. E os altos sacerdotes fizeram muitas acusações contra ele. E Pilatos outra vez perguntou-lhe: Nada respondes? Olha de quantas coisas te acusam. Mas Jesus nada mais respondia, de modo que Pilatos se admirou. Mas, no dia da festa, era costume soltar um preso, pedido pelo povo. E havia um, que se chamava Barrabbas, preso com outros motineiros que, durante a rebelião, haviam cometido assassinatos. E o povo começou a pedir, como sempre o fizera. E Pilatos perguntou-lhes: Quereis que solte o rei dos judeus? Porque sabia que os altos sacerdotes lhe haviam entregado por inveja. Mas estes incitaram a massa, para que pedisse a soltura de Barrabbas. E Pilatos, respondendo, novamente lhes disse: Que quereis, pois, que se faça com o que chamais rei dos judeus? E eles gritaram novamente: Crucificai-o. Mas Pilatos lhes disse: Mas que mal fez? E eles gritavam cada vez mais. Crucificai-o. E Pilatos, querendo satisfazer ao povo, soltou Barrabbas e entregou Jesus, depois de açoitá-lo, para que fosse crucificado.135




    Levantando-se, então, todos eles, levaram-no a Pilatos. E começaram a acusá-lo, dizendo: deste falamos que perverte a nação e proíbe dar tributo a César, dizendo que é o Cristo, o rei. Então Pilatos lhe perguntou: Es o rei dos judeus? E Jesus respondeu; Tu o disseste. E Pilatos declarou aos altos sacerdotes e às pessoas: Nenhuma culpa encontro nesse homem. Mas eles alegavam, zelosos: Subverte o povo, ensinando por toda a Judeia, da Galileia até aqui.136




    Jesus informa: “Meu Reino não é deste mundo”. No Evangelho de Mateus, Pilatos lava as mãos e expõe: “Sou inocente do sangue deste justo: olhai-vos que seu sangue caia sobre os nossos filhos!”.137 Há contradições entre os evangelistas neste ponto, porque Pilatos não liberta o réu e leva-o para a massa popular julgá-lo. Apresenta Barrabás,138 considerado bandido, e Cristo para a população escolher qual deveria ser condenado à morte. Barrabas foi preso, ao participar de uma insurreição em Jerusalém, e tinha ligação com os zelotes.




    O povo opta por Barrabás de forma quase plebiscitária, ratificando a pena de morte para Cristo.




    Acontecia, algumas vezes, que o procurador considerava algum caso político demasiado complicado para julgar. Parece insólito, no entanto, que um dos funcionários do imperador romano buscasse a solução do problema perguntando à massa popular o que deveria fazer com o acusado.




    Se preferia não pronunciar a sentença, em caso de alta traição, teria de enviar o acusado a Roma, ao imperador.




    Pilatos poderia ter enviado Jesus a Roma. Entretanto, Mateus faz Pilatos representar um papel muito mais ridículo: um juiz romano, representante do imperador Tibério, senhor de vida e morte, pede uma reunião popular em Jerusalém, que lhe permitia absolver um prisioneiro e, ante a negativa do povo, responde: “Bem, matem-no eu sou inocente do seu sangue!”




    Isso combina tanto com o papel histórico de Pilatos quanto um murro no olho. Agripa I, em uma carta a Fílon, descreve Pilatos como “um caráter inexorável e cruelmente severo”, e acusa-o de “corrupção, violência, roubos, maus tratos, insultos, contínuas execuções sem sentença, crueldades intoleráveis e intermináveis”.139




    E esse homem, precisamente, teria, no caso de Jesus, do proletário sedicioso, mostrado tão excepcional amor à justiça e tanta bondade, só superada, infelizmente, para o réu, por ridícula fraqueza diante do povo?




    Os evangelistas eram muito ignorantes para incomodar-se com esse relato, mas provavelmente sentiram que estavam a atribuir um papel bastante peculiar ao governador romano. Daí porque buscaram uma causa que tornasse esse papel mais crível: informam que Pilatos se acostumara a libertar um prisioneiro na Páscoa, a pedido dos judeus, e, quando se ofereceu para libertar Jesus, responderam: “Não, preferimos o assassino Barrabbas!”




    É estranho que semelhante costume não seja mencionado em nenhum lugar, exceto nos Evangelhos. Ele contraria tanto a instituição romana – que não dava aos governadores direito de perdão – quanto qualquer ordem legal instituída, ao atribuir o direito de perdão não a um órgão responsável, mas a uma multidão acidentalmente reunida. Somente os teólogos podiam aceitar, literalmente, tal situação jurídica.




    Contudo, mesmo se aceitarmos o direito de perdão tão especialmente conferido à massa judaica, que transitava em frente da casa do procurador, temos, entretanto, que perguntar: que relação há entre esse direito e o presente caso?




    Jesus não fora sentenciado legalmente. Pôncio Pilatos está diante da questão: Jesus é ou não culpado de alta traição? Sentenciá-lo-ei ou não? E responde com a pergunta: Vós fareis ou não o uso de vosso direito de perdão a seu favor? Pilatos, em vez de pronunciar a sentença, apela para o perdão! Se ele considera Jesus inocente, não tem direito a absolvê-lo? Aí está novo absurdo. Têm os judeus o direito do perdão e como exercem-no? Contentam-se em pedir que Barrabbas seja libertado? Não, exigem que Jesus seja crucificado! Os evangelistas, aparentemente, deduzem que o direito de perdoar um, implica o direito de condenar o outro.




    Essa prática judicial louca é igualada por uma prática política não menos louca.




    Os evangelistas mostram-nos uma multidão que odeia Jesus a tal ponto que prefere perdoar um assassino; precisamente um assassino – não achava um objeto mais digno de clemência –, e mostram que ela só se satisfaz quando Jesus é levado à crucificação.




    Considere-se que se trata do mesmo ajuntamento popular que, um dia antes, saudou Jesus como a um rei, com gritos de hosana, estendeu as túnicas à sua passagem e, unanimemente, aclamou-o com júbilo, sem a menor voz de oposição. E foi essa devoção, por parte da massa, que constituiu — de acordo com os Evangelhos — a causa do desejo de parte dos aristocratas de tirar a vida de Jesus, bem como porque não ousaram prendê-lo durante o dia e preferiram fazê-lo à noite. E, agora, essa mesma multidão aparece, igualmente unânime em seu ódio feroz e fanático contra Jesus, contra o homem acusado de um crime que o tornaria digno do maior respeito perante os olhos de qualquer patriota judeu: tentar libertar a comunidade judaica do domínio estrangeiro.




    Aconteceu alguma coisa que justifique tal assombrosa transformação mental? Os mais poderosos motivos seriam necessários para uma explicação de tal mudança. Os evangelistas simplesmente emitem algumas frases incoerentes e ridículas. Lucas e João não expõem motivos. Marcos diz: “Os altos sacerdotes incitaram a multidão contra Jesus”; já Mateus: “Eles persuadiram a multidão”. Essas frases demonstram somente que os escritores cristãos perderam, até o último fio, seu sentido e conhecimento políticos.




    Nem a massa de menor inteligência pode ser levada a um ódio fanático sem motivo algum. O motivo pode ser tolo ou mau, mas precisa haver um motivo. Nos Evangelhos, a multidão judaica excede, em sua estúpida vilania, o mais perverso e idiota vilão de melodrama. Porque, sem a menor razão, sem o menor motivo, clama pelo sangue de quem venerava no dia anterior.




    A situação torna-se ainda mais estúpida quando consideramos as condições políticas daquele tempo. Distintas de quase todas as outras partes do Império Romano, a comunidade judaica tinha uma vida política particularmente ativa, chegando aos mais altos extremos em todos os antagonismos sociais e políticos. Os partidos políticos estavam bem-organizados, não eram, de modo algum, multidões incontroláveis. As classes mais baixas de Jerusalém tinham sido completamente imbuídas das doutrinas dos zelotes, estavam em choque constante com os saduceus e fariseus e cheias do mais selvagem ódio contra os romanos. Seus melhores aliados eram os rebeldes galileus.




    Mesmo que os saduceus e fariseus tivessem conseguido incitar uma certa parte do povo contra Jesus, possivelmente não teriam podido levar à cabo uma demonstração popular unânime; no melhor dos casos, teriam levado a um encarniçado combate nas ruas. Não há nada mais ridículo que a ideia de que os zelotes lançaram gritos selvagens, não contra os romanos e aristocratas, mas contra o rebelde acusado, cuja execução obtiveram, pela força, do comandante romano, poltrão, apesar de sua estranha simpatia pelo traidor.140




    A prisão e condenação de Cristo significam a arbitrariedade dos princípios, sacerdotes, escribas e anciãos, quando “é vitimado e reduzido a total impotência a ao assassinato”. O “beijo de Judas”,141 significa a amizade transformada em “traição”, a fuga dos discípulos representa a solidão de Jesus.




    O Sinédrio foi acionado para oficializar a morte de Cristo, considerado subversivo.




    O “processo” não é de fato um processo, pois as testemunhas são todas falsas, segundo Marcos, e, sim uma “Liturgia do sacrifício para alcançar a pureza, sendo Cristo um bode expiatório das mazelas locais”.




    O imperialismo romano, representado por Pilatos, controla os judeus, que entregam Cristo para que, burocrática e politicamente, seja condenado definitivamente, ou seja, ratificar a decisão da sua morte pelo Sinédrio. Na realidade, o fato mostra que não houve um processo legal, ferindo os princípios, também, do Direito Romano que não realizava condenações sem a presença dos acusadores e do acusado, o qual deveria defender-se.




    Nota-se, que Pilatos não questiona se Cristo realmente cometeu os delitos que lhe imputaram, mas, apenas evita ter atritos com a elite dominante e o povo judeu, para facilitar a sua administração na Palestina para Roma.




    Avalia, portanto, a questão de Cristo ser denominado “Rei dos judeus”, contrapondo-o ao zelote Barrabás, que estava preso em Jerusalém.




    Pela narrativa bíblica, percebe-se que Pilatos sabe que Jesus não apresenta perigo para o domínio romano e joga a responsabilidade da decisão para a massa popular aglomerada no pseudojulgamento. Esta decisão contraria a legislação romana. Ocorre que o povo, manipulado pelas autoridades locais, tinha mais simpatia pela tendência zelote de Barrabás, que significava confronto com a administração romana, já que contestava os impostos cobrados na Palestina. Além disso, a massa popular tinha dependência econômica e religiosa do Templo, devido ao comércio que ali se realizava.




    O desfecho é político, econômico, religioso e fatal para Jesus. É necessário relembrar que, para convencer o povo, o sumo sacerdote, de forma dramática, iludindo a massa, tinha perguntado: “Tu és o messias, o filho de Deus Bendito?” e Cristo, impotente, mas franco respondeu: “Eu sou, e vereis, o filho do homem assentado a direita do poder de Deus, e vir sobre as nuvens do céu”.142




    Em consequência, o réu foi agredido pelos guardas, que passaram a humilhá-lo e a satirizá-lo, quando o vestem com os símbolos do poder imperial, púrpura, cetro, coroa, além de genuflexão e a inscrição da causa da condenação, “O Rei dos Judeus”, quando é levado pelas ruas até o Monte Gólgota para a execução. Durante o trajeto, é agredido e, finalmente, pregado na cruz, onde os acompanhantes, os sacerdotes e os escribas insultavam-no. Então sucumbe, após convulsões e a interrogação: “Meu Deus, meu Deus, por que me abandonastes?” Posteriormente, vem a “ressureição”, segundo as versões evangélicas, que indica a predominância da vida, e Jesus – Messias – transforma-se em “Nosso Senhor Jesus Cristo”.143




    O julgamento de Cristo foi, portanto, uma fraude, não houve justiça alguma, como demonstrado. Foi uma decisão manipulada e política sem respeito à legislação romana e judaica. Contudo, foi, neste contexto, que o cristianismo se espalhou pelo mundo, defendendo a dignidade humana (pois o homem foi criado à imagem de Deus), a igualdade (todos os homens são filhos de Deus) e a justiça (ligada à dignidade humana, à liberdade e à igualdade).




    




    

      

        116 GAARDER, Jostein; HELLERN, Victor; NOTAKER, Henry. O Livro das Religiões. São Paulo: Companhia das Letras, 2005, p. 113.


      




      

        117 Pilatos, no julgamento de Jesus, remeteu-o a Herodes Antipas devido a esta governança.


      




      

        118 A partir de 44 d.C., a Palestina voltou a ser governada por procuradores de Roma.


      




      

        119 Os zelotes comandaram revoltas a partir de 66 d.C. contra Roma, influenciados pelo messianismo e nacionalismo. Judas de Gamala e Saduck radicalizaram os ataques durante o governo de Herodes Agripa I (neto de Herodes, o Grande).


      




      

        120 PIRENNE, Jacques-Henri. Panorama da História Universal. São Paulo: EDUSP, 1973, p. 128.


      




      

        121 Flávio Josefo (37 d.C. – 100 d.C.): nasceu em Jerusalém durante o governo de Calígula, oriundo de uma família de sacerdotes. Estudou hebraico, aramaico, grego e latim, tendo uma sólida formação acadêmica. Foi general-governador da Galileia, intérprete, historiador e pensionista imperial de Roma.




        Defendeu os sacerdotes judeus presos nesta civilização, durante o governo de Nero. Lutou na guerra contra Roma (66 d.C.) à frente das tropas judias e foi preso. Solto, depois, pelo imperador Vespasiano. Colaborou com os românicos e recebeu, em troca, uma pensão vitalícia e uma vila. Escreveu diversas obras: Guerra da Judeia, As Antiguidades Judaicas, Contra Apião e Autobiografia.




        Cristo é citado em As Antiguidades, livro apresentado em 20 volumes, terminado quando o autor tinha 56 anos e divulgava o livro para os gregos e romanos. A sua obra é objeto de elogios e críticas. Nesta época, viveu Jesus.


      




      

        122 ARIAS, Juan. Jesus, esse grande desconhecido. Rio de Janeiro: Objetiva, 2001, p. 24.


      




      

        123 Evangelho significa “boa notícia” e se refere à análise de Jesus. Marcos escreveu, por volta das décadas de 60/70, logo depois da guerra. Os cristãos estavam sendo criticados por serem considerados “felizes” pela destruição do templo judaico. Foram denegridos pelos seus conterrâneos na Palestina. Os evangelistas são praticamente desconhecidos, os autores eram cristãos-judeus e escreviam em grego e romano. Viviam em cidades romanas. Os Evangelhos trazem uma narrativa que representa os problemas enfrentados pelos judeus naquela época. Marcos é considerado o que escreveu o primeiro evangelho.


      




      

        124 Herodes I, o Grande (73 a.C. – 4 d.C.): governou a Galileia para os romanos e exilou-se em Roma, durante a invasão dos partos. Foi considerado rei da Judeia pelo Senado Romano. Lutou contra Antígono que tinha se apossado das terras judaicas e tomou Jerusalém com o apoio de Roma. Adotou o terror durante a sua administração. Defendia a civilização greco-romana, apesar de reconstruir o templo (20 a.C.) e urbanizar Jerusalém. Dividiu o reino para os seus filhos. O Evangelho afirma que, após o nascimento de Jesus em Belém, considerado um futuro rei da Judeia, mandou liquidar as crianças masculinas que tivessem menos de dois anos em Belém.


      




      

        125 Maria e José: aquela era considerada uma das sete virgens do templo e descendente do Rei Davi. Aos dezesseis anos, o Anjo Gabriel apareceu e a informa de seu futuro destino como mãe de Cristo, o Messias. José, o carpinteiro, a conhece quando já estava grávida e, devido às acusações dos sacerdotes do templo que o considera ter profanado uma de suas virgens, acaba se casando com Maria. No livro de Tiago, José já tinha sido casado anteriormente e tivera filhos. Segundo consta, Tiago era irmão de Jesus.


      




      

        126 Nascimento de Cristo: o calendário compilado por Fúrio Dionísio Filócalo (354 d.C.) registra a seguinte informação para o ano 336 d.C.: “Oitavo dia após as calendas de janeiro, nascimento de Cristo em Belém”, que significa 25 de dezembro. Esta mudança ocorreu no século IV e propagou-se até os dias atuais. (FURTADO, Peter. 1001 dias que abalaram o mundo. Rio de Janeiro: Sextante, 2009, p. 105).
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        129 Fariseus: representavam as classes intermediárias judaicas, foram oposição aos saduceus e à Monarquia em Jerusalém, defendiam a preservação espiritual e o Torá. Criticavam os grandes sacerdotes, os moneus e saduceus.




        Saduceus: representavam a aristocracia e os sacerdotes conservadores defensores da Monarquia.


      




      

        130 Exemplos: “Não pensais que vim trazer paz à Terra, não vim trazer paz, mas espada. Pois vim causar divisão entre o homem e seu pai, entre a filha e sua mãe e entre nora e sogra. Assim os inimigos do homem serão a sua própria casa”; “Se tu não tens uma espada, vai vender teu manto e compra uma”. (KAUTSKY, Karl. A origem do Cristianismo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010, pp. 440/441).


      




      

        131 Sinédrio (ou Sanhedrin) ou Grande Sinédrio é a designação para a Suprema Corte do antigo Israel, com sede em Jerusalém. O Grande Sinédrio era composto por 71 membros, que não tinham nome especial. O número de membros era ímpar, pois, assim, evitavam-se impasses. Segundo as descrições de Flávio Josefo e dos Evangelhos, o Grande Sinédrio tinha funções políticas e jurídicas, conduzindo os julgamentos e aplicando os castigos para os vários pecados e crimes. O Talmud, depois da Tanakh (a Bíblia hebraica), a mais importante obra do judaísmo rabínico, também atribui ao Sinédrio funções religiosas de decisão sobre questões do templo, dos sacerdotes, dos sacrifícios e outras. Adicionalmente a esse Grande Sinédrio, o Talmud também fala de sinédrios de nível inferior. Ademais, Sanhedrin é o nome de um tratado da Mishná, uma compilação de leis orais judaicas, que formam a base do Talmud. A Mishná consiste em seis partes e, no total, 63 tratados. O tratado Sanhedrin faz parte da quarta seção da Mishná e trata de questões de direito penal e punições (KAUTSKY, Karl. Origem do Cristianismo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010, pp. 440/441).


      




      

        132 Pôncio Pilatos (I d.C. -38-39 d.C.): foi procurador romano na Judeia, entre os anos de 26 d.C. a 36 d.C. Era considerado um homem ambicioso e arbitrário em relação aos judeus. Agrediu a religião judaica ao desfilar, em Jerusalém, com as tropas romanas desfraldando os estandartes e se apropriou das riquezas do templo, ocasionando em um confronto sangrento local.




        Após o julgamento do Sinédrio que condenou Jesus à morte, recebeu-o para ratificar o veredicto de vida ou morte. Diante da pressão dos sacerdotes judaicos, concordou com a sua morte, segundo consta “lavando as mãos”.




        Em 36 d.C., voltou à Roma devido a um massacre ocorrido em Samaria para “explicações” e foi demitido do cargo. Há ilações sobre a sua biografia: alguns afirmam que foi exilado para a Gália, outros que se suicidou ou converteu-se ao cristianismo, tendo morrido durante a perseguição de Nero aos cristãos.
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        138 Barrabás ou Bar Abbas: contemporâneo da Cristo. Rebelde, assassinou guardas romanos quando de uma insurreição no templo. Foi liberado durante o julgamento de Cristo com o apoio da massa popular presente. Tinha ligação com os zelotes.
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        141 Judas – o tesoureiro dos 12 apóstolos –: seu suicídio é controverso. Alguns atribuíram ao remorso, após a traição de Cristo, e outros, que procurou evitar ser prisioneiro dos romanos que poderiam torturá-lo, antes de executá-lo. Era um personagem sombrio e não confiável para ambos os lados envolvidos na narrativa.
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    CAPÍTULO III




    JOANA D’ARC – A DONZELA TRAÍDA




    3.1 A época de Joana D’Arc




    Joana D’arc vivenciou o final do período medieval. A Idade Média foi uma consequência da crise do Império Romano e das invasões bárbaras, equivale a um período intermediário entre o Mundo Antigo e o Renascentismo. Houve uma integração das estruturas do mundo romano com o dos bárbaros, em particular os do mundo germânico.




    O sistema feudal sedimentou-se na Europa Ocidental e “se caracterizou por um regime socioeconômico no qual os indivíduos subordinam-se mutuamente em laços de dependência pessoal”. A base é a exploração de terra com “o domínio do proprietário sobre o camponês”. A vassalagem predomina no feudalismo. A propagação deste sistema se ampliou a partir da França. O trabalho ficava com os servos que estavam sob a jurisdição dos senhores feudais.




    O comércio, neste período, desenvolveu-se a partir do século XI na Europa, sendo estimulado pelas cruzadas e o aumento da produção agrícola.144 Cidades cresceram, como Bruges, Gante, Ipres (Flandres), Veneza, Pisa, Gênova, Florença (Itália), Hamburgo, Lubeck (Alemanha) e Kiev (Rússia), fortalecendo o comércio e desenvolvendo uma nova classe social, a burguesia. O dinheiro aumentou a circulação, tendo robusto valor nas “trocas” e transformou-se na base para o surgimento do regime mercantilista.




    O mercantilismo145 substituiu a terra como base de economia e gerou o capitalismo comercial146 no final do século XV e início do XVI. Era uma transição do mundo feudal para o capitalismo. Antes havia uma autossuficiência na produção dos feudos, o poder político estava com o senhor feudal e havia uma descentralização em relação ao rei, que tinha poderes limitados. Era uma sociedade estamental, e o indivíduo era definido pelo nascimento e prestígio.




    A queda final do feudalismo ocorreu após 1400 d.C., devido à Guerra dos Cem Anos e a Peste Negra.




    A Guerra dos Cem Anos – ocorreu entre a França e a Inglaterra, de 1337 a 1453, perfazendo 116 anos, tendo alguns períodos de pacificação e interrupções, envolvendo cinco reis franceses147 (de Filipe VI148 a Carlos VII) e cinco reis ingleses (de Eduardo III149 a Henrique VI).




    As causas que levaram ao conflito foram:




    • Presença do rei inglês como vassalo em solo francês envolvendo a Aquitânia. A França cobrava tributos para o rei inglês Eduardo III, considerado o Duque de Aquitânia. Anteriormente, os franceses já tinham avançado sobre a Normandia inglesa em 1300 d.C.




    • A França desejava apoderar-se de Flandres, área industrial do norte do território, controlado pelos ingleses, que vendiam lã e tinham excelentes lucros com a exportação. Era um grande suporte financeiro para a Inglaterra.




    • A sucessão na dinastia dos Capetos,150 que estava truncada desde 1328, portanto, Eduardo III tinha interesse e reivindicou o trono da França, por laços de parentesco. Por sinal, recebeu o apoio do duque de Borgonha. 151 Este ducado, criado no final do século IX, abrangia quase a totalidade da Borgonha e se transformou no século XV num próspero estado que se aliou aos ingleses, devido a interesses econômicos e políticos.




    • A expansão marítima inglesa.




    • A desintegração do mundo feudal, segundo o historiador Funck-Brentano (Le Moyen Age).152




    As etapas da guerra foram:




    Guerra Eduardina (1337 a 1360): na qual os ingleses venceram em Sluys (batalha naval, em 1340), Crecy (1346) e tomaram Calais (1347). Em Poiters, os franceses foram esmagados pelos ingleses. Em 1347, ocorreu a epidemia da Peste Negra na Europa,153 matando, aproximadamente, dois terços da população (25 milhões). A doença se espalhou rapidamente e os mortos eram empilhados e queimados, nas cidades e nas aldeias. A guerra ficou paralisada durante dez anos devido à epidemia.




    A Segunda Etapa (1369-1389): os franceses reagem com o rei Carlos V, derrotam os ingleses em La Rochelle (batalha naval, em 1372) e retomam a Aquitânia. Avançam sobre uma boa parte dos territórios dominados pela Inglaterra. Foi realizado o Tratado de Bretgny (1360) que cedeu o ducado de Aquitânia, Ponthieu e Calais para Eduardo III. Houve trégua em 1389.




    A Terceira Etapa (1415-1435): o rei Carlos VII tenta manter negociações de paz, mas sem muito sucesso. Os franceses desembarcaram no país de Gales e atacam as províncias inglesas nas Guianas (1405-1406). Neste período, Henrique V continuou a reivindicar o trono francês e venceu a famosa batalha de Azincourt (1415), conquistando a Normandia.




    Em 1420, o tratado de Troyes, confirmou a conquista da Normandia para os ingleses, e Henrique V se casa com a filha do rei francês. É reconhecido como regente da França.




    Em 1422, morrem Henrique V e Carlos VI da França. Assume o trono inglês Henrique VI, que continua vencendo os franceses.




    É nesta fase que ocorre a participação de Joana D’Arc na luta contra os ingleses.




    A França, internamente, enfrenta graves crises políticas, econômicas e sociais. A saber:




    • Os camponeses estavam arruinados com a guerra.




    • A burguesia tinha o comércio em recessão e desorganizado.




    • Os Estados Gerais foram convocados por Carlos,154 filho do rei francês João II,155 O Bom, preso em Poitiers pelos ingleses, a fim de conseguir recursos para continuar a guerra. Durante a reunião, a burguesia contestou o governo e exigiu comandar tudo que estivesse ligado à defesa da França, como aumento dos impostos, para evitar corrupção dos burocratas reais. A Assembleia foi dissolvida e houve um levante comandado por Estevão Mariel,156 preboste157 dos mercadores de Paris, que tinha o apoio de comerciantes, artesãos e plebe (1356-1358). Em decorrência, houve nova convocação dos Estados Gerais, concedendo alguns pedidos dos revoltosos, como o direito de reunião sem consultar a ordem real e a supervisão da administração e dos impostos cobrados. Houve a invasão do palácio real nesta sublevação (1358), obrigando Carlos a fugir de Paris. Neste momento, eclodiu uma revolta camponesa na França setentrional contra a servidão. Estavam extenuados com os impostos cobrados pelos senhores feudais e os saques durante a guerra. A sublevação foi liderada por Guilherme Caillet,158 que pretendia acabar com todos os nobres, e se uniu aos artesãos das vilas e a plebe citadina. A sublevação recebeu o nome de Jaqueria, que vinha de Jacques Bonhomme (Jacques, O Simples), nome que ridicularizava os camponeses, dado pela nobreza. Destruíram castelos e mataram seus ocupantes, mas foram derrotados pela elite, e Caillet foi preso e executado. Foram mortos, aproximadamente, 20.000 camponeses, nesta luta. Muitos foram enforcados e queimados.




    Diante da guerra e da crise interna na França, o trono passou a ter apoio da aristocracia e foram contratados mercenários para continuar a luta contra os ingleses e as revoltas internas. Era necessário retomar Paris e o norte de Loire, onde estava situada a cidade de Orleans,159 pelos ingleses.




    Orleans era fortificada e estratégica, pois era a porta de entrada para conquistar todo o sul francês.




    Nesse contexto é que apareceu a “Donzela camponesa”, querendo livrar a França de um desastre total. Afirmava ter recebido ordens de Deus para expulsar os ingleses.




    As guerrilhas estavam sendo usadas pelo povo francês para combater as tropas da Inglaterra e influenciou Joana D’Arc a participar da Guerra.




    Joana era de Domnrémy, que ficava na zona limítrofe de Lorena e da Champanha, próxima à estrada que ligava a Itália, o vale do Ródano e a Borgonha com Flandres. Era um local de passagem, os camponeses sofridos apoiavam Delfim contra o domínio da Inglaterra e recebiam informações sobre o que ocorria em toda a França. Esses fatos influenciaram a menina católica Joana, que se propôs a libertar a França e a coroar Carlos VII em Reims.




    3.2 Joana D’Arc (1412-1431) – Vítima da Sorbonne Inquisitorial




    Nasceu na aldeia de Domnrémy (Lorena), filha dos camponeses Jacques D’Arc e Isabelle Romée, não alfabetizada, ouvia, aos 13 anos, vozes e visões de São Miguel, Santa Catarina e Santa Margarida que a orientavam a lutar contra os Anglo-borguinhões160 em defesa da França durante a Guerra dos Cem Anos (1337-1453). Era uma disputa dinástica entre os Plantagenetas161 e os franceses. Joana ficou imbuída de que deveria libertar a França do domínio inglês.




    Foi levada, após muita insistência, em janeiro de 1429, pelo Capitão Robert de Baudricourt,162 para um encontro com Delfim, posterior Carlos VII,163 que estava enclausurado em Chinon e conseguiu algumas tropas que ficariam sob o seu comando para lutar contra o cerco da Inglaterra em Orleans.164 Os borgonheses e os ingleses estavam dominando a metade setentrional da França. Vestindo trajes masculinos, Joana à frente das tropas (4.000 homens). Venceu os ingleses na batalha de Patay (18/06/1429), destruindo o cerco de sete meses a Orleans. Em seguida, participou da Sagração de Carlos VII, em Reims, que era controlada pelos borguinhões (17/07/1429). Era a donzela “protegida por Deus”. Tentou libertar Paris, mas sem sucesso, pois o rei ordenou o recuo das tropas para o Vale do Loire, onde se concentrava a resistência francesa. Joana foi atingida por uma flecha na coxa durante o assalto frustrado a Paris.




    Em 1630, marchou para o norte, com uma tropa mínima, no intuito de tomar Compiégne, quando foi aprisionada e vendida para João de Luxemburgo,165 que liderava as tropas borgonhesas. Na sequência, foi entregue para os ingleses ficando numa prisão militar e, depois, transferida para Rouen, onde seria julgada pela Igreja. No dia 25 de maio de 1430, a Universidade de Paris se manifestou a favor da punição de Joana D’Arc.166 João de Luxemburgo recebeu, como prêmio, 20.000 libras. Os ingleses pediram agilização processual para criminalizar a donzela e destruir o “mito divino”, a que tinha adquirido. Já Carlos VII ficou omisso em relação à prisão de Joana, evitando, como era de praxe, efetuar o pagamento de um possível resgate, caso fosse pedido pelo povo.




    O líder das acusações contra Joana foi o Bispo de Beauvais, Pedro Cauchon,167 chefe dos borgonheses parisienses e professor da Universidade Francesa, respeitada pelos intelectuais europeus e pela Igreja, tendo maior parte dos professores ligados aos borguinhões. Por sinal, pregavam, como sendo herdeiro do trono, o jovem Henrique VI, com apenas 10 anos de idade. Apoiavam também a Inquisição. Pedro Cauchon foi porta-voz da Universidade em Compiègne, levando documentos que acusavam Joana de feitiçaria e outros crimes.




    Presa, passou por diversos cárceres até chegar a Ruão e tentar fugir três vezes da prisão, sem nenhum sucesso. Para chegar a Ruão, em 1430, passou por Le Crotoy, Saint-Valery-sur-Somme e Dieppe.




    Prisioneira na cidade de Ruão, ficou reclusa e submetida a violências e humilhações, dormindo acorrentada. Usava roupas masculinas para se proteger de assédios sexuais. Era vigiada por soldados ingleses.




    O processo teve início em 9 de janeiro de 1431, com discordâncias entre o bispo de Beauvais e o vice-inquisidor de Ruão, João Le Maitre,168 porque Joana estava numa prisão militar e não da Igreja, e sobre quem deveria conduzir o julgamento. Diante das críticas, Le Maitre foi incluído para dividir o julgamento com Cauchon, que tinha sido imposto como juiz.




    A Inquisição foi chamada para elaborar o processo trazendo 60 assessores. João d’Estivet foi colocado no papel de promotor.169 Não havia um advogado de defesa para a acusada. Teoricamente, deveriam sustentar o processo com os fatos, mas, na realidade, o objetivo era provar que a acusada era culpada desde a sua prisão. De 21 de fevereiro de 1431 até 14 de março, foi interrogada por religiosos, criando factoides para incriminá-la. Entre 17 e 27 de março “foram lidos e revistos os itens de acusação”.




    O interrogatório – houve interrogatórios públicos e secretos. As audiências públicas foram seis. Houve quinze sessões no total. Havia um conselheiro examinador, João de la Fontaine e outro, Estevet, bispo acompanhante. (...) Pierre Cauchon pediu à Joana que prestasse juramento e enfatizou: “Nós a proibimos de deixar a prisão que lhe é destinada no castelo de Rouen sem nossa permissão, a menos que esteja convencida do crime de heresia”. Joana respondeu com presteza: “Não aceito essa colocação. Se eu escapar, jamais alguém poderá censurar-me de haver transgredido ou violado minha fé”.Essa resposta foi como que colocar repentinamente, o “dedo na ferida”, pois Joana passou a ser tratada como prisioneira de guerra, trancada em prisão inglesa e vigiada por carcereiros ingleses. Pierre Cauchon pretendia mover contra ela um processo por crime de heresia, como eram normalmente os processos da Inquisição. As mulheres intimadas pela Inquisição eram, no entanto, encarceradas nas prisões das dioceses e arquidioceses e guardadas por outras mulheres. No processo contra Joana houve, portanto, uma fraude manifestada, e as intenções de Cauchon e dos demais universitários estavam bem definidas: minimizar o fato de as vitórias terem colocado, em perigo, a ideologia instaurada por eles para dar ênfase à legalidade das duas coroas que ostentaria o rei da Inglaterra, estendendo seu poder não somente sobre seu próprio reino, mas também sobre o que ele acreditava ter conquistado.170




    Apesar de Joana responder com firmeza aos interrogatórios, diversas vezes nada respondia, para não se contradizer com o “divino”, representado pelas “vozes”.




    Havia perguntas que eram armadilhas verbais, tais como: “Estava ela na graça de Deus?” A resposta foi brilhante: “Se não estou, que Deus nela me aceite: se estou que Deus nela me guarde” (ou Se eu não estiver nas graças de Deus que ele me ponha lá; e se estiver, que me mantenha lá. “São Miguel tem cabelos?” “Os santos pareciam vestidos?” “Santa Margarida falava inglês?”171




    E ainda era bombardeada de perguntas sobre as suas vestes masculinas, os sinais mágicos dados ao rei Carlos VII, as cruzes magicas, a uma de suas fugas, quando pulou da torre do castelo, foi considerado tentativa de suicídio.




    As sessões preliminares foram encerradas em 17 de março de 1431, sinteticamente, foram apresentadas as seguintes questões:




    “Joana foi chamada de bruxa, de falsa profetisa, de conjuradora de espíritos, de mistificadora, ignorante dos preceitos católicos, de contestadora da fé, de sacrílega, de idólatra, de renegada, de blasfêmia contra Deus e contra os santos, escandalosa, sediciosa, perturbadora da ordem pública; foi acusada de incitar à violência e ao derramamento de sangue, de renegar a natureza de seu próprio sexo, vestindo-se como homem de maneira irreverente e assumindo a vocação de soldado; de enganar os poderosos e os humildes; de usurpar honrarias e de se fazer adorar, oferecendo as mãos e as vestes para que fossem beijadas”.172




    Foram organizadas setenta acusações contra Joana que foram apresentadas durante dois dias. Após a leitura, optaram por transformá-las em doze, no instrumento público ao tribunal, a saber:




    I – Uma mulher diz e afirma que, com a idade de cerca de treze anos, viu com os seus olhos, São Miguel, algumas vezes, São Gabriel e uma multidão de anjos. Santa Catarina e Santa Margarida também lhe apareceram corporalmente, junto de uma fonte que brota perto de uma grande árvore que, na sua região, é conhecida por “Árvore das Fadas”; os doentes, com febre, dirigiam-se aí em grande número, para lá recuperarem a saúde. Essa fonte e essa árvore são, portanto, lugares profanos. Essas santas ordenaram-lhe que fosse procurar determinado príncipe secular, que lhe daria armas e que, graças a ela, recuperaria um grande domínio temporal e a honra perante o mundo. Elas ordenaram-lhe que envergasse traje de homem, que ela recusa abandonar, mesmo para ouvir missa e receber a comunhão. Esta mulher, “com desconhecimento e contra a vontade de seus pais” abandonou, com cerca de dezessete anos, a casa paterna e viveu depois no meio de homens e de soldados, “não tendo nunca ou, pelo menos, muito raramente, outra mulher com ela”.




    “Discordou e recusou” submeter-se à Igreja militante (...).




    “Não aceita submeter-se à decisão ou ao julgamento de qualquer homem, mas somente ao julgamento de Deus”.




    As suas santas revelaram-lhe que ganharia a salvação, se conservasse a sua virgindade (...). “Afirma que está tão certa da sua salvação, como se estivesse já no reino dos céus”.




    II – A dita mulher diz que o sinal recebido pelo príncipe ao qual ela foi enviada, sinal que fez esse príncipe decidir a acreditar nela e a recebê-la para fazer a guerra, foi que São Miguel veio até ao dito príncipe, no meio de uma multidão de anjos, uns dos quais tinha coroa e outros asas; com eles, estavam também Santa Catarina e Santa Margarida. O anjo entregou ao príncipe uma coroa; uma outra vez foi um arcebispo que recebeu o sinal da coroa e a entregou ao príncipe na presença de numerosos grandes senhores da Corte.




    III – Essa mesma mulher afirma que São Miguel se terá “identificado perante ela”, tal como Santa Catarina e Santa Margarida (...).




    IV – A referida mulher diz e afirma que está certa do que vai acontecer acerca de certas coisas futuras... No que se refere às coisas ocultas, gaba-se de as conhecer, ou de as ter conhecido... Por exemplo, que será libertada e que os franceses farão, sob seu comando, os maiores feitos jamais cometidos em toda a cristandade (...).




    V – A citada mulher diz e afirma que é por ordem de Deus que enverga traje de homem. Descrevem-se estas vestes: “túnica curta, capuz, jaqueta, grilhetas, calções com muitas franjas, cabelo cortado em redondo por cima das orelhas, não conservando qualquer peça de vestuário própria do seu sexo”. Recebeu a Eucaristia “nesses trajes”, os quais, apesar de “muitas vezes lhe ter sido pedido e aconselhado”, recusa-se a abandonar (...). Assim, por nada deste mundo, faria juramento de não voltar a envergar esse traje e de não voltar a pegar em armas. Em tudo isso, afirma que procedeu bem e que faz bem em obedecer a Deus e às suas ordens”.




    VI – A dita mulher confessa e reconhece que mandou escrever muitas cartas, nas quais foram apostas as palavras JESUS, MARIA, com o sinal da cruz (...). Disse, frequentemente, “que não fez nada que não fosse por ordem de Deus”.




    VII – Este quesito retoma a história do encontro de Joana com Roberto de Baudricourt, que lhe forneceu um traje de homem, armas e uma escolta. “Ela prometeu-lhe rodeá-lo de grandes domínios e vencer os seus inimigos; fora Deus que a incumbira dessa missão”.




    VIII – Recorda-se que, “sem ninguém a obrigar, precipitou-se do alto de uma torre muito alta – Beaurevoir (...)”.




    IX – A mulher, em questão, afirma que Santa Catarina e Santa Margarida lhe prometeram conduzi-la ao paraíso, se conservasse a sua virgindade de corpo e de alma, virgindade que lhes votou (...). Não pensa ter cometido atos de pecado mortal; pois, segundo diz, se estivesse em estado de pecado mortal, não lhe parece que Santa Catarina e Santa Margarida a visitariam todos os dias, como costumam fazer.




    X – A mesma mulher diz e afirma que Deus ama a algumas pessoas ainda vivas, nomeadas e designadas por ela, na medida em que ela própria as ama (...). Recorda-se que as santas falam francês, “uma vez que não são do partido dos ingleses”.




    XI – Esta mulher diz e confessa toda a devoção e toda a honra que vota a São Miguel e às suas santas. Dedicou-se a elas e obedeceu-lhes sem consultar ninguém, nem pai, nem mãe, nem cura, nem prelado. Repete que acredita neles tão firmemente, como na fé cristã (...).




    XII – Ainda a dita mulher diz e confessa que, se a Igreja quisesse que ela fizesse algo contrário às ordens que diz ter recebido de Deus, não consentiria nisso, fosse pelo que fosse. Afirma que sabe bem que tudo o que consta do seu processo lhe aconteceu por ordem de Deus e que lhe será impossível fazer o contrário do que faz. Por esse motivo, não se quer submeter à decisão da Igreja militante, nem de quem quer que seja no mundo, mas somente à de Deus, Nosso Senhor, de quem executará todas as ordens, sobretudo no que respeita às suas revelações e ao que faz em consequência delas (...).173




    Os artigos foram enviados para a Universidade de Paris para suas considerações, em 5 de abril.




    De 5 a 18 de maio, a Universidade de Paris se manifestou, considerando ao parecer das Faculdades de Teologia e dos Decretos, que explicitava:




    (...) Jean de Troyes expõe, primeiro, às da Faculdade de Teologia, analisando um a um os doze quesitos:




    I – As aparições: tendo em conta as circunstâncias e a pessoa de Joana, elas parecem falsas, errôneas e perniciosas ou, se tiveram lugar, são supersticiosas e procedentes de espíritos malignos: Bélial, Satanás e Béhémoth (...).




    II – O sinal do rei: mentira insolente imaginada para seduzir.




    III – As visitas das santas: crença temerária.




    IV – As revelações: superstição, asserção divinatória, fanfarronada ridícula.




    V – O traje de homem: fanfarronada ridícula, suspeita de idolatria, prevaricação da lei divina.




    VI – As cartas: revelam uma mulher traidora, pérfida, cruel, ávida de sangue humano, blasfemadora (...).




    VII – A partida para Chinon: impiedade para com os pais, escândalo, blasfêmia (...).




    VIII – O salto de Beaurevoir: medo que ia até a desesperada tentativa de suicídio, asserção temerária e presunçosa a respeito do perdão das suas faltas, erro em matéria de livre arbítrio.




    IX – Confiança de Joana: presunção, mentira, erro de fé.




    X – As declarações das santas e a sua recusa em falar inglês: blasfêmia e transgressão do amor do próximo.




    XI – Honras prestadas às santas: idolatria, invocação dos demônios.




    XII – Recusa de se submeter à Igreja: apostasia, erro de fé, cisma (...).




    E, agora, a vez de Guéroult de Boissel apresentar as conclusões da sua Faculdade, a dos Decretos. Estão resumidas em seis pontos:




    I – Essa mulher é cismática por ter desobedecido à Igreja.




    II – É ignorante e herética por recusar o símbolo da Igreja Una, Santa e Católica.




    III – É apóstata por ter mandado cortar o cabelo e ter adotado vestes de homem.




    IV – É mentirosa e adivinha, porque não apresenta prova de que é enviada de Deus.




    V – É “veementemente” suspeita de heresia.




    VI – Erra na fé por ter dito estar certa de ser conduzida ao paraíso.174




    Foi considerada culpada, de maneira enfática, reforçada e intimada, a abdicar dos seus erros e arrepender-se para evitar uma dura punição.




    O reitor Pierre Gonda,175 após ouvir as considerações do relatório, encaminhou para Ruão.




    Em 19 de março de 1431, houve uma reunião de cinquenta juízes na residência de Cauchon (palácio do arcebispado), para as decisões finais sobre Joana D’Arc. Aceitaram todas as acusações explicitadas nos artigos. Contudo, decidiram pressioná-la para assinar uma abjuração.




    Em 24 de maio, o cônego João Beaupere se reuniu com Joana, alertou sobre a conclusão do processo e propôs que abjurasse, pois as suas “visões” poderiam ter sido provocadas pelos “espíritos do mal”. Joana ratificou as suas posições anteriores.




    Foi conduzida ao cemitério da abadia de Saint-Ouen para a finalização, é a execução do veredicto, onde haveria o sermão final na presença de juízes, oficiais, prelados e notários. A população, ansiosa, aguardava o desfecho do fim da “donzela”. O discurso foi realizado pelo mestre da Universidade de Paris, Guilherme Erard,176 que a exortou a submeter-se à Santa Madre Igreja. Nicolau Loiselever177 e João Massieu, durante estes procedimentos, pressionaram-na a “abjurar” para salvar a vida. Diante daquele quadro tétrico, Joana confusa, pressionada no palanque e com a perspectiva da fogueira, ao apresentarem o documento de abjuração, acabou assinando e admitindo que tinha fingido, errado, adivinhado, havia sido presunçosa e iria submeter-se à Santa Madre Igreja. Joana vira penitente. É lhe dada a sentença de prisão perpétua a “pão e água”. Voltou para a cela, onde recebeu roupas femininas que deveria substituir as masculinas e teve o cabelo cortado.




    Os soldados ingleses passaram a atacá-la, humilhá-la, além de passar a sofrer ameaças de violência sexual. Diante destes fatos, para se proteger, voltou a usar indumentárias masculinas.




    A Inquisição, sabendo do retrocesso de Joana em relação ao determinado pelos juízes, enviou dois representantes (João Beaupére e Nicolau Midi)178 para confirmarem as denúncias na prisão. Foram confirmados os abusos.




    Além disso, informaram que Joana voltou a escutar “as vozes”, que tinham sido abjuradas, ou seja, mantinha todas as acusações anteriores.




    Em 29 de maio, houve reunião na capela do arcebispo de Ruão entre os juízes e os assessores para a decisão final sobre a prisioneira. A resolução foi considerá-la uma “herética relapsa”, assinada por quarenta e dois juízes, como os ingleses desejavam.




    A leitura da sentença ocorreu na praça do Velho Mercado, que concluía: “terminará o papel da Igreja que a entregará ao Estado e à justiça (braço secular) para concretizarem a sua pena – a fogueira”.179




    Em 30 de maio, após ser ouvida em confissão e ter recebido a comunhão, foi conduzida em uma carroça para o Velho Mercado, onde havia um pedestal e feixes de lenha para iniciar a fogueira e queimá-la. Havia, também, num poste, o seguinte texto:




    Joana, que se fez conhecer pela donzela mentirosa, perniciosa, abusadora do povo, advinha, supersticiosa, blasfemadora de Deus, presunçosa, malcrente na fé de Jesus Cristo, jactanciosa, idólatra, cruel, dissoluta, invocadora de diabos, reincidente, apóstata, cismática e herética.180




    Ouviu ainda, por intermédio de bailio de Ruão, que pregou o sermão final: “Ide em paz, a Igreja não pode mais vos defender e vos entrega à justiça secular”.




    Joana, após ajoelhar-se, abraçada a uma cruz de madeira, orou a Deus, a Virgem Maria e aos santos, perdoou os responsáveis pelos seus sofrimentos, assumiu tudo que tinha feito. Havia dez mil pessoas na praça de Vieux-Marche. Já amarrada no poste de madeira, quando foi acesa a fogueira gritou: “Jesus!”.181




    As suas cinzas foram jogadas no Rio Senna pelos ingleses do alto da Ponte Mathilde. Surgiram, depois, falsas Joanas.




    Joana D’Arc tornou-se o símbolo da luta francesa pela expulsão dos ingleses que, com o Tratado de Arrás,182 finalizaram a chamada Guerra dos Cem Anos (1337-1453) e retomaram o seu território.




    Posteriormente, o Rei Carlos VII mandou juntar documentos, com o intuito de reabilitar Joana. O Papa Nicolau V (1397-1455) mandou estudar o “julgamento de Joana”, pelo Cardeal Guilherme d’Estouteville.183 O relatório apresentado foi o seguinte:




    1) Cauchon odiava Joana porque ela lutara contra os ingleses e procurara levá-la à morte por todos os meios possíveis.




    2) Ele pedira que ela fosse entregue, primeiro, ao rei da Inglaterra e, somente depois, à Igreja, e que pagaria qualquer preço por ela.




    3) Os ingleses temiam Joana e queriam a sua morte.




    6) Ela era simples, honesta e uma boa cristã.




    7) Inúmeras vezes, durante o processo, ela dissera que se submeteria ao julgamento da igreja e ao do Papa e seu testemunho parecia proceder de um espírito bom e não de um mau espírito.




    9) Ela fora condenada como relapsa, apesar de desejar submeter-se (...).




    11) apesar de sua submissão à Igreja estar clara para os juízes, eles haviam cedido à pressão inglesa e condenado Joana como herética. (...).




    15) O interrogatório fora “difícil e insidioso”, e Joana não o compreendera.




    16) Ele a exauriu, de tal forma, que ela acabou comentando lapsus linguae, imediatamente usado contra ela.




    18) Joana não teve acessos a meios para defender-se.




    20) Ela morrera encomendando sua alma a Deus e invocando Jesus, de tal forma que provocou lágrimas de todos os presentes.184




    A seguir, iniciou-se uma nova fase do processo. A própria família, encorajada por autoridades leigas e eclesiásticas, enviou uma petição ao Papa Calixto III solicitando a reabilitação da donzela.




    Era a luta pela reabilitação da donzela, cuja conclusão e veredicto ocorreu em 7 de julho de 1456 e, assim, expressou-se:




    Dizemos, pronunciamos, decretamos e declaramos o dito julgamento e a sentença como contaminados por fraudes, calúnias, iniquidade, contradições e erros manifestos de fato e de lei e, juntamente com a abjuração, a execução e todas as suas consequências, como nulas, sem valor e sem efeito, devendo ser anuladas (...). Proclamamos que Joana (...) não contraiu mancha alguma de infâmia e que ela deve ser e está totalmente limpa disto (...).185




    Joana D’Arc, a partir do século XIX, com a fase nacionalista francesa, voltou a ser lembrada e o bispo de Orleans, Felix Dupanloup iniciou o processo de sua canonização.186




    O Papa Leão XIII (1810-1903)187 realizou diversas investigações que levou a sua beatificação em 1909 pelo Papa Pio X (1835-1914).188 Em 1920, por intermédio do Papa Bento XV foi canonizada,189 transformando-se em Santa Joana D’Arc.




    O processo não apresentou provas concretas que justificassem a condenação de Joana.




    Foi uma manobra política e injusta com Joana e a própria França.




    




    

      

        144 Cruzadas: expedições militares organizadas pela Igreja Católica contra os mulçumanos no Oriente, com o argumento de libertar os lugares santificados, durante a Idade Média. Era uma “guerra santa’, realizaram saques no Oriente e conquistaram territórios para os seus participantes. Jerusalém foi o principal alvo por ser a “terra santa”. Foram realizadas oito cruzadas importantes. Intensificaram o comércio entre Oriente e Ocidente.


      




      

        145 Mercantilismo: práticas econômicas que ocorreram a partir do final do século XV até o século XVIII. Inicialmente, baseava-se na concepção de que a riqueza de um Estado estaria ligado à quantidade de metais que tivesse em seu território (ouro, prata etc.). Apresentou as seguintes características: aumento das exportações, nacionalismo e paternalismo. O dirigismo econômico predominava nesta prática, na França, Inglaterra etc. Contudo, é importante destacar que o termo passou a ser utilizado no século XVIII pelos economistas clássicos. Estas práticas ocorreram na transição do feudalismo para o capitalismo.


      




      

        146 Capitalismo comercial: é representado pelo mercantilismo na transição do feudalismo para o capitalismo. Equivale à primeira fase da evolução capitalista.


      




      

        147 Cinco reis franceses (durante a guerra): Eduardo III (1327-1377), Ricardo II (1377-1399), Henrique IV (1399-1413), Henrique V (1413-1422), Henrique VI (1422-1461).


      




      

        148 Filipe VI: reinou de 1328 a 1350 d. C. Lutou contra os ingleses na Guerra dos Cem Anos. Foi coroado em detrimento de Eduardo III da Inglaterra.


      




      

        149 Eduardo III (1312-1377): reinou de 1327 a 1377 na Inglaterra. Neto de Filipe IV, O Belo. Reivindicou o trono francês iniciando a Guerra dos Cem Anos. Tomou Calais.


      




      

        150 Capetos: dinastia que reinou na França de 987 a 1328 d. C. Teve início com Hugo Capeto.


      




      

        151 Duque de Borgonha (João, Sem Medo, e Filipe III, O Bom): João, Sem Medo (1371-1419). Disputou o trono da França durante a demência de Carlos VI. Apoiou os ingleses. Foi assassinado. Filipe III, O Bom (1396-1467), filho de João, conseguiu o tratado de Troyes (1.420) e o de Arrás (1435). Negociou, com Carlos VII, um acordo contra os ingleses, ficando com Flandres e Artois. Aliado da França, avançou sobre a Bélgica e a Holanda de forma tirânica.


      




      

        152 Frantz Funck-Brentano (1862-1947): historiador e bibliotecário francês. Obras: Joana D’Arc; Martinho Lutero; O velho regime, entre outras.


      




      

        153 Peste negra: atingiu a Europa nos séculos XIV ao XVII. Provocada pelo bacilo persínia pestis ou pasteurella pestis, oriundo de roedores e transmitidos aos homens pelas pulgas. Apresenta inchaços escuros na virilha e axilas, entra no sangue, causando septicemia, chega aos pulmões, facilitando a tosse que, rapidamente, passa a outras pessoas. Não havia higiene na Europa e a população era subnutrida, contribuindo para o avanço da epidemia.


      




      

        154 Estados Gerais: nome dado às Assembleias Gerais da França, organizadas em ordens e por regiões. Órgão consultivo para os reis em relação às leis sobre as moedas, impostos etc. Eram convocados em períodos de crise.


      




      

        155 João II, O Bom (1319-1364): incompetente politicamente, esgotou o tesouro real, foi derrotado em Poitiers pelos ingleses e preso em Londres. O Delfim resgatou-o, pagando três milhões de escudos-ouro e doando territórios franceses (norte e sudeste). Deixou dois filhos como garantia de pagamento, Luís de Anjou fugiu e João II entregou-se para o cativeiro em Londres, como mandavam as leis de Honra.


      




      

        156 Estevão Mariel (1315-1358): negociante de tecidos em Paris, proboste, chefiou os Estados Gerais (1355-1356). Obteve a Grande Ordenança (1357) que não foi executada. Propôs a Revolução Municipal, a partir de Paris, contra Delfim. Não teve apoio do rei de Navarra, Carlos V – O Mau. Foi assassinado.


      




      

        157 Antigo magistrado da justiça, militar e nome de vários antigos funcionários reais e senhoriais. (KOSMINSKY, E. A. História da Idade Média. Lisboa: Centro do livro Brasileiro, p. 115).


      




      

        158 Guilherme Caillet (Guilherme Carlos ou Carli): antigo soldado, comandou os ataques aos castelos dos nobres em Campiegne. Foi decapitado.


      




      

        159 Orleans: Nome ligado a Luís, Duque de Orleans (1392), que foi assassinado em 1407. O seu filho, Carlos, era parente de Bernardo de Armagnacs. Em consequência, criou o partido com o nome Armagnacs, para vingar o pai e defender a França.


      




      

        160 Anglo-borguinhões: partido do duque de Borgonha (João, Sem Medo).


      




      

        161 Plantagenetas: dinastia que reinou na Inglaterra de 1154 a 1485.


      




      

        162 Robert Baudricourt: oficial que apresentou Joana a Carlos VII.


      




      

        163 Delfim, Carlos VII (1403-1461): reinou sobre o sul da França. Venceu os ingleses com o auxílio de Joana D’Arc. Fez amplas reformas na França.


      




      

        164 Duque de Orleans: havia o partido francês, denominado Armagnacs, que defendia a França. Bernardes de Armagnacs teve a filha casada com o filho do duque de Orleans, após o assassinato de Luís (duque de Orleans). Bernardes lutou e apoiou Delfim.


      




      

        165 João de Luxembrugo ou João, Sem Medo, líder dos borgonheses, prendeu Joana recebendo 20.000 libras dos ingleses.


      




      

        166 Universidade de Paris: fundada pelo teólogo Robert de Sorbon, em 1257. Estabelecimento público denominado Sorbonne. Agrega, hoje, três universidades. Colaborou com a Inquisição.


      




      

        167 Pedro Cauchon: bispo, mestre e depois reitor da universidade de Paris, ficou com os Borguinhões e ingleses. Recebeu títulos e mordomias pela condenação de Joana.


      




      

        168 João Le Maitre: ajudou Joana com sinais. Foi ameaçado de punição.


      




      

        169 João d’Estivet: promotor. Preparou as acusações contra Joana. Foram setenta acusações.
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        175 Pierre Gonda: reitor da Universidade de Paris. Consultou outras faculdades para decisão.


      




      

        176 Guilherme Erard: professor da Universidade de Paris. Realizou a sessão.


      




      

        177 Nicolau Loiselever: aconselhou Joana, quando estava a caminho do cemitério da abadia de Saint-Ouen.


      




      

        178 Nicolau Midi: professor da Universidade de Paris.
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        182 Arrás: cidade às margens do Scarpe, na França. Luís XI recebeu o ducado de Borgonha e a Picardia em 1.482 pelo Tratado de Arrás e passou outros territórios para os Habsburgos.


      




      

        183 Guilherme d’Estouteville: encarregado de reestudar o processo de Joana em 1.456. Enviado do Papa Nicolau V.


      




      

        184 BATISTA, José Alberto; NETO, Jônatas Batista. Joana D’Arc. São Paulo: Moderna, 1985, pp. 57/58.


      




      

        185 BATISTA, José Alberto; NETO, Jônatas Batista. Joana D’Arc. São Paulo: Moderna, 1985, p. 58.


      




      

        186 Felix Dupanloup: bispo de Orleans. Iniciou os trabalhos para canonização de Joana (1869).


      




      

        187 Papa Leão XIII – Vincenzo Giacchino Pecci (1878-1903): ordenado padre em 1837. Anúncio em Bruxelas (1843-1845). Arcebispo da Perúsia (1846). Cardeal (1853). Maleável em política, tentou reconduzir a Roma, os anglicanos ortodoxos.


      




      

        188 Papa Pio X – Giuseppe Melchior Sarto (1835-1914): bispo de Mântua (1884). Cardeal e patriarca de Veneza (1893). Conflitou com o Estado francês (Igreja versus Estado). Antimodernista.


      




      

        189 Papa Bento XV – Giacomo Della Chiesa (1854-1922): de família aristocrata, arcebispo da Bolonha (1907). Cardeal (1914), lutou pela paz (1914). Acusado de ter simpatia pelas potências centrais. Defendia não haver anexações. Promulgou o Código de Direito Canônico e apoiou os missionários.


      


    


  




  

    CAPÍTULO IV




    RENASCIMENTO E REFORMA – RETRATOS DE UMA ÉPOCA E DE SUAS VÍTIMAS – GALILEU GALILEI, GIORDANO BRUNO, MIGUEL SERVET E THOMAS MORUS




    4.1 Introdução




    O Renascentismo e a Reforma Protestante se interligam e caracterizam o início do século XVI, tendo o Humanismo como elo comum. Na Renascença, os humanistas, alguns de origem religiosa, ajudaram nos lançamentos e interpretações da Bíblia, ao traduzi-la, utilizaram as línguas originais, como o hebraico e o grego. Destacou-se, por exemplo, nesta tarefa, Erasmo de Roterdam,190 que lançou Textus Receptus, uma edição crítica do “Novo Testamento Grego”, realizando a tradução para o latim. Este trabalho transformou-se em fontes para os defensores da Reforma. A igreja católica colaborou para os trabalhos artísticos durante o Renascentismo, mas reprimiu, por intermédio da Santa Inquisição, diversos intelectuais que se opunham ou criticavam as suas pregações e posições teológicas.




    E, nesta época, foram perseguidos, injustiçados e transformados em vítimas, Giordano Bruno, Galileu Galilei, Miguel Servet e Thomas Morus, como veremos.




    O Renascimento é considerado uma ruptura com a cultura medieval.191 Enfoca os valores da cultura greco-latina,192 revivendo o espírito clássico. Há teses que contrariam estes princípios, mas o movimento se consolida entre a crise do feudalismo193 e o surgimento do capitalismo,194 na Europa. Expressa o surgimento de nova concepções mundiais representadas pela ascensão da burguesia.




    Giorgio Vasari (1511-1574),195 escultor e pintor italiano foi o responsável pelo uso da palavra “Renascimento” na Itália, época pioneira no desenvolvimento desta Revolução Cultural, a partir do século XV. Expressava o ressurgimento das artes, literatura e ciências, tendo a influência dos autores da Antiguidade e levando em consideração o Humanismo. Seria uma redescoberta do homem, desconsiderava o Teocentrismo Medieval196 e apoiava o Antropocentrismo.197




    Na realidade, essa evolução ocorre do século XV ao XVII de forma intensiva, e o homem vai substituindo a fé pela confiança em si, tendo vontade de poder, espírito de aventura e nova visão para ciências e as artes em geral.




    Desenvolveu-se, mais e mais, o espírito de pesquisa, de investigação individual e o desejo de saber, que penetra em todos os domínios da cultura. É preciso, também, considerar o estudo do Direito Romano nesta época,198 e o fortalecimento da realeza que irá determinar a centralização do poder e o surgimento do absolutismo. Na Idade Média,199 havia a descentralização política devido ao regime feudal.




    Neste período, a base econômica passou da agricultura para o comércio e o desenvolvimento da indústria.




    O Humanismo teve um papel fundamental para o Renascentismo, porque apresentou ausência de preocupações extraterrenas, mudanças metodológicas na educação, apoio à investigação científica, observação mais profunda da natureza e influenciou até as novas concepções religiosas.




    O desenvolvimento das cidades com seus prazeres terrenos, obtidos pelo dinheiro, colaboraram para o individualismo renascentista e o surgimento do “homem universal”. O objetivo da Revolução Cultural era desenvolver os talentos humanos e melhorar a qualidade da vida terrena. Os humanistas se dedicaram a poesia, filosofia, história, eloquência, matemática, astronomia, física, teologia, Direito, medicina, literatura e artes de uma maneira geral. Os intelectuais humanistas não subordinaram as suas obras à “teologia cristã” do período medieval e procuravam suporte nos clássicos da Antiguidade, e, para isto, cultivavam o grego, o latim, o árabe e o aramaico. Criticavam a Escolástica e,200 erroneamente, acabaram considerando a Idade Média como um “abismo de trevas”.




    O Renascimento abriu espaço para o abandono da visão política cristã e idealista medieval, por uma posição realista e pragmática na administração pública, que ocorria nas cidades-Estado.201 Consideravam o poder dos mais fortes, as espertezas, a corrupção, as guerras como fatos no desenvolvimento da humanidade.




    A sobrevivência do Estado era superior aos valores teológicos e morais e desconsiderava a concepção maniqueísta do “bem” e do “mal” na política.




    Nicolau Maquiavel (1496-1527)202 defendeu estas teses em sua obra O Príncipe. O príncipe, caso houvesse necessidade, poderia romper tratados com outros governantes e apelar para a violência e o terror em nome do Estado. A metafísica inexistia no campo político para Maquiavel, pois se fixava numa visão realista, usando de uma visão dialética do que estava ocorrendo nesta época. O pensamento político era ligado ao Direito Público.203




    A arte teve um papel fundamental durante a Renascença e foi representada pela escultura, pintura e arquitetura, que objetivavam a harmonia, o equilíbrio e a proporção. O espaço foi levado em consideração, e figuras humanas foram apresentadas nuas e belas. A perspectiva foi valorizada com o uso da matemática, procurando apresentar “exatidão” e predominou o domínio das cores. Houve uma integração entre a arte e a ciência representada pelo gênio de Leonardo da Vinci (1452-1519).




    A ciência, por sua vez, passou a considerar o método matemático experimental no estudo dos fenômenos naturais, colaborando para a “nova ciência” se desenvolver, assim como a técnica e a tecnologia nos séculos XVI e XVII.




    Os destaques são os trabalhos desenvolvidos por Galileu, Bacon,204 Tycho Brahe,205 Kepler,206 Isaac Newton,207 Descartes208 e Leibinitz.209 O importante é o mundo material para os cientistas, com o objetivo de beneficiar a humanidade. Na medicina, avançaram os estudos de anatomia com Vesálio;210 circulação sanguínea com Miguel Servet e William Harvey;211 cirurgia com Ambroise Paré, entre outros.212




    É necessário destacar o papel da imprensa na divulgação do Renascimento na Europa, estendendo-se, posteriormente, para outras regiões do mundo conhecido à época.




    O Renascimento foi liderado pela Itália, mas se estendeu pela Inglaterra, França, Holanda, Espanha, Portugal, Polônia, Alemanha e países nórdicos.




    Portanto, o Renascimento se caracterizou por:




    • Antropocentrismo – o homem é o centro do universo.




    • Racionalismo – a razão é a base de todo o conhecimento.




    • Individualismo – o artista se firma como um criador e assina as suas obras.




    • Inspiração – é conseguida na Antiguidade Clássica (greco-romana).




    Finalmente, o Renascimento exaltou a luz, as cores, a beleza do corpo humano, os prazeres, com o intuito de transformar a terra num paraíso para os homens.




    Alguns destaques intelectuais do Renascimento:




    Inglaterra: Thomas Linacre (1460-1524), William Grocyn (1446-1519), Geoffrey Chaucer (?-1400), John Colet (1467-1519), William Tyndale (1484-1536), John Foxe (1516-1587), John Knox (1505-1572),213 Jorge Buchanan (1516-1587), Thomas Wyatt (1503-1542), Henry Howard – Conde de Surrey (1517-1547), John Lyly (1554-1606), Edmund Spencer (1552-1599), Philip Sidney (1554-1586), Samuel Daniel (1562-1619), Michael Drayton (1563-1631), Robert Greene (1560-1592), Thomas Lodge (1558-1625), Thomas Dekker (1570-1641), Richard Mooker (1554-1600). Francis Bacon (1561-1626), Thomas Morus (1478-1535), Cristopher Marlowe (1564-1593),214 William Shakespeare (1564-1616).215




    França: François Rabelais (1494-1553),216 Pierre de Ronsard (1524-1585)217, Joaquim du Bellay (1522-1560),218 Michel de Montaigne (1553-1592),219 Jean Bodin (1530-1596).220




    Espanha: Garcilaso de la Vega (1503-1536),221 Alonso de Ercilla e Zúñiga (1533-1594),222 Frei Luís de Granada (1504-1588),223 Santa Terezinha de Jesus (1515-1582),224 Bartolomeu de Las Casas (1470-1566),225 Lope da Vega (1562-1635),226 Pedro Calderon de la Barca (1547-1616),227 Francisco de Quevedo y Villegas (1580-1645),228 Miguel de Cervantes Saavedra (1547-1616),229 Luís de Góngara y Argote (1561-1627).230




    Alemanha: Johann Reuchlin (1455-1522),231 Ulrich Von Huttens (1488-1523),232 Thomas Murner (1475-1537),233 Hans Sachs (1496-1576),234 Martinho Lutero (1483-1546).235




    Portugal: Gil Vicente (1460-1536),236 Luís de Camões (1524-1580),237 João de Barros (1496-1570),238 Damião de Goes (1501-1574),239 Fernão Lopes de Castanheda (1500-1559),240 Fernão Oliveira (1507-1581),241 Frei Luís de Sousa (1555-1632).242




    4.2 A época do Renascimento italiano, Giordano Bruno e Galileu Galilei




    A Itália era um dos maiores centros urbanos da Europa com as suas cidades-estados. Neste período, estava em franco progressão, com banqueiros, mercadores, industriais e a burguesia se fortalecia juntamente com as cidades-estado. Na metade do século XVI, tinha, aproximadamente, quarenta cidades com uma população de dez mil habitantes. Não estava unificada. Havia três tipos de cidades:




    I) Comercial – eram as portuárias, como Veneza e Genova, onde circulavam tecidos, grãos, madeiras, especiarias etc.




    II) Artesã-industrial – como Milão e Florença – onde havia produção de tecidos, muitos ourives, escultores, entalhadores. Em Milão, desenvolveu-se a metalurgia com a fabricação de armaduras.




    III) Serviços – locais de bancos, serviços financeiros e profissões liberais (como advogados, juízes e recolhedores de impostos). Destacavam-se Roma e Nápoles.




    Florença era o centro da economia monetária, tendo, como grandes banqueiros, os Médici,243 estes que se destacaram apoiando as artes, eram mecenas.244 Estava localizada entre montanhas, em um vale, onde se destaca o rio Arno. A cidade situava-se em uma importante rota comercial italiana.




    Havia um choque entre a burguesia e a nobreza local que se refletia na “senhoria”, um conselho que administrava a cidade, eleito pelos representantes das “Artes Maiores” (“povo grosso”), formado por banqueiros, industriais, juristas, advogados e médicos. Participavam, secundariamente, os membros das “Artes Menores”, os menos aquinhoados e chamados de “povo magro”. Nesse período, o poder se concentrou nos Médici que elegeram a maioria da “senhoria”. Florença tinha, aproximadamente, sessenta mil habitantes. Devido a esta estrutura financeira, a cidade se destacou no Renascimento, como um centro de apoio à pesquisa, à arte, ao conhecimento e ao Humanismo. É preciso frisar que a cultura, em geral, serviu para a divulgação social e política dos governantes e Mecenas, daí as grandes obras, esculturas, pinturas e cunhagem de moedas. Era uma excelente forma de propaganda.




    As outras cidades que se destacaram foram:




    Veneza cresceu durante as Cruzadas, conseguindo domínios nos Bálcãs, feitorias junto aos Mares Negro e Azou. Possuía uma importante frota mercante, sendo chamada de “soberana dos mares”, atuava, principalmente, no Mar Mediterrâneo e trazia mercadorias do Oriente para a Europa. Fabricava, também, seda e vidro.




    Tinha uma oligarquia governante liderada pelo Dodge.245 O órgão supremo da cidade era o “Grande Conselho” formado por uma elite de ricos burgueses. Foi criado, a época, o “Conselho dos Dez” que recebia denúncias contra pessoas consideradas “subversivas” ou indesejáveis e abrigava um grupo de agentes secretos para espionar as pessoas, principalmente os opositores políticos da república.




    Gênova concorria com Veneza, enriqueceu durante as Cruzadas, transitava no Mar Negro e tinha feitorias na península da Crimeia. Negociava com a Pérsia, o Oriente Médio, a Rússia, a Polônia e a China. Havia uma aristocracia financeira e mercantil trabalhando com a burguesia.




    Milão foi governada pelo Visconti e Sforza,246 que investiram nas artes (mecenas). Estava estrategicamente localizada, mas o povo não participava da vida pública. Foi alvo do domínio estrangeiro devido à sua posição geográfica junto às rotas alpinas.




    Roma era um estado da Igreja Católica, uma espécie de Eldorado, habitada por nobres, estrangeiros, eclesiásticos, artesãos, artistas, predominando a prestação de serviços. A burguesia era minoritária. Os barões romanos, que pertenciam à velha aristocracia, ficavam aos arredores das cidades em seus feudos e palácios, destacando-se duas famílias inimigas, os Orsini247 e os Colonna.248 O mecenato era muito forte nesta cidade-estado com grande aparato religioso. O Papado imperava e incentivava as artes. A cidade eterna financiou os grandes artistas do Renascimento, fortalecendo a cultura da cidade.




    Todavia, o autoritarismo da Igreja Católica, levou à criação da Inquisição para reprimir os dissidentes religiosos e políticos e irá atingir escritores, cientistas e artistas renascentistas, com a censura, prisão, julgamento, tortura e morte em diversos casos.




    A Inquisição foi um tribunal da Igreja Católica organizado a partir da Idade Média para eliminar as heresias e os hereges. Não aceitava questionamentos aos dogmas do catolicismo e as decisões dos papas romanos. Era um tribunal judiciário. Os dominicanos tiveram papel importante nesta instituição que usava a delação e a espionagem para prender e julgar “os suspeitos” de heresia. A inquisição, também, destacou-se na Espanha e Portugal com o apoio dos reis católicos e serviu para perseguir judeus e mulçumanos na Península Ibérica.249




    Confiscava os bens dos acusados e condenados, além de queimá-los vivos ou estrangulá-los diante de uma fogueira. Censurava pensamentos, livros e serviu para o fortalecimento das Monarquias e dos Estados Nacionais.250




    Para aterrorizar o povo, a Igreja se apoiou em antigas crenças sobre bruxas e feiticeiros, que pretendiam prejudicar os homens e cultuar o diabo. As pessoas denunciadas por estas práticas eram submetidas a torturas antes de serem executadas nas fogueiras. A tortura era considerada legal e legitima para obtenção das confissões.




    O povo vivia sob a égide de terror clerical em toda a Europa e muitos inocentes foram sacrificados. Havia, até um manual denominado O martelo das feiticeiras ou bruxas para facilitar a identificação dos hereges. A violência, usada nos interrogatórios, conseguia obter “confissões de crimes” pela dor causada aos corpos dos acusados, mas sem nenhuma prova concreta do fato denunciado.




    A inquisição foi usada para queimar livros, perseguir e prender intelectuais durante o Renascimento, contrapondo-se à abertura cultural da época. Vitimou escritores, artistas, filósofos e cientistas como Giordano Bruno e Galileu Galilei. A igreja católica pretendia manter o seu poder temporal sobre os povos e nações.




    4.3 A Reforma Religiosa




    A Reforma do século XVI acompanhou a transição do feudalismo ao capitalismo, o Humanismo e o Renascimento.




    Foi consequência de um “cisma”251 na igreja católica, que aflorou o protestantismo. Houve diversas reformas: a luterana, a calvinista e a anglicana.




    O movimento reformista, de grande repercussão, teve início na Alemanha com o monge Martinho Lutero (1483-1546), que se rebelou contra a venda de “indulgências” e escreveu 95 teses, em latim, questionando o catolicismo e o Papa. Propôs uma discussão acadêmica. O bispo Alberto de Brandemburgo (1490-1545) comunicou o problema ao Papa Leão X.252 Em 1518, Lutero recebeu apoio parcial da sua ordem dominicana.253 Convocado para se explicar e retratar-se na dieta de Augsburgo,254 rejeitou a proposta de Roma (de 12 a 14 de outubro de 1518). Houve um pedido de extradição de Lutero pela igreja que não foi aceito por Frederico III,255 príncipe eleitor da Saxônia, e Lutero continuou pregando as suas teses.




    O dominicano João Tetzel (1465-1519)256 continuou defendendo a venda de indulgências que serviria para a construção da igreja de São Pedro em Roma. Em 1519, ocorreram debates sobre o tema em Leipzig que acabou em críticas do papado. Um ano depois, foi lançada a bula Exurge Domine condenando a polêmica luterana e acenando com excomunhão para o monge. A bula papal foi queimada em praça pública por Lutero, que manteve as suas doutrinas. Em dezembro de 1520, foi lançada a bula Decet Romanum Pontificem que excomungava Lutero. Em abril, na Dieta de Worms,257 presidida por Carlos V de Habsburgo e imperador do Sacro Império Germânico,258 o monge ratificou as suas posições. A elite alemã, formada por príncipes, condes, duques e senhores, ou seja, uma parte da nobreza apoiou a ruptura com a Igreja Católica, com o intuito de se apropriarem dos bens eclesiásticos. O príncipe-eleitor Frederico acolheu Lutero no Castelo de Warburgo (de 1521 a 1522).259




    A Reforma se uniu ao Estado. A partir desses fatos, aquela se consolida na Alemanha com repercussões em toda a Europa. Lutero traduziu o “Novo Testamento” para o alemão, usando uma linguagem acessível e conseguiu enorme sucesso popular (1522). Lutero considerava a Bíblia como a única autoridade e não o Papa. A salvação, para o antigo monge, alcançava-se por meio da fé e não das boas obras. Pregou que só iria para o céu quem rejeitasse as doutrinas de Roma e acabou “excomungando” o Papa. O “cisma” estendeu-se por toda a Alemanha e penetrou em diversos países europeus.




    A ruptura com o Vaticano, na Alemanha, conectou a religião e o Estado.




    O Calvinismo – A Suíça era dividida em Cantões,260 que se interligavam por vias de transporte, as quais facilitavam as passagens pelos Alpes aos Países-Baixos e aos portos do Rio Reno.261 Estava num cruzamento de rotas comerciais. Era controlada pelos Habsburgos ligados ao catolicismo e, portanto, ao Império Romano. Em consequência, a população se rebelou contra este domínio, conseguindo relativa autonomia, até solidificar o reconhecimento de sua independência pela Paz de Vestfália (1648).262 Neste contexto é que a Reforma alcança a região e vai se consolidar com a chegada de Calvino a Genebra.




    João Calvino (1509-1564) foi um reformador influenciado, inicialmente por Lutero. Nasceu em Noyon (França). Recebeu uma formação escolástica em seus estudos teológicos, mas acabou formando-se em Direito (1532).




    Converteu-se ao protestantismo definitivamente por volta de 1533, quando se desenvolviam o luteranismo e o movimento anabatista, mas teve de fugir de Paris, devido às suas convicções religiosas. Foi para Basileia e, depois, Estrasburgo passando por Genebra, sempre pregando, dando aulas e escrevendo. Acusava Roma de “escravizar as consciências, gerando angústia, terror e incerteza de salvação, pois o crente andará sempre atribulado e com medo, duvidando se tem, de fato, um Deus misericordioso”.




    Pregava que a vocação das pessoas era pré-definida por Deus e, por isso, cada profissional deve alcançar sucesso em seu ofício, para ser escolhido pelo Senhor. Defendia a predestinação, acreditava que todos devem lutar para alcançar sucesso e riqueza. Suas principais obras: A vigília da alma, Instituição da religião cristã, Epístola dos Romanos, De Clementia e Preleções sobre o profeta Daniel.




    Foi para Genebra,263 em 1541, a convite do conselho da cidade e propôs as “ordenanças eclesiásticas”, que apresentavam as seguintes ordens de oficiais para a igreja:




    • Pastor – era responsável pelos cuidados espirituais.




    • Mestre ou doutor – cuidava da educação religiosa.




    • Ancião (presbíteros) – formavam o consistório, cuidando da disciplina eclesiástica. Eram doze leigos.




    • Diácono – atendia aos pobres e aos doentes.




    O consistório era o órgão supremo e funcionava como uma corte eclesiástica tendo doze presbíteros e todos os pastores. Tinha o poder de excomungar e era usado por Calvino de forma draconiana. O Estado e a igreja estão a serviço de Deus, segundo estes princípios, o Estado deve proteger a igreja e seus fiéis.




    Assumindo o controle de Genebra, implementou uma administração rígida, burocratizada e intolerante, condenava e excomungava os hereges como fazia o Papa. Criou um Estado teocrático entre 1541 e 1564. O direito e a lei eram extraídos dos textos bíblicos. Era pregada a virtude e o vício foi proibido. Foram cortadas as danças, as bebidas alcoólicas, os jogos, as canções maliciosas, as apresentações teatrais, a luxúria, o adultério, a blasfêmia, as roupas indecentes e condenado o luxo exagerado. Foi implantada a pena de morte em Genebra. Contudo, era permitido o empréstimo a juros e, portanto, a especulação financeira. O trabalho era incentivado como forma de cumprir o mandamento divino e conseguir ser “bem-sucedido”. O homem não deveria perder tempo com futilidades, pois era condenado por Deus.




    Houve, na Suíça, com estes procedimentos, o apoio ao desenvolvimento do capitalismo em geral, como apontou Weber.264




    É neste clima tirânico que o Dr. Miguel Servet, ao fugir da Inquisição Católica e discutir com Calvino sobre a lógica da Santíssima Trindade, foi preso em Genebra, considerado herege e condenado à morte. Foi vítima da chamada “justiça” calvinista.




    4.4 A Inglaterra e o Anglicanismo




    O final do século XV, na Inglaterra, foi traumático devido à Guerra das Rosas (1455-1485),265 entre a Casa de York266 e Lancaster,267 pondo fim à antiga nobreza de origem normanda.268 O fim desta guerra civil abriu caminho para a chegada ao poder de Henrique VII e VIII da família Tudor.269




    A Inglaterra entrou no século XVI com três milhões de habitantes, ou seja, menor em população do que a França e a Espanha. A sua economia desenvolvia a criação de ovelhas, e a lã inglesa era exportada para Flandres,270 além de ser usada pela indústria de tecidos da própria Inglaterra. O sucesso desta indústria fez com que as exportações de lã diminuíssem e a matéria-prima fosse aproveitada nas aldeias que realizam as suas próprias manufaturas de forma pré-industrial (artesanal).




    Na Inglaterra, multiplicaram-se as fabricações de tecidos, ocorrendo a evolução do modelo capitalista de produção que desembocará na Revolução Industrial do século XVIII.




    Esse desenvolvimento entrou em confronto com a Espanha, durante o século XVI, no controle de mercado externo. Diante desse quadro, os navios mercantes e de guerra ingleses passaram a atacar as naves e o litoral da Espanha, assim como as colônias situadas na América. Foram criadas até companhias para equipar corsários durante o governo da Rainha Elisabeth I, filha de Henrique VIII.




    O governo exercido por Henrique VIII (1509-1547), após a morte do seu irmão Artur,271 foi cheio de percalços políticos e existenciais. De imediato, casou-se com a viúva e cunhada Catarina de Aragão.272 Participou da Santa Liga (1511)273 e guerreou contra a França (1512-1513), tendo sucesso na empreitada. Posteriormente, aproximou-se pacificamente dos franceses, dialogando com Luís XII274 e Francisco I.275 Escreveu o tratado Assertio Septem Sacramentorum, defendendo a Igreja Católica de ataques de Lutero, e recebeu o título de “Defensor da Fé” do Papa Leão X e a “Rosa de Ouro” de Clemente VII.




    Contudo, a ex-cunhada, Catarina não lhe dava um herdeiro do sexo masculino e foi pedida a anulação do casamento para o Papa Clemente VII.276 O pedido foi negado, mas Henrique VIII repudiou a esposa e se casou com a jovem Ana Bolena,277 mãe de sua filha, Elisabeth. Posteriormente, Ana foi acusada de adultério e executada (1536). Casou-se pela terceira vez com Jane Seymour,278 que morreu durante o parto do futuro Eduardo VI.279 Em 1540, casou-se com Ana de Cleves,280 também acusada de “má conduta” e executada em 1542. O último enlace foi com Catarina Parr em 1543.281 Henrique VIII, devido à crise conjugal que levou a Igreja Católica a negar o seu divórcio, rompeu com o Papa e com Roma criando a Igreja Nacional Anglicana transformando-se em seu “Bispo Supremo”. Acabou com os mosteiros católicos e distribuiu os bens entre os seus vassalos. Com a adoção ao protestantismo, criou uma nova aristocracia fiel ao trono e patriota. Para consolidar esta posição, lançou o Ato de Supremacia (1534) que o tornou chefe supremo da igreja do reino. A nova igreja adotou um meio termo entre o catolicismo e o protestantismo, mas conservou o culto solene, os sacerdotes e os bispos da Igreja Católica Apostólica Romana. O anglicanismo ficou uma igreja de Estado, latifundiária, cobrando dízimos de seus membros e obrigando todos os ingleses a professarem a nova religião, para não serem perseguidos e retaliados. Henrique VIII foi excomungado pela bula Eius Qui Immobilis, pelo Papa Paulo III (1535).




    Foram adotados Os Seis Artigos aprovados pelo parlamento inglês (1539) que determinavam:




    I) Reafirmação da doutrina de transubstanciação.282




    II) A comunhão “sob duas espécies”283 é desnecessária para todas as pessoas.




    III) Os sacerdotes, depois de receberam a “ordem de sacerdócio”, não podiam se casar usando a “lei de Deus”, como ocorria no catolicismo.




    IV) Devem ser respeitados os votos de castidade ou de viuvez, realizados perante Deus, de ambos os sexos.




    V) As missas privadas foram mantidas.




    VI) As confissões auriculares podiam continuar nos moldes antigos.




    A lei dos Seis Artigos, portanto, tratava das heresias. Os artigos dispunham sobre medidas objetivas e radicalmente punitivas e conservadoras no campo religioso, tanto é que a negação do sacramento poderia ser punida com a morte na fogueira; quem não aceitasse a importância da confissão confidencial e de missas particulares poderia ser enforcado; ex-padres e ex-freiras, que não cumprissem os votos do celibato e se casassem, poderiam ser enforcados. Essas medidas foram contundentes em relação ao movimento reformista.




    Como subproduto desta “nova igreja” e querendo eliminar os restos do catolicismo, surgiram os puritanos,284 que receberam influências do calvinismo e muitos se deslocaram para as colônias americanas, devido aos conflitos religiosos que concorriam na Inglaterra. Henrique VIII, seguindo as tendências renascentistas, apoiou as letras, escrevia poemas, gostava de literatura romanesca, divulgava a música, o teatro (tocava alaúde), compunha hinos, discutia problemas teológicos e filosóficos, contratou assessores intelectuais ligados à Revolução Cultural trazida pelo renascentismo. Facilitou a entrada de princípios científicos na Inglaterra e apoiou o mecenato, apesar de suas posições autoritárias. O Renascimento inglês não se destacou na pintura e escultura, mas avançou na poesia, no drama, na música, na filosofia, na teologia, tendo um excelente nível em sua prosa. Portanto, houve a conexão de ideias renascentistas e reformistas. Ainda, no governo de Henrique VIII, o País de Gales ficou ligado à Coroa Inglesa (1536), foi proclamado Rei da Irlanda (1541) e fomentou o crescimento da marinha inglesa.




    Nesse contexto é que o intelectual renascentista e chanceler Thomas Morus está inserido e foi preso na torre de Londres, sendo condenado à morte. Foi mais uma vítima da injustiça dos reformistas que repetiam as mesmas arbitrariedades da Inquisição Católica.




    4.5 Galileu Galilei (1564-1642) – A ciência perseguida




    O cientista nasceu em Pisa, filho de Vincenzo, descendente longínquo da nobreza florentina, pobre, especialista em teoria musical e de Giulia. Aos dez anos, a família se deslocou para Florença onde o pai se tornou músico da corte. Galileu foi estudar no mosteiro de Vallombrosa, onde se tornou noviço e, depois, foi transferido para Florença. Aos 17 anos, foi estudar Medicina na Universidade de Pisa, mas não se dedicou como devia ao curso, frequentando constantemente à boemia local. Não tinha vocação para a medicina, como desejava seu pai.




    Nesse período, entrou em contato com o matemático da corte Ostilio Ricci,285 durante um curso que frequentou, foi seduzido pela matemática. Ricci simpatizou-se com Galileu e passou a orientá-lo nos estudos de Euclides e Arquimedes.




    Em 1589, aos 25 anos, passou a lecionar matemática na universidade de Pisa onde realizou um experimento sobre a gravidade na torre local. Em Pisa, era considerado novo rico, esnobe e crítico da igreja.




    Em 1592, foi contratado como professor na universidade de Pádua, onde ficou por 18 anos e desenvolveu as suas grandes obras. Dedicou-se, também, à engenharia e transformou-se em inventor.286 Construiu uma potente luneta, a partir de trabalhos já realizados na Holanda, revolucionando as pesquisas sobre o “céu”.




    Em decorrência do sucesso obtido, foi nomeado primeiro matemático e filósofo do Grão-Duque de Toscana. Passou a se dedicar à cosmologia, procurando apresentar uma nova visão do mundo e aderindo às propostas de Nicolau Copérnico,287 com o apoio do Monsenhor Piero Dini288 e da grã-duquesa Cristina de Lorena.289 Contudo, em 1616, o Santo Ofício proibiu o livro de Copérnico (de revolutionibus orbium coelestium),290 colocando-o no Index da Sagrada Congregação da Igreja Católica291 e passou a criminalizar o heliocentrismo, além de pressionar e ameaçar Galileu para não divulgar, nem escrever sobre o tema. Por sinal, Galileu já havia sido denunciado em 1614 por Tommaso Caccini pelas ideais apresentadas no livro O mensageiro das estrelas.




    Em 1623, foi eleito Papa o Cardeal Maffeo Barberini,292 admirador e amigo de Galileu, com o título de Urbano VIII. Aproveitando o fato, Galileu dedica o livro O Ensaiador (II Saggiatore) ao novo Papa.




    Na sequência, passou a trabalhar na famosa obra Diálogo, que terminou em 1.630, com apoio de Urbano VIII, e consegue imprimi-lo em Florença (1632).




    O Papa, no entanto, instigado pelos jesuítas, sentiu-se enganado pelo teor do livro, pois o identificaram com um personagem chamado Simplício, radical defensor da linha aristotélica e ptolomaica, mandou proibir O diálogo, convocando Galileu para depor na inquisição de Roma. Foi intimado (em 23 de setembro de 1632) pelo inquisidor de Florença.293 O Papa determinou que deveria ser preso e trazido, se preciso, a ferros para Roma.




    Em 15 de janeiro de 1633, deixou Florença, mas teve que ficar de quarentena em Acquapendente devido a uma peste que tinha alvejado a região. Chegou a Roma, em 13 de fevereiro do mesmo ano, e ficou hospedado com Francesco Niccolini na Villa Médici, devido ao seu estado de saúde e a idade avançada. Ficou dois meses esperando pelo interrogatório da Inquisição.




    Foi interrogado, pela primeira vez, em 12 de abril de 1633.




    O processo/julgamento – defendeu-se, negando ter contrariado o Papa e a igreja e afirmou que o livro (com sucesso) “dialoga sobre os dois principais sistemas do mundo ptolomaico e copernicano”, onde trocam ideias três personagens em um palácio cor-de-rosa em Veneza, durante quatro dias, não procurava exaltar o heliocentrismo, mas discuti-lo hipoteticamente. Os personagens da obra são Simplício, defensor do sistema ptolomaico-aristotélico, Salvati que tenta ser o conciliador e o crítico Sagredo. Acontece que estavam identificando o Papa com Simplício, segundo diversas interpretações, principalmente dos radicais inquisidores jesuítas. A obra estava sendo considerada subversiva e causando mais danos à igreja do que o movimento reformista liderado por Lutero294 e Calvino,295 segundo à assessoria de Urbano VIII.




    O processo de heresia foi instaurado e se inicia com uma análise dos antecedentes de Galileu sobre os temas abordados desde 1616.




    Naquela época, segundo os inquisidores, o matemático havia “prometido” verbalmente, ao teólogo chefe do Vaticano, Cardeal Bellarmine,296 parar de defender o sistema copernicano em uma sessão fechada.




    Galileu negou, mas não obteve sucesso em seus argumentos. Esse período (1616) explicita os confrontos sociais, econômicos, políticos e religiosos que gerou uma radical intolerância ideológica e teológica em relação à visão científica dos intelectuais da época. Nesse contexto, a Inquisição romana passou a atuar de forma draconiana,297 censurando e proibindo livros, além de criminalizar pensadores que discordassem da escolástica, ainda definida pela igreja católica. Usava um tribunal de exceção, representado pelo Santo Ofício, institucionalizando, em 1542, que combatia os “heréticos”, investigava, encarcerava, torturava e matava, pois tinha o controle das decisões judicias, processuais e penais, sob a tutela do Papa. Foi o que ocorreu nesse contexto, quando foi censurado o heliocentrismo, que considerava a tese “do sol como centro do mundo e totalmente imóvel de movimento local”, como “tola e absurda in philosophia”. A Inquisição considerava esta crítica formalmente herética, pois contrariava as escrituras.




    Foi neste momento que Galileu foi informado na época do Papa Paulo V,298 pelo Santo Ofício, para abandonar a defesa dessa tese, aceita a admoestação. Invocando esses acontecimentos é que o Santo Ofício, em 1633, oferece a denúncia contra Galileu, lembrando o que, desde aquela época estava sendo vigiado. O “corpo de delito” apresenta oito itens, com os seguintes aspectos:




    1) Ter posto o imprímatur de Roma sem autorização, e sem comunicar a publicação a quem se afirma ter assinado. 2) Ter posto a prefação com caracteres distintos, tornando-a inútil como que alienada do corpo da obra, e ter colocado o remédio do fim como que na boca de um tolo, e numa parte em que quase não se acha a não ser com dificuldade, aprovado, além do mais, pelo outro interlocutor friamente, e por acenar somente e não ressaltar o bem que demonstra afirmar de má vontade. 3) O fato de faltar muitas vezes na obra o enfoque hipotético das questões e de afastar-se dele, ou afirmando absolutamente a mobilidade da Terra e a estabilidade do Sol, ou qualificando os argumentos em que se funda como demonstrativos e necessários, ou tratando a parte contrária como impossível. 4) Trata do assunto como não decidido, e como se não fosse aguardada e não fosse proposta uma definição. 5) O desprezo dos autores contrários e dos quais a Santa Igreja mais se serve. 6) O fato de se afirmar e declarar mal certa semelhança, na compreensão das realidades geométricas, entre o intelecto humano e divino. 7) Apresentar como prova de verdade que os ptolomaicos passem aos copernicanos, e não ao contrário. 8) O fato de ter relacionado o existente fluxo e refluxo do mar com a estabilidade do Sol e mobilidade da Terra, não existentes. Todas essas coisas poderiam ser corrigidas, se se julgasse o livro ter alguma utilidade, pela qual houvesse necessidade de fazer-lhe esta graça.299




    Os argumentos não apresentam grande sustentação processual, a saber:




    1º Esse “delito” é frágil em sua argumentação, ou seja, Galileu era acusado de não ter apresentado a versão final da obra antes da impressão, que, por sinal, já estava autorizada (fato).




    2º Acusam o prefácio da obra e o texto, referente à conclusão, de afirmar: “o remédio do fim” e “como na boca de um tolo”, como incriminadores e concluem haver “má vontade” da parte do acusado. Acreditam não existir conexão entre o prefácio e o corpo da obra. Acham inócuo o texto. Não analisaram o conteúdo do argumento.




    3º É acusado de não ter analisado, corretamente, o movimento da terra, ou seja, de “forma hipotética”. Esqueceram a dificuldade do cientista de ligar os fatos descobertos pelo heliocentrismo com o intuito da igreja de exaltar o geocentrismo. Raciocínio discrepante, ilógico. Desejavam alterar o núcleo básico do livro, que era comparativo com o enfoque instrumentalista, a fim de privilegiar o pensamento de Aristóteles e Ptolomeu, já superados no campo científico. Em relação à chamada “admoestação anterior”, como informado, tinha sido verbal e não havia “efeito legal”, pois não foi realizada por escrito, ou seja, documentada e com assinatura do cientista. Mas, este documento apócrifo foi colocado no processo para comprometer o acusado que desconhecia o seu teor, sendo uma agressão gravíssima à legislação vigente sob a tutela do Vaticano. Era uma fraude. Contrariava a possibilidade de Galileu de analisar, sob o prisma instrumentalista determinado pela igreja, e se chocava com o decreto anterior usado pela Inquisição, que aceitava a teoria de Copérnico como hipótese.




    4º O item que o acusa de transgredir a intimação, com base nas decisões de 1616 (decreto), considerando a questão do movimento da terra decidido, não é verdadeiro, sendo um sofisma, pois eram permitidos estudos considerando uma “hipótese o heliocentrismo”. Tinha como objetivo impedir que Galileu realizasse interpretações ex suppositone com base em raciocínio matemático. Arbitrariamente, impõe que a verdade sobre as teses copérnicas estava decidida anteriormente, provando, assim, a “inexistência dos movimentos da terra e a centralidade do sol”. Na realidade, fizeram uma interpretação baseada em documento apócrifo, que concluía que a Sagrada Congregação do Índice, tinha definido e proibido de qualquer modo a discussão das teses de Nicolau Copérnico, o que não ocorria, pois dera abertura para enfoque hipotético.




    5º Acusa Galileu de atacar a tradição e de não estar de acordo com o Concílio de Trento (1545-1563),300 que tinha restringido o assunto aos “doutores em teologia”, aplicado às censuras de 1616. Contudo, Galileu não realiza nenhuma crítica à fé e à moral, pois a obra aborda as questões in philosophia, ou seja, as posições filosóficas em relação às questões naturais. Aborda o problema como se o “acusado” se manifestasse na “categoria de desprezo” e de intolerância. É uma inversão de raciocínio e se conflita com o próprio programa científico elaborado pela Contrarreforma e pelos jesuítas. A acusação contraria as próprias decisões anteriores da Inquisição.




    6º Censura o texto do Diálogo que diz “o fato de se afirmar e declarar mal certa semelhança, na compreensão das realidades geométricas, entre o intelecto humano e o divino”. Mas o cientista afirma apenas que há uma certa semelhança, entre o intelecto humano e o divino, e concorda que há grandes diferenças entre ambos.




    Concluindo, os itens abordam “o argumento da conversão” desenvolvidos por Galileu em Acerca da opinião copernicana em 1615 (inédito); e, também, no Diálogo, que lida com a “assimetria da conversão”, pois os que eram defensores de Aristóteles e Ptolomeu e passaram a apoiar Copérnico não retornaram à posição anterior, mostrando que a “nova hipótese” era qualificada e bem melhor. Os copernicanos saíram vitoriosos. Contudo a proposta de Galileu não foi esta, e sim “da melhor postura a ser adotada para escolher”, que tem como base apenas a metodologia de Copérnico, levando em consideração o conhecimento das “opiniões e os argumentos de seus oponentes” e, portanto, “depois de uma avaliação completa dos argumentos contra e a favor (e mais consciente) de um dado assunto”.




    Logo, a superioridade da teoria de Copérnico é devida à sua estrutura dialética e à sua metodologia e não consequência das observações de Galileu. Já os aristotélicos não apresentavam os mesmos fundamentos e não aprofundaram os estudos sobre o heliocentrismo, portanto, não conseguiam realizar uma avaliação científica. Optaram pela ignorância em relação às novas propostas científicas.




    Em relação à abordagem das marés, consideravam que o papa Urbano VIII tinha proibido a sua abordagem e o réu tinha se referido no Diálogo, “o existente fluxo no mar com a estabilidade do sol e mobilidade da terra”. Na realidade, o autor, em seu texto, desejava apenas aclarar “os movimentos da terra”, considerado equivocado pelo Vaticano. Segundo o Papa, ele “ousou intrometer-se em matérias que vão além de sua competência”, é uma das mais graves injúrias para a religião, uma das maiores perversões possíveis.




    Percebe-se, portanto, que todo o enfoque tem caráter político, pois tenta sufocar um intelectual, a ciência e até a cultura renascentista, usando aspectos jurídicos impostos pelos inquisidores e também falsificados. O objetivo é esmagar as ditas “verdades naturais”, apoiando a intolerância.




    Era uma pseudo-solução jurídica, já que contrariava a legislação da época articulada por Roma e totalmente arbitrária.




    Em consequência das acusações, no interrogatório, Galileu foi considerado culpado e deveria negar a teoria de Copérnico para não sofrer a mesma pena de Giordano Bruno, ou seja, torturado e queimado vivo. Deveria “abjurar a heresia”, para não ser torturado e levado à fogueira, sofrendo dores e agonia inimaginável, impossível para um velho fragilizado e doente. Após três semanas do seu interrogatório, em 30 de abril, Galileu se manifestou da seguinte forma:




    Eu, de livre e espontânea vontade, confesso que, em diversos momentos, pareceu-me que afirmava de tal modo que um leitor, ignorante de meu real objeto, poderia ter razões para supor que os argumentos que sustentavam o lado falso foram, então, expressados como sendo calculados e não forçados pelo raciocínio.301




    Após este posicionamento, foi levado “ao calabouço” do Santo Ofício, onde ficou quase vinte e quatro dias, até ser levado, novamente, para a sala dos inquisidores, a fim de demonstrar os seus “equívocos científicos e teológicos”.




    Finalmente, em 22 de junho de 1633, voltou à sala da Inquisição para receber a sentença por crimes considerados hediondos contra a Igreja Católica e “veemente suspeição de heresia”. Nessa ocasião, estava vestido com uma túnica e um chapéu cônico, ajoelhou-se, diante dos juízes inquisitoriais, e disse: “eu amaldiçoo e detesto todos os meus erros e heresia”. O livro Diálogo, execrado, ficou no Index por mais de dois séculos. A pena foi de prisão perpétua. Foi levado, novamente, à prisão, onde ficou até a intervenção do sobrinho do papa Urbano VIII, Francisco Barberini,302 que conseguiu que fosse liberado para voltar à embaixada da Toscana. Niccolini, o embaixador, comentou, após receber Galileu a um confidente, por carta: “É algo medonho ter de lidar com a Inquisição. Este pobre homem voltou mais morto do que vivo”.




    Foi autorizado a voltar para Florença com o apoio da embaixada, mas sob a tutela do arcebispo de Siena, Ascanio Piccolomini,303 onde ficou em “prisão domiciliar”. Nesse período, sofreu um colapso nervoso e, após cinco meses, foi transferido para a sua antiga residência em Arceti, onde continuou prisioneiro da Inquisição. Será vigiado por esta instituição até a sua morte. Mas, disfarçadamente, continuou escrevendo e organizando as suas anotações, na tentativa de publicar As duas novas ciências, que acabaram sendo contrabandeadas para serem impressas no exterior, via Holanda.304




    O livro foi lançado em 1638, com Galileu já cego e sem poder apreciar o seu último trabalho.




    Morreu em 8 de janeiro de 1642, antes de fazer 78 anos, e proibido de ter um funeral público, pelo Papa que afirmou ter Galileu “proporcionado o maior escândalo da cristandade”. Foi enterrado no porão da Basílica de Santa Cruz em Florença. Posteriormente, em 1737, Clemente XII305 autorizou a construção de um túmulo e fizeram um monumento para o cientista em Santa Cruz.




    E, tardiamente, 350 anos depois, em 1992, o Papa João Paulo II reverteu os julgamentos de 1616 e de 1633, admitindo que Galileu estava cientificamente correto.




    Foi mais um julgamento político e ideológico com a capa de justiça.




    4.6 Giordano Bruno (1548-1600) – A Inquisição quer tortura e sangue




    Nasceu em Nola, ao lado de Nápoles, com o nome de Filipo Bruno. Aos 15 anos (ou 16), entrou para realizar estudos num convento dominicano. Tinha uma grande memória e um comportamento inquieto. Estudou filosofia, literatura clássica e esteve na Universidade de Nápoles. Ao adotar o hábito dominicano, passou a ser chamado de Giordano Bruno.




    De 1565 a 1576 se dedicou à vida monástica. Em 1572, doutorou-se em teologia e foi, definitivamente, ordenado padre.




    Em 1576, abandonou o hábito e se retirou do convento por ter dois processos religiosos, num deles havia sido acusado de matar um coirmão.306 Circulou pela Europa, foi a Genebra onde analisou o calvinismo, à França onde lecionou em Toulouse e Paris (College de Lambrai, College de France) e teve uma cátedra extraordinária na Sorbonne, dada pelo rei Henrique III.307 Na França, lançou um livro, considerado pornográfico O Castiçal, e, também, A sombra das ideias para Henrique III. Em 1584, esteve na Inglaterra com o embaixador francês Michel de Castelnau,308 obtendo contatos com membros da universidade de Oxford. Ao voltar para a França (em 1585), polemizou com os peripatéticos e deixou Paris,309 indo à Alemanha, onde circulou durante seis anos (Wittenburg, Marburgo, Helmstedt e Zurique) e acabou publicando as suas obras em 1.591. Principais livros: Diálogos em italiano dedicados à filosofia de natureza; A ceia das cinzas; Da causa do princípio e do uno; Do infinito universo e mundos; A expulsão da besta triunfante; A cabala do cavalo Pégaso com o adendo do asno cilênico; Dos heróis; Da monada, do seu número e da sua forma.




    Posteriormente, deslocou-se a Veneza a fim de ensinar geometria e Mnemônica,310 a pedido de Zuane Mocenigo,311 que o hospedou e o denunciou à Inquisição em 23 de maio de 1592.




    Ficou preso durante oito anos na masmorra de Veneza e depois Roma. Durante esse período, foi torturado e interrogado para “abjurar” as suas ideias.




    As acusações: foi acusado de criticar a religião e a moral, pois acreditava num universo infinito, cheio de sóis, estrelas e sistemas siderais, sem um ponto central, tudo em constante movimento, numa concepção de filosofia do infinito e de magia.




    Na realidade, Bruno transitou em diversas doutrinas, tais como pitagorismo, platonismo, neoplatonismo, estoicismo, averroismo, epicurismo, hermetismo, em Nicolau de Cusa,312 e, também, reteve-se em Nicolau Copérnico,313 admitindo o heliocentrismo e o movimento da terra.




    Seguindo esses princípios, chocou-se com a escolástica, quando afirmou:




    Eu consideraria coisa indigna da bondade e do poder divino, se podendo produzir uma infinidade de mundos, ele se contentasse em produzir um único mundo finito (...). Deus é infinito no infinito, em todos os lugares e em todas as coisas, nem acima nem fora, mas totalmente interior a todas as coisas (...) O universo representa a perfeição divina.314




    A sua análise adota a especulação cosmológica de Nicolau de Cusa, com a adição da cosmologia de Copérnico. Este propunha uma reformulação dos princípios da astronomia por meio da mudança dos princípios cosmológicos, que defendia o geocentrismo e a terra imóvel, conforme propunha Aristóteles.




    A igreja, adepta da escolástica, defendia esta teoria e considerava heresia as assertivas contrárias. Em 1616, ponderava ser a proposta do heliocentrismo apenas uma hipótese, pois Giordano, após as publicações dos livros A ceia das cinzas (La cena de La ceneri), Acerca do infinito, do universo e dos mundos (De la causa, principio e uno de l’infinio), defende radicalmente os princípios de Copérnico como a real estrutura do universo e de sua infinitude. Mescla com o poder infinito de Deus que permite o conhecimento humano. A terra passa a ser considerada um astro comum como os demais e gira ao redor do sol.




    Giordano Bruno, portanto, confronta-se com a visão teológica da igreja e coloca a ciência como responsável pelo conhecimento da natureza e o “homem se unindo à divindade”, transformando-se “numa alternativa completa à religião e ao cristianismo”, ou seja, numa grande expressão do Renascimento.




    Apresenta uma visão panteísta e imanente, pois acredita que uma mente não é privilégio do homem, mas existe de modo inconsciente nos animais, nas plantas, nas gemas e nos minerais. Acreditava na existência de um intelecto universal ou alma do mundo.




    Deus, em suma, é o princípio, pois atua no mundo. Considera, portanto, que o universo é infinito e homogêneo em cada parte; não existe uma esfera das estrelas fixas sem o último céu (empireo). É razoável supor, também, que outros corpos celestes são habitados por seres inteligentes, da obra Do imenso e dos Inumeráveis.




    Diante desses fatos, a Inquisição, representada pelos seus acusadores no julgamento de Bruno, concluía que:




    – Era panteísta, praticava magia, que Deus é uma espécie de natureza criadora do mundo, a matéria é inseparável da alma; Deus não é o criador, mas “a mônada das mônadas”.315




    – Heterodoxo. Triturava as bases da igreja com o seu pensamento totalmente herético e defendia um padrão matemático do mundo (Pitágoras/Platão).




    – Logo, deveria ser condenado à pena de morte pela fogueira, pois não abjurava aos princípios divulgados que eram totalmente errados e, portanto, criminoso.




    Giordano foi torturado até ser levado à fogueira em Roma, mas não se retratou, pois defendia concepções científicas. Antes de morrer, afirmou: “Vocês têm mais medo ao fazer o seu julgamento do que eu ao tomar consciência dele”.316




    Foi uma mártir da verdade científica.317




    Foi mais uma vítima da “banalidade do mal”.318




    4.7 Miguel Servet (1509 ou 1511-1553) – A Reforma copia a Inquisição – O cientista queimado




    Espanhol, nascido em Villanueva de Sigena, cuja mãe era de origem francesa e pai notário. Estudou em Saragoça e em Toulouse. Viajou pela Itália e Alemanha. Recebeu orientação do franciscano João Quintana, capelão de Carlos V319 e seguidor de Erasmo de Rotterdam.320 Fugiu de Aragão para Toulouse devido à Inquisição com 15 anos. Visitou Bolonha com o franciscano, seu orientador, na sagração realizada pelo Papa Clemente VII321 do imperador como rei da Lombardia.322 Durante sua estadia na Itália, teve o interesse despertado para a anatomia e o arianismo.323




    Entrou em contato com o movimento reformador em Bâl e Estrasburgo, defendeu as ideias antitrinitárias324 e panteístas325 que chocaram os protestantes.




    É considerado um doutrinador satânico e perseguido pelos reformistas e pela Inquisição Católica.




    Em 1531, com o nome falso de Michel de Villanueva, foi a Paris e publicou o livro De Trinitatis erroribus com duras críticas ao dogma da Santíssima Trindade. Posteriormente, foi trabalhar em Lyon nas edições Trechsol, especializada em livros científicos. Em 1536, voltou à França para estudar medicina na Universidade de Paris, onde acompanhou as orientações dos professores: Fernel,326 Dubois (Syluius)327 e Gunther.328 Foi colega de André Vesalius329 no aprendizado de dissecção e estudos de Galeno, dados pelo professor Gunther. Concomitante, Servet dedicou-se ao estudo da astrologia judiciária ou arte divinatória, recebendo advertências da Faculdade de Medicina. Com a probabilidade de ser descoberta a sua verdadeira identidade, abandonou Paris, quando o assunto chegou ao Parlamento. Não conseguiu a formatura em medicina.




    Foi para Charleiu (Loire), onde se casou e, depois, separou-se após um duelo, saindo da cidade.




    Em 1540, foi para Viena (Isére), onde se tornou médico do arcebispo da cidade, Palmier.330




    Voltou a trabalhar com a Editora Threchsel (Viena). Ficou doze anos na Áustria e teve pacientes da elite local. Escreveu, neste período, o livro Christianismi Resitutio, onde descreveu a circulação pulmonar, publicado apenas em 1.552-1.553, por ser considerada uma “obra perigosa e herética”. O livro tinha 734 páginas e foram impressos 800 exemplares, todos pagos por Servet. Entrou, nesta fase, em contato com o reformista Calvino,331 na Suíça, para discutir as suas ideias por intermédio de cartas, que as desaprovou. Já conhecia Calvino num contato realizado em Paris e tinha criticado o seu livro Instituto.




    Enviou a sua obra para ser examinada por Calvino. Chocado, o protestante o denunciou para o arcebispo de Viena, Palmier, envolvendo as correspondências e o seu livro como provas. A autoridade clerical, que desconhecia a dupla identidade do médico, mandou prendê-lo e processá-lo pela Inquisição. Servet, contudo, fugiu da prisão, mas foi condenado à multa de mil libras e à fogueira, tendo seu retrato e manuscritos queimados publicamente no mercado de Viena.




    Durante quatro meses, circulou sem rumo explicitado, até que foi para Genebra, onde se dirigiu até a catedral de São Pedro, local em que Calvino realizava as suas pregações. Identificado, foi novamente preso a pedido deste.




    Processo e julgamento. O escritor Stefan Zweig explica:




    Mas não é necessário que Servet mesmo se traía, pois o ódio, aparentemente adormecido, porém, na realidade espreitante, de seu adversário inexorável, encarregar-se-á de traí-lo. A grandiosa organização de espionagem e de vigilância cada vez mais metódica e de malhas mais estreitas instituída por Calvino em Genebra estende a todos os países vizinhos sua ação, que na França é até mais precisa do que a da Inquisição Católica. Ainda a obra de Servet nem apareceu, ainda quase todos os exemplares estão empacotados em Lião ou se acham a caminho da feira de Francfort, ainda Servet não havia distribuído senão tão poucos exemplares que hoje ao todo só existem três e Calvino já tem um em suas mãos. E imediatamente trata de, com um golpe, aniquilar o herege e sua obra.




    Mas o chefe da Reforma poupa ao Santo Ofício o trabalha de investigação e faz isto da maneira mais pérfida. Foi, em vão, que os elogiadores de Calvino procuraram defendê-lo também nesse ponto mais negro de sua vida, pois eles com isto desfiguram profundamente o seu caráter: Calvino, pessoalmente, sem dúvida, um homem do mais leal fervor e do mais puro interesse pela religião, perde todo escrúpulo logo que se trata do seu dogma, da “causa”.




    Esta prisão de Servet é naturalmente uma manifesta violação do direito e uma ofensa grosseira ao direito internacional e ao de hospitalidade, que são sagrados em todos os países do mundo. Servet é estrangeiro, é espanhol, é a primeira vez que chega a Genebra, por conseguinte não pode nunca ter ali cometido um delito que justifique sua prisão. Os livros da sua autoria foram todos impressos no estrangeiro, ele, por conseguinte com suas ideias heréticas não pôde ter sublevado pessoa alguma e corrompido alma piedosa alguma de Genebra. Demais, não assiste a um “pregador da palavra divina”, a uma personagem eclesiástica, autoridade alguma para, sem resolução prévia da justiça, mandar deter alguém dentro do território da cidade de Genebra e pô-lo a ferros. O assalto de Calvino contra Servet, seja qual for o ponto de vista pelo qual se encare o fato, representa um ato histórico de arbitrariedade ditatorial, em seu patente desprezo de todos os tratados e leis, só comparável ao assalto de Napoleão contra o duque de Enghien e o consequente assassínio deste. Também, em Genebra, com uma privação ilegal de liberdade começa, não um processo regular contra Servet, mas sim um extermínio violento e cruel.




    Sem queixa prévia, Servet é detido e lançado na prisão; agora é preciso, ao menos, arranjar uma culpa. Lógico seria que o homem sobre cuja consciência pesa esta prisão — me auctore, por minha ordem, confessa o próprio Calvino — se apresentasse para acusar a Servet. Mas, de acordo com a lei, realmente modelar, de Genebra, todo cidadão que acusa a outro dum crime, tem de ir com o inculpado para a prisão e nela permanecer enquanto não ficar provado que sua queixa é plausível. Calvino, pois, para acusar Servet perante a lei, deveria pôr-se à disposição da justiça. Mas Calvino, na qualidade de dominador teocrático de Genebra, reputa-se importante demais para sujeitar-se a um procedimento tão penoso. E se o Conselho reconhecesse que Servet não é de fato culpado e ele como acusador tivesse que ficar na prisão! Que catástrofe para sua reputação e que triunfo para seu adversário! Por isso Calvino, diplomaticamente como sempre, prefere encarregar do desagradável papel de acusador o seu secretário Nicolau de la Fontaine. Com efeito, o secretário de Calvino, valente e calmamente, deixa-se prender em lugar deste, após haver entregue à autoridade uma queixa contra Servet, constante de vinte e três pontos e, naturalmente, redigida por Calvino: esta tragédia terrível começa por uma comédia. Todavia, agora, após a manifesta violação do direito, ao menos na aparência, percebe-se o aspecto dum processo judiciário. Pela primeira vez, Servet é submetido a um interrogatório, e numa série de parágrafos, são-lhe comunicadas as diversas acusações a ele feitas. A estas perguntas e acusações responde Servet com calma e prudência, sua energia não se abateu com a prisão, seus nervos estão perfeitos. Refuta ponto por ponto as acusações e, por exemplo, à declaração de que ele havia, em seus escritos, atacado à pessoa do senhor Calvino, replica que isso é uma inversão dos fatos, pois, primeiramente, Calvino o atacou e, só depois, ele por sua parte mostrou que Calvino, em alguns pontos de doutrina, não estava certo. Se Calvino o acusa de que ele, Servet, se aferra tenazmente a algumas teses, também ele poderia increpar a Calvino de igual obstinação. Entre Calvino e ele trata-se apenas de divergências de opinião em teologia, que não poderiam ser decididas por um tribunal civil e se, apesar disto, Calvino mandou prendê-lo, o fato não passa de um ato de vingança absolutamente pessoal. Não foi ninguém, senão o chefe do protestantismo, quem o denunciou à Inquisição Católica e o fato de ele já, há muito tempo, não ter sido queimado não dependeu desse pregador da palavra de Deus.




    Este ponto de vista de Servet é tão inatacável em seu valor jurídico que a disposição do Conselho já se inclina muito para seu lado e provavelmente se teriam os conselheiros contentado apenas com o simples exílio de Servet. Mas Calvino deve ter percebido por quaisquer indícios que a causa não estava em mau pé para Servet e que, no fim, sua vítima ainda lhe escaparia.332




    Os juízes, diante do embate, suspeitam do “espanhol ser um herege”, resolvem aprofundar a investigação e libertam o “testa de ferro” de Calvino, que tinha denunciado o médico Nicolau de La Fontaine. Na Suíça, o denunciante ficava detido até a comprovação das suas informações. Afinal, para os conselheiros, Servet é apenas um estrangeiro, duramente criticado pelos católicos e protestantes devido aos ataques desferidos contra o dogma da Santíssima Trindade. Neste ínterim, um representante da Justiça Francesa pede a extradição do prisioneiro, com o objetivo de concluir “o processo”, a “fim de erigir, em lei temporal, que todo aquele que tentar contradizê-lo, arriscará à vida”.333




    Servet continua preso na Suíça sendo mantido de mãos e pés acorrentados numa sela muito gélida e úmida. Este reclama: “As pulgas devoraram-me vivo, meus sapatos estão rotos, não tenho mais roupa”.334 A súplica não sensibilizou o Conselho que estava submetido a Calvino.




    Durante a fase processual, os adversários de Calvino tentaram ajudar ao prisioneiro, mas não obtiveram sucesso, mesmo propondo a manifestação do Conselho dos Duzentos, considerado a mais alta instância local.




    Em 26 de outubro de 1553, Servet é condenado à fogueira na Praça de Campel. Antes de ser queimado, Calvino esteve na prisão com Servet, que buscou uma reconciliação frustrada, mas o visitante replicou e tentou, ao contrário, fazê-lo renunciar as suas convicções. Calvino afirma em seus manuscritos:




    “Visto que, com conselhos e advertências nada pude conseguir, não quis ser mais sábio do que me permite meu mestre. Segui a regra de São Paulo e afastei-me desse herege, que proferiu sua própria sentença”.335




    Servet não aceitou a proposta indecorosa e não abjurou. Em 27 de outubro, o réu foi levado para o sacrifício na praça, onde é lida publicamente a sentença:




    Nós te condenamos, Miguel Servet, a seres agrilhoado, conduzido à praça de Champel e queimado vivo e, contigo, tanto o manuscrito de teu livro como o livro impresso até que teu corpo esteja reduzido a cinzas; assim tens que terminar teus dias, a fim de dares um exemplo de advertência a todos os outros que queiram cometer tal crime.336




    É provocado, novamente, “a abjurar” e, se concordasse com Calvino, poderia ter uma “morte branda”, contudo, responde: “Que outra coisa posso fazer senão falar a Deus?”337




    Desiludido, deixa Farel sua vítima. Agora só resta o outro carrasco, o do corpo realizar o serviço abominável. Servet é preso por uma corrente de ferro ao poste, em torno do corpo extenuado passa-se uma corda, dando-se quatro ou cinco voltas bem apertadas. Entre o corpo e esta os ajudantes do carrasco metem o livro e o manuscrito que Servet sub sigilo secreti enviara a Calvino, a fim de lhe pedir sua opinião de colega; finalmente em sinal de mofa lhe colocam uma coroa de mártir de folhas embebida de enxofre. Com estes preparativos crudelíssimos está terminado o serviço do carrasco. Agora só lhe resta atear fogo ao montão de lenha que está iniciado ao assassino.




    Quando de todos os lados irrompem as chamas, a vítima solta um grito tão atroz que os espectadores, horripilados, afastam-se por um instante. Em breve o fogo e a fumaça envolvem o corpo que se estorce de dores, mais incessantemente e cada vez mais claramente se ouvem do meio das chamas, que pouco a pouco o vão consumindo, os gritos agudos de dor do infeliz, cujos padecimentos são indizíveis, e por fim retumbante sua última exclamação, cheia de fervor e de angústia: “Jesus, Filho de Deus Eterno, compadece-te de mim!”.338




    O martírio de Servet chocou a Europa, tanto é que Voltaire, posteriormente, afirmou:




    (...) é o primeiro assassínio religioso, dentro da Reforma e a primeira negação evidente da ideia primitiva desta. O conceito de “herege” em si representa um absurdo para doutrina protestante, que atribui a todo indivíduo o livre direito de interpretação.339




    Sebastião Castellio (1551) pondera: “Procurar a verdade e dizê-la como o indivíduo a julga, nunca pode ser um crime. A ninguém se deve impor uma convicção. A convicção é livre”.340




    E, acaba considerando que a “heresia” não é, pois, um conceito absoluto, mas sim relativo. Tanto é que, num país, quando alguém é queimado como um criminoso, pode ser considerado “mártir” num país vizinho.




    Quando reflito sobre o que quer dizer propriamente herege, nada mais encontro senão que designamos hereges todos aqueles que não concordam com a nossa opinião (...). O poder do Estado não tem competência em matéria de sentimentos íntimos.341




    A acusação contra Servet, sustentada por Calvino, foi de “desfigurar, de maneira atrevida, o Evangelho” e “ser impedido por um inexplicável desejo de fazer inovações”.342 O crime, então, foi contradizer o dogma calvinista.




    Duas questões já estão liquidadas. Os fatos mostram: primeiro, que Miguel Servet não cometeu senão um delito espiritual e, segundo, que divergência em relação à interpretação vigente nunca deve ser considerada crime infamante. Mas por que então, pergunta Castellío, Calvino, como predicante da Igreja, em uma questão puramente teórica e abstrata apelou para a autoridade temporal, a fim de fazer-se a repressão da opinião contrária à sua? Entre homens espirituais, as coisas espirituais devem ser resolvidas apenas de maneira espiritual. O Estado não possui autoridade alguma em questões íntimas de consciência, defender doutrinas teológicas não é da alçada do Conselho, a espada nada tem com a doutrina, a doutrina compete exclusivamente aos sábios. O Conselho não tem de proteger o sábio de modo diferente do que o faz a um obreiro, a um trabalhador, a um médico ou a um cidadão, quando um deles recebe uma ofensa física.343




    Examinando o caso, Sebastião Castello afirmou:




    Um homem chamado Miguel Servet, um etudiant de la Sainte Escrituire, foi morto. São acusados de haver causado essa morte, na fogueira, Calvino como o autor espiritual do processo e o Conselho de Genebra como autoridade que o realizou. A revisão moral examinou o caso e verificou que, neste, as duas instâncias, a espiritual e a temporal, exorbitaram de sua competência. O Conselho é culpado dum desmando, “pois não tem autoridade para julgar um delito espiritual”. Ainda mais culpado é Calvino, que atirou para o Conselho essa responsabilidade. “Baseado em teu testemunho e no de teus cúmplices, o Conselho matou um homem. E o Conselho era tão incapaz para decidir ou fiara discernir nessa causa como um cego o é para distinguir as cores”. Calvino é duplamente culpado; é culpado tanto dos arranjos para que se desse esse fato abominável como pela execução do mesmo. Fossem quais fossem os motivos que o levaram a lançar na fogueira esse infeliz, seu ato foi um delito. “Fizeste executar Servet, ou porque ele pensava o que dizia ou porque ele dizia de acordo com sua convicção íntima o que pensava. Se o mataste, porque ele manifestou sua convicção íntima, mataste-o por causa da verdade, pois a verdade consiste em o indivíduo, mesmo quando em erro, dizer o que pensa. Se, porém, foi apenas por causa duma opinião errônea que mandaste matá-lo, tua primeira obrigação teria sido tentar conquistá-lo para as opiniões certas ou, com o texto na mão, provar-lhe que deveriam ser executados todos que de boa-fé se acham em erro”; Calvino, porém, matou, afastou ilicitamente seu contestador e, por isso, é culpado de assassínio premeditado (...).344




    A decisão violentou os princípios jurídicos da Democracia Direta existente em Genebra e deixou uma grande mácula para o Conselho da cidade. Foi uma decisão política, violenta e arbitrária, que teve como consequência, em 1.903, os cidadãos de Genebra colocarem um bloco de granito em Champol, homenageando Servet e admitindo os erros de Calvino. Afirma:




    Filhos respeitosos e reconhecidos de Calvino, nosso grande reformador, mas condenando um erro que foi de seu século e firmemente comprometido com a liberdade de consciência segundo os princípios verdadeiros da Reforma e do Evangelho, erguemos este monumento expiatório.345




    Afinal, “a história não tem prazo para fazer justiça”, mesmo porque, “toda a ditadura é inconcebível e insustentável sem violência”, e Calvino tinha implantado uma em Genebra,346 ao prender, torturar e matar os seus adversários religiosos e políticos.




    4.8 Thomas Morus ou Tomás More (1478-1535) – O Anglicanismo também mata filósofo




    Nasceu em Londres, de família comum, cujo pai era advogado. Aos catorze anos, foi estudar, em Oxford, grego e tomou contato com o latim clássico, retórica e gramática. O pai desejava que se dedicasse às leis. Conheceu Erasmo de Rotterdam (1469-1536), em 1497, que estava visitando a Inglaterra. Estudou teologia e apresentou tendências monásticas quando entrou na Ordem dos Cartuxos,347 mas acabou abandonando o convento. Afastando-se de Oxford, dedicou-se ao Direito. Trabalhou com John Morton,348 arcebispo de Carterbury e Lord Chanceler.




    Em 1504, atuou no Parlamento (Câmara dos Comuns),349 fazendo oposição ao rei Henrique VII, que desejava aumentar os impostos.




    Tornou-se advogado de prestígio e passou a dedicar-se ao serviço público.




    Em 1505 ou 1506, casou-se com Jane Bolt,350 que lhe deu quatro filhos. Viúvo, casou-se com Alice Middleton,351 em 1511.




    Após desempenhar funções diplomáticas, por volta de 1514, foi guindado a membro do Conselho Privado do Reino, trabalhando com Thomas Wolsey,352 cardeal de York e, posteriormente, chanceler da Inglaterra.




    Em 1521, recebeu título de cavaleiro e, depois, exerceu o cargo de secretário e conselheiro do rei Henrique VIII,353 servindo de ligação com o chanceler.




    Em 1529, com o afastamento do chanceler Wolsey, tornou-se o seu substituto, mesmo sem ter título nobiliárquico.




    Wosley foi afastado porque não conseguiu a anulação do casamento de Henrique VIII junto ao Papa.




    Escreveu, neste período, a Refutação dos Luteranos, defendendo o catolicismo e contribuiu com o trabalho do rei em A defesa dos sete sacramentos, contra Lutero e que deu o título de “campeão da igreja” e “defensor da fé”, pela Santa Sé, para Henrique VIII. Morus estava alinhado com o rei na luta contra o protestantismo e o ajudou na resposta dada à contestação de Lutero.354




    Ao assumir a chancelaria, lutou arduamente contra o movimento protestante na Inglaterra, sendo até acusado de inquisidor.




    Todavia, Henrique VIII insistia na anulação do casamento com Catarina de Aragão,355 sem obter o aval do Vaticano, para desposar a jovem Ana Bolena,356 rompeu com o Papa Clemente VII e o catolicismo, conforme orientação de Thomas Cromwell.357 O decreto de sucessão (act of succecion) anulou o casamento, em 1534.




    Em consequência, fundou a sua igreja, iniciando o anglicanismo.358 Em 1530, o chanceler se recusou a assinar a carta à Santa Sé, solicitando a anulação do casamento. Por ser católico convicto e aliado de Roma, Morus sai do cargo em 1532, pois não concordava com a ruptura do rei e seu casamento. Dois anos depois, o ato de supremacia, proclamou Henrique VIII como chefe da igreja anglicana. Morus, além de discordar do novo casamento do rei, recusou-se a assistir à coroação de Ana Bolena e de prestar juramento a Henrique VIII, para consolidar a sua supremacia no lugar do pontifical. O Papa excomungou o atual rei.




    Em 1535, Morus, não aceitando a proposta do novo chanceler Cromwell, para jurar e reconhecer a autoridade religiosa do rei, foi preso na Torre de Londres e acusado de conspiração e traição.




    Até aquele momento, em sua atuação humanista, Morus colabora com diversos trabalhos, tendo como destaque: História de Ricardo III, Utopia e Resposta a Martinho Lutero. Sua obra defendia posições bem definidas sobre o catolicismo, além de uma visão sonhadora em Utopia.




    O pensamento de Morus era humanista, tinha a influência do movimento renascentista e traduzia algumas obras de Pico della Mirandola (14633-1494) para o inglês, além de trocar correspondências com vários intelectuais europeus. Publicou a sua principal obra, Utopia, em 1518. O título do livro vem do grego ou topos e significa “não lugar”, ou “nenhum lugar”, ou seja, “lugar inexistente”.




    Descreve uma ilha ideal e critica os costumes, as instituições e a justiça da inglesa e europeia. Recebeu a influência de Platão nesta reflexão política, que adquiriu uma forma de diálogo entre o autor e os outros personagens. A cena agrupa diversos amigos sentados num jardim, discutindo “leis capazes de esclarecer e regenerar cidades, povos e reinos da velha Europa”. Participam Rafael Hitlodeu, navegador lusitano e Américo Vespúcio, italiano.




    A obra apresenta duas partes:




    • Livro I – A discussão é realizada com Rafael que efetua diversas críticas à nobreza inglesa por sua ociosidade e exploração do trabalho do povo e a criadagem. Defende os miseráveis, os doentes e os velhos que devem ser ajudados pelo Estado. Não aceita a propriedade privada, que deve pertencer ao Estado e acena para ideias socialistas.




    • Livro II – Descreve a sociedade ideal, em que, nas cidades, as casas e as ruas devem ser iguais e distribuídas à população por sorteio. Propõe a extinção da propriedade privada, as famílias devem mudar de habitação a cada dez anos, os cidadãos devem aprender o ofício dos pais, o vestuário deve ser igual para todos, seguindo o seguinte critério: roupas para homens solteiros, casados e para as mulheres solteiras e casadas. As refeições devem ser em comum, havendo, na janta, concertos. É proibido alguém se ausentar da cidade sem licença especial, proibidos a prostituição e o adultério, que podem ser punidos com a pena de morte. Prega a negação do dinheiro. Propõe que todos devem trabalhar para diminuir as (seis) horas de trabalho de todos, abrindo espaço para o lazer. A administração seria conduzida pelo ademe (chefe) e o Senado, todos oriundos da chamada “classe dos governantes”.




    Em síntese, ninguém tem nada de seu e todos se dedicam à “coisa pública”. Há liberdade para as religiões. Ataca o monopólio da riqueza, do poder, da ignorância e da miséria que o povo é submetido. Diferencia os tipos de delitos, não aceita punir violentamente alguns crimes, como é o caso do roubo que é considerado induzido pela distribuição errada das riquezas de um país. Afirma que castigar o ladrão como se fosse um assassino, induz o gatuno para o crime hediondo, ou seja, assassinar. Os magistrados devem ser eleitos pelo povo. A guerra é prescrita, e só deve ocorrer quando realmente for necessária e por intermédio de mercenários. A instrução é obrigatória. O interesse particular, portanto, deve submeter-se ao geral. Logo, os homens devem ser iguais, numa espécie de socialismo cristão. A “utopia” acabou se transformando em “neologismo”.




    Prisão e julgamento – Ficou preso durante 14 meses na torre de Londres. Recusou, neste período, a proposta da segunda esposa Alice de reconsideração da sua posição. Durante a prisão, retiraram até os livros e os materiais de escrita a fim de amedrontá-lo.




    Questionado, durante o processo, porque não se submeteu ao juramento de fidelidade a Henrique VIII, sempre evitava responder, não criticando o rei, afirmava:




    Sou verdadeiro e fiel súdito do rei (...) rezo por Sua Majestade e por todos os seus e por todo o reino. Não faço, nem digo, nem penso nada em prejuízo de quem for; para todos desejo o bem. E se isto não é o bastante para permitir que um homem continue vivo, então na verdade não desejo continuar a viver.359




    Procurava evitar as perguntas sobre o Decreto de Supremacia. Em decorrência, o Procurador Geral do reino, Richardo Rich, indiciou Morus por violação do “decreto de traição”, por não reconhecer Henrique VIII como chefe supremo do anglicanismo. Em 1 de julho de 1.535, foi realizado o julgamento com a presença de quinze juízes e doze membros do corpo de jurados. Estavam presentes, o chanceler Thomas Cromwell, o Duque de Norflox e parentes de Ana Bolena (pai, irmão e tio).




    O réu não tinha advogado e enfrentou as seguintes acusações:




    • não aceitação da supremacia do rei sobre a igreja na Inglaterra.




    • conspiração contra o rei, por correspondência com o bispo Fisher,360 propondo desobediência à legislação apoiada pelo parlamento.




    • traição ao rei por não aceitar o Decreto de Sucessão e o casamento com Ana Bolena.




    • críticas aos poderes do Parlamento quando da edição do Decreto de Supremacia, caracterizando conspiração contra o rei e sua família. A denúncia deste item foi realizada pelo procurador geral, que afirmava ter escutado, em visita ao cárcere de Morus, esta assertiva.




    Thomas Morus, como bom conhecedor da legislação inglesa, realizou a sua própria defesa e argumentou que nunca afirmara oficialmente qualquer das três acusações relativas à supremacia do rei, conspiração e traição, pois tinha se mantido em silêncio. Contudo, Richard Rich,361 o procurador geral, ao depor, ratifica a acusação de desrespeito aos poderes do parlamento quando da edição do Decreto de Supremacia. Morus nega e jura perante Deus:




    Fosse eu, milordes, homem que não reverenciasse um juramento, necessidade nenhuma teria, como bem o sabeis, de estar aqui qual acusado neste local, neste momento, ou neste caso. E, caso este vosso juramento, mestre Rich, seja veraz, rogo, então, para que nunca veja a Deus face a face, sendo isto algo que não diria jamais em sendo o contrário, ainda que para ganhar o mundo inteiro (...). De boa-fé, mestre Rich, mais lamento vosso perjúrio do que meu próprio risco.362




    É acusado de perjúrio e defende-se replicando:




    Parecer-vos-ia, pois, provável que eu, em matéria de tamanho peso. desavisadamente me poria a confiar em mestre Rich, homem que sempre reputei por ser de pouquíssima confiança, e de tal modo: que lhe confidenciaria os segredos de minha consciência no que diz respeito à supremacia do rei?363




    São chamadas duas testemunhas da reunião que ocorrera na torre de Londres, mas que falharam na defesa da assertiva do procurador geral sobre a denúncia contra Morus.




    A deliberação final do tribunal foi contra o pensador, considerando-o culpado de alta traição, apesar de uma nova tentativa do réu de defender-se, apelando para a “consciência dos juízes”, já que eram defensores da legislação inglesa. Afirmou que aquela decisão, com base nas leis decretadas, chocava-se com a Magna Carta e com as leis de Deus. Completou:




    “(...) a Igreja da Inglaterra há de ser livre e não há de ter seus direitos reduzidos e suas liberdades prejudicadas”.364




    Argumenta que o rei tinha que obedecer às leis da Inglaterra, que objetivam impedir os abusos de poder e, portanto, tinha violado a Magna Carta, ferindo a base institucional, pois os fatos narrados eram apenas de interesses pessoais de “sua majestade”.




    Confusos, os juízes pediram o parecer do Lord Chief of Justice que concluiu:




    “Se este ato do parlamento é lícito, não é insuficiente a acusação, segundo a minha consciência”.




    Validou o indiciamento e a decisão do júri, ou seja, Morus era realmente culpado de traição e a morte seria por enforcamento e depois esquartejamento. Posteriormente, houve “clemência” de Henrique VIII e a pena foi transformada em decapitação.




    O réu comentou após a condenação:




    Espero e oro para que, apesar de Vossas Senhorias terem sido juízes da minha condenação, nos encontremos no céu (...). E, assim, também desejo que o Deus Todo-Poderoso preserve e defenda Sua Majestade o rei e lhe inspire bons conselhos.365




    Em 6 de julho de 1535, Morus foi levado à execução em frente a torre de Londres.




    Ao subir a escada, pediu a ajuda do comandante da torre e disse: “Meu amigo, ajuda-me a subir, quanto a descida, consigo sozinho”. Incentivou o carrasco, ao posar a cabeça no toco da execução, afirmando: “Isto não deve ofender o rei” e apelou para “não errar o golpe”. Concluindo, ainda comentou “Moro servidor fiel ao rei, mas de Deus em primeiro lugar”.




    A execução e morte de Morus consternou os intelectuais e teólogos consulentes europeus. Ficaram chocados por mais esta arbitrariedade da justiça. Até o imperador Carlos V afirmou: “preferíamos ter perdido a melhor cidade (...), a um conselheiro tão valioso”.




    A decisão foi política e teve como fundo a religião. A intolerância foi a base da decisão do poder judiciário inglês que estava a serviço do poder executivo imperial.




    A Igreja Católica reconheceu Morus como mártir por intermédio do Papa Leão XIII (1810-1903)366 e, em 1.935, foi canonizado por Pio XI (1857-1939).367




    




    

      

        190 Erasmo de Roterdam (1467-1536): literato e filósofo, humanista holandês. Autor de Elogio da Loucura, Colóquios, entre outras obras.


      




      

        191 Cultura medieval: desenvolveu a cultura do cavalheirismo e da dialética. Foram criadas universidades. Os mosteiros salvaram documentos antigos, copiando-os. A terra era considerada o centro do universo. Leva em conta os quatro elementos básicos: fogo, ar, água e terra.


      




      

        192 Cultura greco-latina: é a cultura clássica, baseada na Grécia e Roma. São consultados os filósofos, escritores, dramaturgos, escultores, pintores e artistas dessa época.


      




      

        193 Feudalismo: apresenta uma produção autossuficiente para o consumo. É uma sociedade estamental, a posição do indivíduo está em seu nascimento e prestígio. O poder político está descentralizado com a atuação dos feudos e o rei fica limitado em sua ação devido à nobreza feudal.


      




      

        194 Capitalismo: sistema econômico ocidental surgido na Idade Moderna. Apresentou as seguintes fases: a) mercantilismo (capitalismo comercial) nos séculos XV a XVII. b) capitalismo industrial: na Inglaterra (século XVIII) c) capitalismo monopolista: concentração de capitais e luta por mercados e protecionismo (século XIX) d) capitalismo financeiro: desenvolvimento dos bancos e bolsa de valores.




        As empresas negociam as suas ações. A base de tudo é a propriedade privada dos meios de produção e do trabalho assalariado. É dinâmico.
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